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A	 AidARA.

Autoriza o Executivo a alterar
a denominaç"ão da Rua Dobrada -
cadlo g 05967/6 - Distrito da
Casa Verde.

PR E:J.

Art.12 - Fica o Executivo autorizado a alterar a
denominaç"ão da Rua Dobrada - cadlog 05967/6 - Distrito da
Casa Verde para Rua Antonio Satriano.

Art.22 - As despesas decorrentes da execuç -áo da
presente lei correr"ão por conta das dotaç;es orçamentários
práprias, suplementadas se necessário.

Art.32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç'ão, suplementadas as disposiçG'es em contrário.

SEÇÃO DE 1U.V,M)

21 JUN 1994

- DT. 10-
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JUSTIFICATIVA

alteraç"ão de denominaç"ão proposta fundamenta-se
na aspiração dos moradores daquele local. Para tal
testemunham o constrangimento a que se vâem submetidos
quando da necessidade da declinaç"ão da atual denominaç"ão do
logradouro em que residem, situa4o esta bastante rotineira.

7

Encontra-se entre as funç;es da Administraç'ão
Municipal zelar pelo bem estar da populaç'ão e, mais
particularmente neste caso, está prevista em legislação
pertinente a possibilidade de alteraç"áo da denominaç'ão do
logradouro na hipátese aludida.

A comunidade	 indica ainda	 como	 denominaço
substituta ao logradouro o nome de ANTONIO SATRIAHO, cidad2io
conhecido naquela	 comunidade pelas	 inámeras	 batalhas
travadas junto a estes por benfeitorias para o local. Sua
biografia confirma meritária	 indicaço e acompanha 	 a
presente propositura.

•
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- Parte Permanente (PP-II): àdrgos de
caráter	 efetivo,	 que	 comportam

III - Parte Suplementar (PS): cargos
destinados à extinção na vacância.

Art. 42 - Os cargos de provimento
efetivo do Quadro dos Profissionais da Promoção Social -
QPP ficam com as quantidades, denominações, referências
de vencimentos e formas de provimento estabelecidas na
conformidade do Anexo I, integrante desta lei, observadas
as seguintes regras:

- Criados, os que constam na coluna
"Situação Nova", sem correspondência na coluna "Situação
Atual";

II - Extintos, os que figuram apenas na
coluna "Situação Atual";

III - Mantidos, com as transformações
eventualmente ocorridas, os que constam nas duas colunas.

Parágrafo Único - Em decorrência das
modificações ora operadas, fica alterado o Quadro Geral
do Pessoal.

Art. 52 - Os cargos de provimento em
comissão, privativos das carreiras constantes da coluna
"Situação Atual" do Anexo I, integrante desta lei, passam
a ser privativos dos integrantes das novas carreiras
correspondentes, estabelecidas na coluna "Situação Nova"
do mesmo Anexo, ressalvada a situaçào dos atuais
titulares.

5 1 2 - Os cargos de provimento em
comissão, privativos das classes superiores das atuais
carreiras, passam a ser privativos dos integrantes das
novas carreiras correspondentes.

2 Q	- Na hipótese do parágrafo
anterior, dar-se-á preferência aos titulares de cargos:

a) nas Categorias da Classe II; ou

b) nas Categorias 4 e 3 da Classe I ou
única.

5 3 2 - Os titulares de cargos das
carreiras a que se refere este artigo, não optantes pelos
padrões de vencimentos instituídos por esta lei, poderão
titularizar os cargos de provimento em comissão
privativos das respectivas carreiras novas.

Art. 62	 - Ficam instituídas as Escalas
de Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos
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Profissionais da Promoção Social - QPP, compree
referências, os graus e os valores constantes
II, Tabelas "A" a "D", integrante desta lei.

S 12 - Na composição das Escalas de
Padrões de Vencimentos observar-se-á, sempre, no mínimo,
o percentual existente entre o valor de uma referência e
a que lhe for imediatamente subsequente, em cada Escala
instituída por esta lei.

S 2 2 - Observar-se-á, ainda, entre
cada grau, no mínimo, o percentual existente em cada
Escala de Padrões de Vencimentos, instituída por esta
lei.

S 32	 - As Escalas de Padrões de
Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas a
partir do mês de junho de 1994, de acordo com os
reajustes concedidos aos servidores municipais, nos
termos da Lei n 2 10.688, de 28 de novembro de 1988, e
legislação subseqüente.

GRUPOS OCUPACIONAIS

Art. 72 - Os cargos do Quadro dos
Profissionais da Promoção Social - QPP, de conformidade
com a natureza, o grau de complexidade, o nível de
responsabilidade das atribuições e a escolaridade mínima
exigida para seu provimento, ficam distribuídos em 3
(três) Grupos Ocupacionais, a saber:

- Grupo 1 - Cargos de natureza
técnica ou técnico-científica, correspondentes a
profissões regulamentadas, ou não, em lei federal, cujo
exercício exija formação de grau superior ou habilitação
legal equivalente;

II - Grupo 2 - Cargos de natureza
técnico-auxiliar, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 2 2 grau completo ou equivalente;

III - Grupo 3 - Cargos correspondentes às
atividades auxiliares de 'serviços de Promoção Social,
cujo exercício exija formação escolar mínima equivalente
à 4 2 série do 1 2 grau, suplementada por conhecimentos e
habilidades especiais, adquiridos mediante cursos ou
treinamento em serviço.

CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS
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JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Mfi 289/94.
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do 	 I

nobre Vereador Brasil Vita, que objetiva autorizar o Exe-

cutivo a alterar a denomina4io da Rua Dobrada, CADLOG

05.967/6 7 localizada no Distrito da Casa Verde, para Rua

AntGnio Satriano.

Consoante disp ge o art. 13. XVII, da Lei

Orgânica do Município, cabe à Câmara autorizar, nos termos

da lei, a alteraç'ão de denominaç'ão de pr6prios, vias e lo-

gradouros páblicos.

O diploma legal que trata da matéria rela-

tiva à alter'aç'ão de denominaç'ão de logradouros é a Lei nfi

8.776/70, com as alteraç ges introduzidas pelas . Leis

10.923/90 e 11.419/93.

O ilustre Vereador autor da propositura

justifica a necessidade da alteraç2io da denominaç'ão da via

com o fato de que o nome atual é constrangedor para os mo-

radores do local—

Referida Lei 8.776/78 permite a alteraç'ão

de denominaç"ão "quando se tratar de denominaç ges suscetí-

veis de expor ao ridículo moradores ou domiciliados no en-

torno" (art lfi, inciso III).



No entanto, o § 29. desse art. 19., introdu-

zido pela Lei n9. 11.419/93, condiciona a possibilidade de

alteraç'ão da denominaç'ão na hip6tese referida no inciso

III à expressa anuência de, no mínimo, dois terços dos mo-

radores ou domiciliados devidamente identificados.

O nobre autor do projeto n'ão instrui-o com

esse requisito indispensável. ¡Tão consta, também, o ates-

•	 tado de 61:uito de Ant6nio Satriano, nome proposto para

substituir a atual denominaç'ão do logradouro.

Assim, diante do desatendimento dos requi-

sitos legais para a pretendida alteraç'ão, o projeto Elo

pode prosperar.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comisso de Constituiç"ão e Justiça, 1 s/ Os (-/

•
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Art. 82 - As novas carreiras são
configuradas pela disposição escalonada de cargos e
classes, da mesma natureza ocupacional, de acordo com o
nível de capacitação, experiência e aprimoramento
técnico-científico do servidor público municipal efetivo.

S 1 Q - As carreiras que integram o
Quadro dos Profissionais da Promoção Social - QPP são
compostas dos cargos constantes do Anexo I, integrante
desta lei, onde se discriminam quantidades, denominações,
referências e formas de provimento.

S 2 Q - Todos os cargos situam-se
inicialmente no Grau "A", da Classe I, II ou Única da
carreira, e a esse grau, da respectiva classe, retornam
quando vagos.

Art. 92 - Classe é o agrupamento de
cargos da mesma denominação e categorias diversas.

Art. 10 - Categoria é o elemento
indicativo da posição do servidor na respectiva classe,
segundo sua evolução funcional.

Art. 11 - Fica criada a carreira de
Diretor de Equipamento Social, configurada em Classe
Única, composta por 6 (seis) categorias, na forma
constante do Anexo I, integrante desta lei.

Parágrafo único - As atribuições dos
cargos que compõem a carreira ora criada serão definidas
em decreto.

PROVIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DA PROMOÇÃO SOCIAL

Art. 12 - Os cargos da Classe I ou
Única, das novas carreiras que integram o Quadro dos
Profissionais da Promoção Social - QPP, serão providos
mediante concurso público de provas ou de provas e
títulos.

Parágrafo Único - Os Profissionais que
iniciarem exercício em cargos de provimento efetivo, que
compõem as carreiras do Quadro dos Profissionais da
Promoção Social - QPP, após a data da publicação desta
lei, serão enquadrados na Categoria 1 da Classe I ou
Única da respectiva carreira.

Art. 13 - O concurso público para
provimento dos cargos das carreiras de Auxiliar de
Desenvolvimento Infantil e Orientador Social será
realizado em duas fases eliminatórias, quais sejam :

4



Folha n.°roina n. 0	4::›	  do proc.

	  de 19.SIt	 5

11,
11 - a de frequência, aproveitamento e

aprovação em curso intensivo de capacitação para o
exercício do cargo.

Art. 14 - Os candidatos aprovados na
primeira fase, a que se refere o inciso I do artigo
anterior, observada a ordem de classificação, serão
matriculados, em número equivalente ao de cargos vagos
colocados em concurso, acrescido do percentual de 20%
(vinte por cento), no curso de capacitação, previsto no
inciso II do mesmo artigo, a ser realizado pela
Secretaria Municipal da Família e Bem Estar Social.

§ 1 Q - Durante a realização do curso,
os candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão
de vencimentos da Categoria 1, Grau "A", da respectiva
carreira, a título de ajuda de custo, não se
configurando,	 nesse	 período,	 qualquer	 vínculo
empregatício com a Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 2 Q - Sendo servidor, o candidato
matriculado ficará afastado do seu cargo ou função, até o
término do curso de capacitação, sem prejuízo do
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe
o tempo de afastamento como de efetivo exercício no cargo
ou função, para todos os efeitos legais.

§ 3Q - É facultado ao servidor,
durante o afastamento previsto no parágrafo anterior,
optar pela remuneração de seu cargo ou função ou pela
prevista no parágrafo 1Q deste artigo.

Art. 15 - O candidato terá sua matrícula
cancelada, sendo dispensado do curso de capacitação, a
que se refere o artigo 14 desta lei e desclassificado do
concurso, quando não atingir o mínimo de frequência
estabelecido para o curso.

Parágrafo único A duração do curso,
não excedente a 60 (sessenta) dias, e os critérios para
apuração da frequência dos matriculados serão fixados no
respectivo edital de concurso público.

Art. 16 - As provas mencionadas nos
incisos I e II do artigo 13 desta lei serão feitas por
entidade dissociada da Administração.

Art. 17 - As nomeações para os cargos de
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil e Orientador Social
obedecerão à ordem de classificação do concurso público,
e serão efetuadas gradativamente, na medida das
necessidades da Administração Pública Municipal.

Art. 18 - Os cargos da Classe II das
novas carreiras que integram o Quadro dos Profissionais
da Promoção Social - QPP, serão providos mediante
concurso de acesso de provas e títulos, observadas as

- a de provas ou de provaS- a de provas ou de provasia; 17:6=r
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exigências estabelecidas para a Categoria 1,
disposto no Anexo I, integrante desta lei.

1 Q - Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da respectiva carreira serão
realizados sempre que a Administração julgar conveniente.

S. 2Q - Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da respectiva carreira serão
realizados obrigatoriamente, quando:

a) o percentual de cargos vagos atingir 5%
(cinco por cento) do total de cargos da classe; e

b) não houver concursados excedentes do
concurso anterior para a carreira, com prazo de validade
em vigor.

§ 3 2 - O Profissional da Promoção
Social terá indeferido, liminarmente, o seu pedido de
inscrição no concurso de acesso, permanecendo na mesma
classe até o próximo concurso, quando, embora
implementados todos os prazos e condições para o acesso,
durante o periodo de permanência na classe, incorrer em
uma das hipóteses referidas no parágrafo l Q do artigo 22
desta lei.

S 42 - A apuração do tempo na
carreira, para os efeitos de acesso, será feita segundo o
disposto no artigo 64 da Lei nQ 8989, de 29 de outubro de
1979, sendo desconsiderados os períodos em que o
Profissional da Promoção Social tiver sido afastado, com
ou sem prejuízo de vencimentos.

§ 52 - Os profissionais nomeados em
razão de acesso serão enquadrados na Categoria 1 da
Classe II da respectiva carreira, mantido o grau que
detinham na situação anterior.

Art. 19 - O concurso de acesso,
inclusive os títulos para ele exigidos, será disciplinado
em regulamento, ouvidas as entidades representativas da
respectiva categoria profissional.

EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Art. 20 - A evolução funcional dos
Profissionais da Promoção Social, titulares de cargos de
provimento efetivo, será feita por enquadramento na
categoria de referência mais elevada, mediante a apuração
do tempo na carreira ou tempo na carreira e títulos, na
forma do disposto no Anexo I, integrante desta lei.

n.° 6

S 12	 - Para apuração do tempo na
carreira, exigir-se-á o mínimo progressivo estabelecido
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para cada categoria, nos termos do Anexo IV, integrante
desta lei.

S 2Q - Decreto do Executivo definirá
os cursos de educação continuada, promovidos ou
referendados pela Prefeitura do Município de São Paulo,
bem como as atividades técnico-cientificas, que serão
consideradas como títulos, para fins de evolução
funcional.

S 3Q Para fins de evolução
funcional, a Administração deverá realizar ou promover,
obrigatoriamente, no mínimo, 1 (um) curso de educação
continuada por ano.

S 42 - Serão, também, computados como
títulos, cursos de graduação, correlacionados com a área
de atuação do Profissional, exceto o correspondente ao
exigido para o provimento do cargo efetivo.

S 5Q - Para fins de enquadramento por
evolução funcional, nas categorias da Classe II das
respectivas carreiras, serão considerados os títulos já
utilizados no enquadramento da categoria anterior da
mesma classe.

Art. 21 - O tempo de exercício de cargos
de provimento em comissão de encarregatura, chefia,
direção, assistência, assessoramento e outros, durante a
permanência na respectiva carreira ou cargo, nas
Autarquias, Tribunal de Contas e Câmara, todos do
Município de São Paulo, poderá ser computado para a
implementação do prazo estabelecido no Anexo I,
integrante desta lei

Art. 22	 - Os enquadramentos, decorrentes
da evolução funcional serão feitos na referência
imediatamente	 superior,	 de	 conformidade	 com	 o
estabelecido no Anexo I, integrante desta lei.

S 1 Q - O Profissional da Promoção
Social terá indeferido, liminarmente, o seu pedido de
enquadramento, permanecendo por mais 1 (um) ano na
categoria, quando, embora implementados todos os prazos e
condições para novo enquadramento, durante o período de
permanência na categoria, estiver em uma das seguintes
situações:

a) tiver sofrido penalidades de repreensão
ou de suspensão, aplicadas em decorrência de
procedimento disciplinar, na forma da legislação vigente;

b) tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas
injustificadas em cada ano de permanência na categoria ou
mais de 30 (trinta) faltas injustificadas durante todo o
período de permanência na categoria.

7

2 Q	- As ausências, em decorrência
de greve, serão disciplinadas por ato do Executivo.
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§ 3 2 	- A apuração do yeiupo para
evolução funcional será feita segundo o oisposto no
artigo 64 da Lei n Q 8.989, de 29 de outubro de 1979,
sendo desconsiderados os períodos em que o profissional
tiver sido afastado, com ou sem prejuízo de vencimentos.

4Q - O enquadramento por evolução
funcional não constituirá impedimento para a promoção por
merecimento e por antiguidade, prevista na legislação
estatutária.

Art. 23 - Os Profissionais da Promoção
Social manterão, na evolução funcional, o mesmo grau que
detinham na situação anterior.

Art. 24 - Fica instituída, junto à
Secretaria Municipal da Família e Bem Estar Social,
Comissão de Enquadramento, que terá por atribuição básica
analisar e julgar os pedidos de enquadramento por
evolução funcional e as situações deles decorrentes.

S 1Q - A composição, bem como a forma
de funcionamento da Comissão instituída por esta lei,
serão disciplinadas por decreto.

2Q - O Secretário Municipal da
Família e Bem Estar Social poderá, a seu critério,
constituir Comissão de Enquadramento para cada carreira
que integra o Quadro dos Profissionais da Promoção Social
- QPP.

Art. 25 - Compete ao Secretário
Municipal da Família e Bem Estar Social autorizar,
mediante requerimento dos profissionais interessados, os
enquadramentos nas categorias, após manifestação da
Comissão de Enquadramento.

Parágrafo único	 - A competência de que
trata este artigo poderá ser delegada.

AFASTAMENTOS DO EXERCÍCIO DO CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO

Art. 26 - O desempenho das atribuições e
responsabilidades dos titulares dos cargos de Diretor de
Equipamento Social, Auxiliar de Desenvolvimento Infantil
e Orientador Social dar-se-á exclusivamente nas Creches,
Centros de Formação Profissional, Centros de Convivência,
Centros Infantis de Proteção à Saúde e Centros de
Convivência Infantil da Prefeitura do Município de São
Paulo, ficando vedado o exercício fora dessas unidades e
a concessão de afastamento na forma do parágrafo 12 do
artigo 45 da Lei n Q 8989, de 29 de outubro de 1979.

8
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§ 1 2 - Excetua-se do dispo
V,
 o neste

artigo o afastamento do profissional referido no "caput",
para exercício de cargo de provimento em comissão em
unidade integrante da Secretaria da Família e Bem Estar
Social.

5 2 2 - O disposto neste artigo
aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos
termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para as
funções de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil e
Orientador Social.

§ 3 2	- Aplica-se o disposto no
caput" deste artigo aos titulares dos atuais cargos de

provimento em comissão de Diretor de Creche, Diretor de
Centro de Convivência, Diretor de Centro de Formação
Profissional, Diretor de Centro de Convivência Infantil e
de Chefe de Seção Técnica do Centro Infantil de Proteção
à Saúde.

Art. 27 - Os titulares de cargos	 das
carreiras de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil,
Orientador Social e Diretor de Equipamento Social
poderão remover-se de suas unidades de lotação, por
permuta ou por concurso anual, mediante requerimento.

Parágrafo único A remoção dos
integrantes das carreiras referidas neste artigo, nos
equipamentos sociais da Prefeitura do Município de São
Paulo, processar-se-á de acordo com os critérios a serem
estabelecidos em regulamento.

Art. 28 - O Profissional da Promoção
Social, titular de cargo de provimento efetivo, poderá
ser afastado do exercício do respectivo cargo, a critério
da Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos,
para frequentar cursos de educação continuada, graduação,
pós-graduação, especialização e extensão universitária,
correlacionados com sua área de atuação, na forma da
regulamentação própria.

§ 1 2 - Dentre outras, deverão constar
do regulamento a que se refere este artigo, as seguintes
condições:

a) número de afastamentos permitidos em
cada carreira, anualmente;

b) tempo mínimo na respectiva carreira;

c) que os cursos sejam ministrados por
estabelecimentos que possuam em seus quadros, em cada
área, professores titulares concursados, quando se tratar
de cursos de graduação, pós-graduação, especialização e
extensão universitária;

9
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público municipal, quando o afastamentoUSEceder 90
(noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos:

1) - de 1 (um) ano,	 quando	 exceder
90
(noventa)	 dias e	 não ultrapassar 6 (seis) meses;

2) - de 2 (dois) anos, quando exceder
6

(seis) meses e não ultrapassar 1

ano;

3) - de 4 (quatro) anos, quando exceder 1
(um) ano.

§ 2 2 - Em caso de descumprimento, por
qualquer motivo, do estabelecido na alínea "d" do
parágrafo anterior, o Profissional da Promoção Social,
afastado sem prejuízo de vencimentos, ficará obrigado a
restituir à Prefeitura do Município de São Paulo, a
título de indenização, e de uma só vez, o valor
correspondente aos vencimentos relativos ao período em
que deixou de permanecer no serviço público.

§ 3 2 - A indenização de que trata o
parágrafo anterior será calculada com base no último
vencimento percebido pelo Profissional.

§ 4 2 - A concessão de afastamento ao
Profissional da Promoção Social, em exercício de cargo de
provimento em comissão, para frequentar cursos de
graduação, pós-graduação, especialização ou extensão
universitária, por período que exceda 60 (sessenta) dias
ininterruptos, implicará a exoneração desse cargo.

Art. 29 - Os afastamentos previstos no
parágrafo 1 2 do artigo 45 da Lei n 2 8989, de 29 de
outubro de 1979, concedidos ao Profissional da Promoção
Social, titular de cargo de provimento efetivo, sem
prejuízo de vencimentos, deverão observar o limite máximo
fixado na legislação municipal específica.

§ 1 2 - A concessão de afastamento na
forma deste artigo, ao Profissional, quando no exercício
de cargo de provimento em comissão, implicará a sua
exoneração desse cargo.

§ 22 - O disposto neste artigo
aplica-se ao Profissional da Promoção Social, optante ou
não pelos padrões de vencimentos instituídos por esta
lei.

§ 3 2 - O disposto neste artigo não se
aplica aos titulares de cargos de Diretor de Equipamento
Social, Auxiliar de Desenvolvimento Infantil e Orientador
Social.

(um)

10
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FUNÇÕES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS
DA PROMOÇÃO SOCIAL

Art. 30 - As funções correspondentes aos
cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I,
integrante desta lei, ficam com sua denominação
alterada, nos termos do estabelecido na coluna "Situação
Nova", do mesmo Anexo.

Art. 31 - As funções de Técnico de
Recreação Médico-Infantil, Referência NM-1 e de
Coordenador Psicopedagógico, Referência NS-1, ficam com
as	 referências	 alteradas para	 QPP-2	 e	 QPP-6,
respectivamente

Parágrafo Único - As funções a que se
refere este artigo permanecerão como não correspondentes
a cargos, vedado o estabelecimento de correspondência com
quaisquer cargos dos Quadros de Pessoal da Prefeitura do
Município de São Paulo.

Art. 32 - As funções previstas nesta
lei, exercidas por Profissionais da Promoção Social,
ficam destinadas à extinção na vacância.

Art. 33 - Fica vedado o estabelecimento
de correspondência entre funções e cargos, em desacordo
com as disposições desta lei.

EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

Art. 34 - Os Profissionais da Promoção
Social, titulares de cargos de provimento efetivo, que
perceberem seus vencimentos de acordo com as Escalas
instituídas por esta lei, quando nomeados ou designados
para o exercício de cargos de provimento em comissão,
terão, a título de remuneração, enquanto no exercício
desses cargos:

I - o respectivo padrão de vencimentos
constante da Tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40, básica ou especial, prevista
nesta lei;

II - a gratificação de função, de que
trata o artigo 10 da Lei n g 10.430, de 29 de fevereiro de
1988, nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo III,
integrante desta lei.
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S 12 - A Gratificação deUçunção de
que trata este artigo observará as condições, critérios,
incompatibilidades e vedações estabelecidos na legislação
municipal específica, e, em especial, as constantes da
Lei n 2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e da Lei n2
11.511, de 19 de abril de 1994.

S 2 2 - A percepção da Gratificação de
Função, nas bases e percentuais estabelecidos por esta
lei, inclusive a tornada permanente, implica a exclusão,
por incompatibilidade, da percepção dos percentuais
estabelecidos na Lei n 2 10.430, de 29 de fevereiro de
1988.

Art. 35 - Aos atuais Profissionais da
Promoção Social, titulares de cargos de provimento
efetivo, não optantes pelos padrões de vencimentos
instituídos por esta lei, fica mantida a concessão e
percepção da Gratificação de Função, nas mesmas bases e
percentuais fixados na Lei n 2 10.430, de 29 de fevereiro
de 1988, e demais condições estabelecidas na legislação
municipal específica.

S 1 2 - Para os efeitos do disposto no
parágrafo 9 2 do artigo 10 da Lei n 2 10.430, de 29 de
fevereiro de 1988, o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão observará as referências e
respectivos valores da Escala de Padrões de Vencimentos -
Cargos em Comissão -, do Quadro Geral do Pessoal,
vigentes anteriormente à Lei n 2 11.511, de 19 de abril de
1994, devidamente reajustados nos termos da legislação
especifica.

S 2 2 - Para fins da opção pela
remuneração do cargo em comissão, assegurada no "caput"
do artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de
1988, serão observados os valores e as referências de
vencimentos mencionados no parágrafo anterior.

S 3 Q - Os Profissionais da Promoção
Social referidos neste artigo permanecerão cumprindo as
Jornadas ou Regimes Especiais de Trabalho a que estão
atualmente submetidos em razão do exercício do cargo de
provimento em comissão.

S, 4 2 - Sob nenhuma hipótese será
concedida a Gratificação de Função nas bases e
percentuais estabelecidos por esta lei, aos Profissionais
mencionados neste artigo.

Art. 36 - Os servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, que realizarem opção pelos padrões de
vencimentos instituídos por esta lei, quando no exercício
de cargo de provimento em comissão, poderão optar pela
remuneração a ele devida ou pela da função que
desempenham.

12
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§ 1 2 - Para fins de remun ração dos
Profissionais referidos neste artigo, inclusive na
aposentadoria ou pensão, são incompatíveis, entre si, as
seguintes remunerações:

a) a relativa à Jornada Básica de sua
função;

b) a relativa à Jornada Especial de
Trabalho, devida em razão do exercício de cargos de
provimento em comissão; e

c) a relativa à Jornada de Trabalho do
cargo de provimento em comissão.

§ 2 2 - Na hipótese de opção pela
remuneração do cargo de provimento em comissão, fica
vedada a concessão ou percepção das vantagens pecuniárias
absorvidas na respectiva Escala de Padrões de Vencimentos
e das mencionadas no artigo 34 da Lei n 2 11.511, de 19 de
abril de 1994.

§ 3 Q - Os Profissionais referidos
neste artigo que optarem pela remuneração do cargo de
provimento em comissão, ficarão submetidos à Jornada de
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, prevista
na alínea "p", inciso II, do artigo 37, da Lei n2 11.511,
de 19 de abril de 1994, para o referido cargo.

EXERCÍCIO TRANSITÓRIO DE CARGOS
EFETIVOS DO QUADRO DA PROMOÇÃO SOCIAL

Art. 37 - Haverá substituição remunerada
dos titulares de cargos de Diretor de Equipamento Social,
nas seguintes hipóteses:

a) nos impedimentos legais e temporários
dos titulares dos referidos cargos; ou

b) quando houver cargos vagos para cujo
provimento definitivo não exista candidato legalmente
habilitado.

§ 1 2 - A substituição remunerada
dependerá de ato do Secretário Municipal do Bem Estar
Social, respeitada a habilitação profissional e demais
requisitos para exercício do cargo.

§22 - A designação de que trata o
parágrafo anterior deverá recair, obrigatoriamente, em
integrantes de carreiras compostas por Profissionais
abrangidos para o provimento do cargo.

13
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Art. 38 - Os Profissionais clã' Promoção
Social que ocupem, transitoriamente, o cargo de Diretor
de Equipamento Social, vago ou em substituição, terão, a
título de remuneração, a diferença entre a respectiva
referência de vencimentos de sua Jornada Básica e a
correspondente ao critério tempo de serviço estabelecido
no Anexo IV, integrante desta lei, para esse cargo, ou,
quando não houver correspondência, à referência superior
mais próxima.

Parágrafo Único - Após a
correspondência de acordo com o disposto no "caput" deste
artigo, resultando esta em referência igual à do
Profissional da Promoção Social substituto, a diferença
será estabelecida com a imediatamente superior.

Art. 39 -	 A remuneração relativa ao
exercício transitório do cargo de Diretor de Equipamento
Social, efetivamente percebida pelo período de 5 (cinco)
anos ininterruptos ou não, será devida na aposentadoria
ou morte do Profissional.

' S 12 - Para fins de cálculo da
remuneração devida por ocasião da aposentadoria e pensão,
serão tomadas como base a referência e o grau da Jornada
Básica do Profissional da Promoção Social à data desses
eventos, observados sempre os critérios fixados no artigo
38 desta lei.

S 22 - Para fins de aposentadoria e
pensão dos Profissionais da Promoção Social, são
inacumuláveis, a remuneração de que trata este artigo,
com a da Gratificação de Função prevista na Lei n2
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, inclusive nos
percentuais e bases estabelecidos nesta lei, devendo o
profissional ou seu beneficiário optar pela remuneração
mais vantajosa, na oportunidade desses eventos.

JORNADAS DE TRABALHO

Art. 40 - Os Profissionais da Promoção
Social ficam sujeitos a uma das seguintes jornadas de
trabalho:

I	 - Jornada Básica de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30, abrangendo:

a) Auxiliar de Desenvolvimento Infantil;

b) remanescentes da Jornada de 33 (trinta
e três) horas semanais de trabalho - H-33, que
titularizam cargos ora submetidos à Jornada de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, e que não
optarem por essa jornada;

14
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II	 - Jornada Básica de 4-0 horas
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, abrangendo:

a) Assistente Social;

b) Diretor de Equipamento Social;

c) Orientador Social;

d) Pedagogo;

III - Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, nas condições
previstas nesta lei, abrangendo os Profissionais
submetidos à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de
trabalho semanais - J-30, quando no exercício de cargos
de provimento em comissão.

Parágrafo único A sujeição às
Jornadas Básica e Especial implica a exclusão, por
incompatibilidade, de qualquer adicional ou gratificação,
vinculados a Regimes ou Jornadas Especiais de Trabalho,
previstos na legislação específica.

Art. 41 - A Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30 corresponderá:

à prestação de 6 (seis) horas
diárias de trabalho; ou

II - ao cumprimento em regime de
emergência ou de plantão, nesta última hipótese, quando
assim o exigir o funcionamento de unidades que prestam
serviços essenciais ao Município, na forma em que
dispuser o regulamento.

010	 Art. 42	 - A Jornada Básica de 40
(quarenta)	 horas	 de	 trabalho	 semanais	 J-40
corresponderá:

- à prestação de 8 (oito) horas
diárias de trabalho; ou

II - ao cumprimento em regime de
emergência, ou de plantão, nesta última hipótese, quando
assim o exigir o funcionamento de unidades que prestam
serviços essenciais ao Município, na forma em que
dispuser o regulamento.

Art. 43 - O regulamento a que se referem
os artigos 41 e 42 desta lei deverá indicar, entre outras
condições:

a) os Profissionais, respectivos cargos,
que cumprirão a jornada de trabalho em regime de plantão;
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b) carga horária diária;

c) carga horária mensal, assegurada a
compensação quando não alcançar ou quando exceder o total
de horas mensais, previstas para a respectiva jornada de
trabalho;

d) repouso semanal remunerado e folga
suplementar, quando o dia trabalhado recair em feriados e
pontos facultativos municipais;

e) o número de horas não trabalhadas,
correspondentes a uma falta dia, para os efeitos de
apontamento e desconto; e

f) as hipóteses que configuram situações
de emergência.

Parágrafo único - Os Profissionais da
Promoção Social, ocupantes de cargos de provimento em
comissão, não poderão cumprir sua jornada de trabalho em
regime de plantão.

Art. 44 - A Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40
corresponderá à prestação de 8 (oito) horas diárias de
trabalho.

§ 1 Q - Serão incluídos,
automaticamente, na Jornada Especial, quando nomeados ou
designados para o exercício de cargo de provimento em
comissão, os Profissionais da Promoção Social submetidos
à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais - J-30.

§ 2 Q - Fica vedado o ingresso dos
demais Profissionais da Promoção Social e servidores
municipais de outros Quadros na Jornada Especial de que
trata este artigo.

§ 3 Q - O desligamento da Jornada
Especial dar-se-á em razão de exoneração ou cessação da
designação do cargo de provimento em comissão, para cujo
exercício foi o Profissional incluído nessa jornada.

REMUNERAÇÃO DAS JORNADAS DE TRABALHO

Art. 45 - Os padrões de vencimentos dos
Profissionais da Promoção Social sujeitos às Jornadas
Básicas e Especial são os constantes das Tabelas que
compõem o Anexo II, integrante desta lei.

§ 1 Q - Para os efeitos desta lei,
considera-se padrão de vencimentos o conjunto de
referência e grau.
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5 2 Q - A remuneração relativa à
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40 será devida se e enquanto no cumprimento
dessa jornada, cessando o pagamento quando o Profissional
dela se desligar.

S 3 Q	- A percepção da remuneração
prevista neste artigo implica a exclusão, por
incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional
vinculados a Jornadas ou Regimes Especiais de Trabalho,
estabelecidos em legislação especifica.

Art. 46 - A inclusão e o desligamento
dos Profissionais da Promoção Social na Jornada Especial
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
instituída por esta lei, serão, obrigatoriamente,
comunicados à unidade de apontamento por suas chefias
imediatas, sob pena de responsabilidade funcional das
chefias e do profissional interessado.

Art. 47 - A remuneração relativa à
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40, percebida pelo período de 5 (cinco)
anos, ininterruptos ou não, será devida na aposentadoria
ou morte do Profissional que nela foi incluído, e seus
proventos ou pensão serão calculados com base no
respectivo padrão de vencimentos constante da Escala de
Padrões de Vencimentos, instituída por esta lei, para
essa jornada.

S. 1 Q - Para fins de cálculo da
remuneração devida por ocasião da aposentadoria e pensão,
serão tomados como base a referência e grau que o
profissional possuir à data desses eventos.

S. 2 Q Fica assegurada ao
Profissional da Promoção Social, submetido à Jornada
Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30,
a contagem do tempo de permanência na Jornada de 40
(quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, a que
esteve submetido anteriormente a esta lei, em razão do
exercício de cargo de provimento em comissão, para
implementação do prazo fixado neste artigo.

S 3 2 Fica assegurada ao
Profissional da Promoção Social a contagem do tempo de
permanência no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva
- RDPE, a que foi submetido em razão do cargo efetivo,
nos termos da Lei nQ 8.215, de 7 de março de 1.975, e
legislação subsequente, e nos Regimes Especiais de
Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n Q 6226, de 4 de
janeiro de 1963, para a implementação do prazo fixado
neste artigo.

S 4 Q Os servidores efetivos
remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas
semanais de trabalho - H-33, incluídos no Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, na data da
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publicação desta lei, optantes pela jornadalrprevista
neste artigo, terão assegurado, na aposentadoria por
invalidez ou morte, o cálculo de seus proventos no
respectivo padrão de vencimentos instituído para essa
jornada, independentemente da implementação do prazo
fixado neste artigo.

Art. 48 - Para fins de remuneração,
inclusive na aposentadoria ou pensão dos Profissionais da
Promoção Social, são inacumuláveis, entre si, a
remuneração relativa às Jornadas Básicas, com a relativa
à Jornada Especial.

§ 1 2 - Por ocasião da aposentadoria
ou pensão, deverá o interessado manifestar opção pela
remuneração mais vantajosa, a da Jornada Básica ou da
Especial.

§ 2 Q - As remunerações relativas ao
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE e aos
Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da
Lei n2 6226, de 4 de janeiro de 1963, para os
Profissionais da Promoção Social, são incompatíveis com a
relativa às Jornadas Básicas ou Especial.

COMPOSIÇÃO DOS VENCIMENTOS

Art. 49 - Ficam absorvidos nas Escalas
de Padrões de Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas
"A" a "D", instituídas por esta lei, os seguintes
benefícios:

- o valor relativo à Gratificação de
Apoio aos Serviços de Saúde - G.A.S.S., instituída pela
Lei ne 10.860, de 28 de junho de 1990, e legislação
subsequente;

II - o valor relativo à Gratificação
instituída pela Lei n 2 9.708, de 2 de maio de 1984, e
legislação subsequente;

III - o valor relativo à gratificação
devida pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas
semanais de trabalho - H-40, instituída pela Lei n2
8.807, de 26 de outubro de 1978, e legislação
subsequente;

IV - o valor devido em razão da sujeição
ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE,
previsto na Lei n 2 8.215, de 7 de março de 1975, e
legislação subsequente;
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V	 - o valor te 1-arti-orer—t—llinkftri'M ã o
Especial pelo Trabalho com Criança, instituídh 7 pela Lei
n2 10.838, de 20 de fevereiro de 1990.

Parágrafo único - Ficam vedadas a
concessão e percepção de vantagens, adicionais ou
gratificações, para os Profissionais da Promoção Social,
nos moldes dos ora absorvidos, sob o mesmo titulo ou
fundamento, ainda que revalorizados ou com outra
denominação.

OPÇÕES PELOS NOVOS PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS
TITULARES DE CARGOS

Art. 50 - Os atuais Profissionais da
Promoção Social, titulares de cargos de provimento
efetivo, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir
da data da publicação desta lei, poderão optar pelos
novos planos de carreiras e por receberem seus
vencimentos de acordo com as Escalas de Padrões de
Vencimentos constantes do Anexo II , Tabelas "A" a "D",
ora instituídas, relativas às Jornadas Básicas de 30
(trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
J-30 ou J-40, respectivamente, renunciando, nessa
hipótese, à percepção, incorporação ou permanência,
conforme o caso, dos seguintes benefícios:

- das vantagens mencionadas nos
incisos I a V do artigo 49 desta lei;

II - do valor relativo ao adicional de
1/3 (um terço) devido pela inscrição nos Regimes
Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n2
6.226, de 4 de janeiro de 1963;

III - do valor relativo à Gratificação de
Função, nas bases e percentuais fixados na Lei n 2 10.430,
de 29 de fevereiro de 1988.

12 - Aos que não se manifestarem no
prazo estabelecido, fica assegurado o direito de
percepção dos benefícios nos termos da legislação em
vigor, conforme o caso, sendo que, nesta hipótese,
receberão seus vencimentos, proventos e pensões de acordo
com as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente
vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente
reajustados nos termos da legislação especifica, mantidas
as atuais e referências de seus cargos e respectivas
jornadas de trabalho.

S 22 Aos servidores que se
encontrarem afastados por motivo de doença, férias e
outros, exceto no caso de licença para tratar de
interesses particulares, o prazo consignado neste artigo
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será computado a partir da data em que volWarem ao
serviço.

§ 3 2 - A opção de que trata este
artigo será provisória, durante o prazo de 90 (noventa)
dias, a contar do ato de integração definitiva, findo o
qual adquirirá caráter irretratável, se não houver
expressa manifestação da desistência da opção feita.

§ 4 2 - No caso da desistência da
opção de que trata o parágrafo 3 Q deste artigo, o
servidor reverterá à situação anterior, passando a
perceber seus vencimentos na forma do disposto no
parágrafo 1 Q deste artigo.

§ 5 2 - A opção de que trata este
artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias cuja
percepção, incorporação ou permanência são consideradas
incompatíveis, na forma do disposto nesta lei.

§ 6 Q - Ficam vedadas a concessão e
percepção de vantagens, adicionais ou gratificações, para
os Profissionais da Promoção Social, nos moldes dos que
constam nos incisos deste artigo, sob o mesmo titulo ou
fundamento, ainda que revalorizados e com outra
denominação, exceto a Gratificação de Função, que será
concedida nos novos percentuais e bases estabelecidos
nesta lei, computado o período de percepção anterior para
os efeitos de sua permanência.

§ 7 Q - O disposto neste artigo
aplica-se aos aposentados e pensionistas, observadas as
disposições específicas para eles previstas nesta lei.

Art. 51 - Os atuais Profissionais da
Promoção Social, titulares de cargos efetivos, incluídos
no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E.
ou Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12
da Lei nQ 6226, de 4 de janeiro de 1963, optantes pelos
padrões de vencimentos instituídos por esta lei, terão
sua jornada de trabalho fixada na seguinte conformidade:

- Para os servidores atualmente
submetidos à Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais
de trabalho - H-33: Jornada Básica de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30;

II - Para os servidores atualmente
submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de
trabalho - H-40: Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40.

§ Os servidores efetivos
remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas
semanais de trabalho - H-33, incluídos no Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E. ou nos
Regimes Especiais de Trabalho referidos neste artigo, que
titularizam cargos ora submetidos à Jornada Básica de 40
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(quarenta) horas de trabalho semanais - J-407 derão, no
ato da opção pelos padrões de vencimentos instituídos por
esta lei, manifestar-se pelo ingresso na Jornada Básica
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40.

S 2Q - Na hipótese de opção pela
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais
- J-30, os Profissionais a que se refere este artigo
poderão ingressar a pedido, a qualquer tempo, na Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40, podendo dela desligar-se, a qualquer tempo, vedado
novo ingresso nessa jornada, a pedido.

§. 3 Q - A submissão às Jornadas
Básicas e Especial de que trata este artigo implica o
desligamento automático e irretratável do Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, bem como a
renúncia da percepção do valor devido em razão da
sujeição a esse regime e da incorporação das respectivas
parcelas.

S 42 - A submissão às Jornadas
Básicas e Especial de que trata este artigo implica a
renúncia à incorporação do adicional de 1/3 relativo aos
Regimes Especiais de Trabalho.

S 5 2 Fica assegurado ao
Profissional da Promoção Social referido neste artigo
que, na data da publicação desta lei, estava incluído no
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em
razão do cargo efetivo, no mínimo há 5 (cinco) anos, a
percepção de vantagem de ordem pessoal, calculada sobre o
padrão QPA-13A, da Tabela da Jornada de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, correspondente a:

a) acima de 5 até 6 anos: 3%;
b) acima de 6 até 7 anos; 6%;
c) acima de 7 até 8 anos: 9%;
d) acima de 8 até 9 anos: 12%;
e) acima de 9 anos: 15%.

.S 6 Q - Os percentuais fixados no
parágrafo anterior são mutuamente exclusivos, não podendo
ser percebidos cumulativamente.

7Q - A vantagem de ordem pessoal a
que se refere o parágrafo 5 Q deste artigo será devida a
partir da data da integração provisória do Profissional
da Promoção Social, que estiver submetido às Jornadas
Básica ou Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40.

S 8 2 - Na hipótese de desligamento, a
pedido, da Jornada Especial a que se refere este artigo,
o Profissional retornará à Jornada Básica de seu cargo e
deixará de perceber a vantagem de ordem pessoal de que
trata o parágrafo 52.
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§, 9 Q - Ao Profissional • .ig, Promoção

Social submetido à Jornada Básica de 30 (trint. horas de
trabalho semanais - J-30, que não ingressar na Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40, e ao que dela se desligar, fica assegurada a
percepção da vantagem de ordem pessoal a que se refere o
parágrafo 5 Q deste artigo, na aposentadoria ou pensão.

§ 10 - Os Profissionais referidos
neste artigo, incluídos no Regime de Dedicação
Profissional Exclusiva - RDPE, na data da publicação
desta lei, optantes pela Jornada Especial, na forma deste
artigo, terão assegurado, na aposentadoria por invalidez
ou morte, o cálculo de seus proventos ou pensões no
respectivo padrão de vencimentos instituído para essa
jornada, independentemente do prazo fixado no artigo 46.

§ 11 - Os Profissionais da Promoção
Social incluídos na Jornada Especial, na forma deste
artigo, quando nomeados ou designados para o exercício de
cargo de provimento em comissão, permanecerão cumprindo
essa Jornada Especial.

§ 12 - A percepção da vantagem de
ordem pessoal, prevista no parágrafo 5 Q deste artigo,
será assegurada na aposentadoria ou pensão, aos
Profissionais da Promoção Social que tenham sido
incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
RDPE, em razão do cargo efetivo, no mínimo há 5 (cinco)
anos anteriormente à data da publicação desta lei.

§ 13 - Na hipótese do parágrafo 5Q
deste artigo, será considerado, exclusivamente, o tempo
apurado até o mês anterior àquele em que o Profissional
da Promoção Social foi incluido nas Jornadas Básica ou
Especial.

Art. 52 - No ato da opção pelos padrões
de vencimentos instituídos por esta lei, fica assegurado
aos remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas
semanais de trabalho - H-33, que titularizam cargos ora
submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40, o direito de opção por essa
jornada.

Parágrafo único Os servidores
mencionados neste artigo, que não se manifestarem pela
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40, ficam submetidos ã Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30, instituída
por esta lei.

OPÇÕES PELOS NOVOS PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES
ADMITIDOS OU CONTRATADOS, NOS TERMOS DA LEI N2 9160, DE 3

DE DEZEMBRO DE 1980.



--7........—."--4-5-----1

1 	

caA-G e 19  Ltil 

ç olha n.° 	 °"1-1 	 durei"

n °

Art. 53 - Os servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções correspondentes aos cargos
constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I,
integrante desta lei, poderão realizar opção pelos
padrões de vencimentos e jornadas de trabalho, ora
instituídos, na forma do disposto para os titulares de
cargos efetivos.

§ 12 - Os servidores que optarem na
forma deste artigo terão seus salários fixados no Grau
"A", da Categoria 1, da Classe I ou única da carreira
correspondente, observadas as datas de integração
provisória, previstas para os titulares de cargos de
provimento efetivo das carreiras correspondentes.

§ 2 2	- O disposto neste artigo
•	 aplica-se aos aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. 54 - Os servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções de Técnico de Recreação Médico-
Infantil e Coordenador Psicopedagógico poderão realizar
opção pelos padrões de vencimentos e jornadas de trabalho
ora instituídos, na forma do disposto nos artigos 31, 50
e 52 desta lei.

§ 1 2 - Os servidores que optarem na
forma deste artigo terão seus salários fixados no Grau
"A", da Referência QPP-2 ou QPP-6, conforme o caso,
observadas as datas de integração provisória previstas
para os titulares de cargos de provimento efetivo do
Grupo Ocupacional a que pertence a nova referência de sua
função.

§ 22 - Os servidores que realizarem a
opção a que se refere este artigo ficam submetidos à
Jornada Básica de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-30 ou J-40, respectivamente,
instituídas por esta lei, conforme o caso.

§ 3Q	 - O disposto neste artigo
aplica-se aos aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. 55 - Aos que não optarem na forma
dos artigos 53 e 54 desta lei, fica assegurado o direito
de permanecerem na situação em que ora se encontram,
recebendo seus salários de acordo com as Escalas de
Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para o Quadro
Geral do Pessoal, devidamente reajustados nos termos da
legislação específica, mantidas as atuais referências de
suas funções e respectivas jornadas de trabalho.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo
aplica-se aos aposentados e pensionistas, no que couber.

23



colha n.°Ç 
	  do proc. I

,,..2*Â-G 	 de 19	 it)	 24

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA SERVIDORES ADMITIDOS OU
CONTRATADOS ESTÁVEIS

Art. 56 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da
Promoção Social - QPP, estáveis por força do artigo 19 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
assistem, além dos direitos previstos na legislação
específica, os seguintes:

- Inscrição de ofício nos concursos
públicos a serem realizados após a publicação desta lei,
para provimento dos cargos a que correspondam as
respectivas funções, ainda que não disponham, à época, da
escolaridade exigida para seu provimento;

II - Tempo de serviço público municipal
computado como título nos concursos de ingresso para
provimento dos cargos a que correspondam as respectivas
funções;

III - Licença sem vencimentos, nos termos
da legislação em vigor;

IV - Readaptação, nos termos da
legislação em vigor, que não acarretará diminuição nem
aumento de salários;

V - Contagem do tempo de exercício na
função, como no cargo, para fins de promoção por
merecimento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo
efetivo correspondente;

VI - Enquadramento por promoção, para o
grau correspondente, observado o critério de antiguidade
constante do Anexo VI, integrante desta lei;

VII - Classificação no mesmo grau ao que
se encontrava, quando titularizar cargo efetivo ao qual
corresponda a função ocupada.

§ 1 2 - Para fins do disposto no
inciso V deste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos
por ano de efetivo exercício na função correspondente ao
cargo titularizado pelo Profissional da Promoção Social.

§ 22 - O enquadramento a que se
refere o inciso VI deste artigo será concedido uma única
vez, no exercício de 1995.

S 3 Q - Na concessão dos afastamentos
previstos no parágrafo 1 2 do artigo 45 da Lei n 2 8989, de
29 de outubro de 1979, para os servidores referidos neste
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artigo, observar-se-á o disposto nos artigo-. e 29
desta lei.

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA SERVIDORES
ADMITIDOS OU CONTRATADOS, NÃO ESTÁVEIS

Art. 57 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da
Promoção Social - QPP, não estáveis, assistem, além dos
direitos previstos na legislação especifica, os
seguintes:

- Inscrição de oficio no primeiro
concurso público a ser realizado após a publicação desta
lei, para provimento dos cargos a que correspondam as
respectivas funções, ainda que não disponham, à época, da
escolaridade exigida para seu provimento;

II - Alteração ou restrição de função,
temporária ou permanente, para os que apresentarem
comprometimento parcial e permanente ou parcial e
temporário, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-
lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, com
remuneração correspondente à referência de vencimentos de
sua função.

12 - Fica vedada a concessão dos
afastamentos previstos no parágrafo 1 2 do artigo 45 da
Lei n2 8989, de 29 de outubro de 1979, aos servidores a
que se refere este artigo, exceto para o exercício de
cargo de provimento em comissão das Autarquias, Tribunal
de Contas e Câmara, todos do Município de São Paulo.

S 22 - A não aprovação no concurso
público a que se refere o inciso I deste artigo
acarretará a dispensa automática do admitido não estável,
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da
homologação do concurso, nos termos do inciso V do artigo
23 da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado
o pagamento de férias proporcionais e 13 Q salário
proporcional.

S 32 - O servidor que, aprovado no
concurso público a que se refere o inciso I deste artigo,
não for nomeado para o cargo correspondente à função que
exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito de
oficio nos concursos públicos subsequentes, observado,
sempre, o disposto no parágrafo anterior.

S 4Q - O disposto no parágrafo
anterior não impede as demais hipóteses de dispensa,
previstas no artigo 23 da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980.
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DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS

E PENSIONISTAS

Art. 58 -	 Os proventos, as pensões e
legados serão revistos e fixados de acordo com as
denominações, referências, classes e categorias
correspondentes, conforme o caso, constantes do Anexo I,
integrante desta lei, observadas as disposições relativas
às opções pelos padrões de vencimentos ora instituídos,
para os servidores em atividade.

§ 1 2 - A opção para os aposentados e
pensionistas poderá ser realizada, a partir da data da
publicação desta lei, a qualquer tempo.

§ 2 2 Os aposentados e os
pensionistas que não optarem pelos padrões de vencimentos
instituídos por esta lei permanecerão na situação em que
ora se encontram.

5 3 Q - Os aposentados e pensionistas
que optarem pelos padrões de vencimentos instituídos por
esta lei terão os seus proventos ou pensões fixados
nesses padrões, observadas as normas previstas para os
Profissionais em atividade, no que couber, e as
seguintes:

a) para os que se aposentaram ou faleceram
na condição de servidores efetivos, em cargos que passam
a integrar as novas carreiras do Quadro dos Profissionais
da Promoção Social - QPP: os respectivos proventos ou
pensões serão fixados nas categorias das Classes I, II ou
Única;

b) para os que se aposentaram ou faleceram
na condição de servidores efetivos, em cargos que passam
a compor o Quadro dos Profissionais da Promoção Social -
QPP, mas não integram nenhuma das novas carreiras: os
respectivos proventos ou pensões serão fixados nas
categorias da Classe Única, estabelecida para o Grupo
Ocupacional respectivo, no qual foram incluídos;

c) para os que se aposentaram ou faleceram
na condição de extranumerário ou servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980: os respectivos proventos ou pensões serão
fixados no Grau "A", da Categoria 1, da Classe I ou
Única, das novas carreiras ou Grupos Ocupacionais aos
quais correspondem as respectivas funções.

§ 42 - Os Profissionais da Promoção
Social que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de
33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33, e

26
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que não tenham incorporado patirg="74Alegime
de Dedicação Profissional Exclusiva - RD PE ou Regimes
Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei no.
6226, de 4 de janeiro de 1963, terão seus proventos ou
pensões fixados na Tabela da Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30, instituída
por esta lei.

S 5 Q - Os Profissionais da Promoção
Social que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de
40 (quarenta) horas semanais de trabalho - 11-40 ou outras
Jornadas com cargas horárias superiores a esta, e que não
tenham incorporado parcelas relativas ao Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, e os submetidos
aos Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo
12 da Lei n Q 6226, de 4 de janeiro de 1963, aposentados
ou cujo óbito se deu anteriormente à vigência desta lei,
terão seus proventos ou pensões fixados na Tabela da
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40, ora instituída.

§. 6 Q - Os Profissionais da Promoção
Social que, na atividade, ocupavam cargos ou funções de
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, submetidos à
Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - 11-
40, aposentados anteriormente à vigência da Lei nQ
10.838, de 20 de fevereiro de 1990, optantes pelos
padrões de vencimentos instituídos por esta lei, terão
seus proventos ou pensões calculados na Tabela da Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de Trabalho semanais - J-
40.

S 7 Q - Os Profissionais da Promoção
Social que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de
40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, e que
tenham incorporado parcelas relativas ao Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em razão do
cargo efetivo, terão seus proventos e pensões fixados na
Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40, instituída por esta lei,
hipótese em que renunciarão à percepção das parcelas
incorporadas em razão da sujeição ao regime e que vêm
sendo pagas em seus proventos ou pensões.

§ 8 Q - Os Profissionais da Promoção
Social que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de
33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - 11-33, e
que tenham incorporado parcelas relativas ao Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em razão do
cargo efetivo, terão seus proventos ou pensões fixados no
valor correspondente ao da Tabela da Jornada Especial de
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, reduzida
à metade, acrescidos dos seguintes percentuais,
calculados sobre esse valor, por ano de permanência no
regime:

a) 1 ano - 20%;
b) 2 anos - 40%;
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c) 3 anos - 60%;
d) 4 anos - 80%;
e) 5 anos ou mais - 100%.

S 9 Q - Na hipótese do parágrafo
anterior, o aposentado ou pensionista renunciará à
percepção . das parcelas incorporadas em razão da sujeição
ao regime e que vêm sendo pagas em seus proventos ou
pensões.

§ 10 Fica assegurada ao
Profissional da Promoção Social que, na atividade, estava
sujeito à Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de
trabalho - H-33, e que tenha incorporado parcelas
relativas ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
RDPE, em razão do cargo efetivo, a fixação de seus
proventos ou pensão na Tabela da Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30, quando esta
última resultar em valor maior ao obtido na forma do
parágrafo 82 deste artigo.

§ 11 Fica assegurada aos
aposentados e pensionistas que tenham incorporado, no
mínimo, 5 (cinco) parcelas relativas ao Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, a percepção da
vantagem de ordem pessoal, nas condições previstas no
parágrafo 5 2 do artigo 51 desta lei.

§ 12 - Os percentuais fixados no
parágrafo 7 2 deste artigo 'são mutuamente exclusivos, não
podendo ser percebidos cumulativamente.

§ 13 - A vantagem de ordem pessoal a
que se refere o parágrafo 11 deste artigo será devida a
partir da data da fixação dos proventos ou pensões nos
novos padrões de vencimentos instituídos por esta lei.

§ 14 Ficam assegurados, ao
Profissional da Promoção Social que tenha incorporado
todas as parcelas relativas ao Regime de Dedicação
Profissional Exclusiva - RDPE, por força de legislação
específica, o cálculo de seus proventos de acordo com o
parágrafo 8 2 e a percepção da vantagem de ordem pessoal a
que se refere o parágrafo 11, ambos deste artigo.

§ 15 - Na fixação da
remuneração relativa aos proventos e pensões, serão
observados os critérios, condições e incompatibilidades
previstos nesta lei para os Profissionais da Promoção
Social em atividade, tomando-se como base, para contagem
de tempo na carreira ou cargo, a data limite de sua
aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que
primeiro ocorreu.

§ 16 - A fixação dos proventos ou
pensões dos Profissionais que, na atividade, exerceram os
cargos de provimento em comissão de Diretor de Creche,
Diretor de Centro de Convivência, Diretor de Centro de
Formação Profissional, Diretor de Centro de Convivência
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Infantil e Chefe de Seção Técnica, lotado no Centro
Infantil de Proteção à Saúde, será feita de acordo com as
disposições previstas na Lei n Q 11.511, de 19 de abril de
1994.

SERVIDORES TITULARES DE CARGOS, NÃO OPTANTES PELOS NOVOS
PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 59 - Os atuais titulares de cargos
que compõem o Quadro dos Profissionais da Promoção
Social, que não optarem pelas novas carreiras e pelos
padrões de vencimentos instituídos por esta lei,
permanecerão na situação em que ora se encontram,
revertendo seus cargos para o Quadro Geral do Pessoal,
enquanto permanecerem em atividade, retornando à
categoria inicial da Classe I ou Única das novas
carreiras, quando de suas vacâncias.

S 1 Q Os titulares de cargos
referidos neste artigo permanecerão cumprindo as jornadas
de trabalho ou regimes especiais a que estão atualmente
submetidos e suas respectivas remunerações serão pagas
nas condições previstas em disposições específicas desta
lei.

S 2 Q - Decreto do Executivo
disporá sobre a forma de promoção e acesso dos titulares
de cargos a que se refere este artigo, sendo que o acesso
será operado mediante enquadramento, por antiguidade na
carreira.

S 3 Q - O disposto neste artigo
aplica-se aos Profissionais da Promoção Social que
desistirem de sua opção, nos termos desta lei.

INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGOS EFETIVOS

Art. 60 - Os atuais titulares de cargos
de provimento efetivo, que compõem o Quadro dos
Profissionais da Promoção Social, optantes pelas novas
carreiras e padrões de vencimentos, ora instituídos,
serão integrados provisoriamente nesses padrões, no prazo
estabelecido no artigo 71 desta lei.

S 1 2 - As condições para a
integração provisória são as previstas nos artigos 62 e
63 desta lei.



.....
4-4-6 de 19 44 

2 Q	- Até a	 publica0o	 dos
atos de integração provisória, os servidores abrangidos
por esta lei receberão seus vencimentos na forma prevista
pela legislação vigente para o Quadro Geral do Pessoal,
devidamente reajustados de acordo com as normas em vigor,
mantidos o padrão de vencimentos atual de seus cargos e
demais beneficios, nos percentuais e bases atualmente
percebidos.

S 3 Q	- O	 servidor	 conservará,
na integração, o mesmo grau de sua situação anterior.

4 Q - Em nenhuma hipótese
será realizada a integração, sem que o servidor manifeste
sua opção, na forma desta lei.

Art. 61 - A integração definitiva
dos servidores referidos no artigo anterior será feita no
prazo de até 90 (noventa) dias, a contar do término do
prazo da integração provisória, estabelecido no inciso II
do artigo 71 desta lei.

Parágrafo Único - As condições para a
integração definitiva são as previstas nos artigos 64 e
66 desta lei.

Art. 62 - Para os servidores titulares
de cargos das carreiras que compõem o Grupo 1, a
integração provisória será feita nas categorias da Classe
I da respectiva carreira, observada a correspondência da
Classe em que o Profissional estiver na data da
publicação desta lei, na seguinte conformidade:

I - da Classe I para a Categoria 1;
II - da Classe II para a Categoria 2;
III - da Classe III para a Categoria 3;
IV - da Classe IV para a Categoria 4.

Parágrafo Único A integração
provisória produzirá efeitos a partir do mês da
publicação do respectivo ato.

Art. 63 - Para os servidores titulares
de cargos das carreiras que compõem os Grupos 2 e 3, a
integração provisória será feita nas categorias da Classe
Única, considerado, exclusivamente, o tempo no cargo ou
carreira, apurado até 31 de maio de 1994, na seguinte
conformidade:

- Categoria 1 - de O a 6 anos;
II	 - Categoria 2 - acima de 6 até 11

anos;
III - Categoria 3 - acima de 11 até 19

anos;
IV - Categoria 4 - acima de 19 anos.
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Parágrafo Único - A
provisória produzirá efeitos a partir
publicação do respectivo ato.

egração
mês da

Art. 64 - A integração definitiva dos
titulares de cargos das carreiras do Grupo 1 será feita
nas categorias das Classes I ou II, observada a
correspondência da Classe em que o Profissional estava na
data da publicação desta lei, na seguinte conformidade:

- Na Classe I da nova carreira:

a) titulares de cargos da Classe I
das atuais carreiras: na Categoria 1;

b) titulares de cargos da Classe II
das atuais carreiras: na Categoria 3;

II	 - Na Classe II da nova carreira:

a) titulares de cargos da Classe III
das atuais carreiras: na Categoria 1;

b) titulares de cargos da Classe IV
das atuais carreiras: na Categoria 3;

III - Serão também integrados nas
categorias da Classe I, das novas carreiras, os
servidores que detiverem o tempo estabelecido a seguir,
considerado, exclusivamente, o de carreira, apurado até
31 de maio de 1994:

a) Categoria 1 - de O a 3 anos;
b) Categoria 2 - acima de 3 até 6

anos;
c) Categoria 3 - acima de 6 até 9

•	
anos;

d) Categoria 4 - acima de 9 anos;

IV - Serão também integrados nas
categorias da Classe II das novas carreiras, os
servidores que tiverem preenchido, até 31 de maio de
1994, as seguintes condições:

a) Categoria 1 - tempo mínimo de 11 (onze)
anos na carreira, título de cursos de graduação, de
especialização ou extensão universitária, reconhecido na
forma da lei, ou créditos em atividades técnico-
científicas ou em atividades de educação continuada,
realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Município
de São Paulo, todos correlacionados com a área de
atuação, totalizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta)
horas;

b) Categoria 2 - tempo mínimo de 15
(quinze) anos na carreira, título de cursos de graduação,
de especialização ou extensão universitária, reconhecido

•



ruh;Zi n.°	 .73a	 ,,;;;.ce

0.0 	 	  de 19  CILf 

niralnowarnalwa

na forma da lei, ou créditos em atividades vtécnico-
científicas ou em atividades de educação continuada,
realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Município
de São Paulo, todos correlacionados com a área de
atuação, totalizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta)
horas;

c) Categoria 3 - tempo mínimo de 17
(dezessete) anos na carreira, título de cursos de
graduação, de mestrado, doutorado ou livre docência,
reconhecido na forma da lei, ou créditos em atividades
técnico-científicas ou em atividades de educação
continuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura do
Município de São Paulo, todos correlacionados com a área
de atuação, totalizando, no mínimo, 360 (trezentos e
sessenta) horas.

1Q - A integração definitiva na
Classe II das novas carreiras, de que tratam os incisos
II e IV, não poderá exceder 30% (trinta por cento) do
total de cargos existentes na atual carreira.

§. 2Q - Se houver concorrentes em
número superior a 30% (trinta por cento) do total de
cargos existentes nas atuais carreiras, os servidores que
apresentarem títulos, na forma do inciso IV deste artigo,
serão classificados de acordo com os critérios a serem
fixados pela Comissão Especial, instituída na forma do
artigo 70 desta lei.

5 32 - Não será computado como
titulo o curso de graduação exigido para o provimento do
cargo efetivo de que é titular o Profissional.

4Q - Os titulos de que trata este
artigo deverão ser apresentados no prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da publicação desta lei, junto à Comissão
Especial, instituída na forma do artigo 70 desta lei.

5 512 - Os resultados dos concursos de
acesso homologados anteriormente a esta lei, para cargos
das atuais carreiras, ora distribuidos no Grupo 1, serão
considerados para os efeitos da integração definitiva, de
que trata este artigo, dentro do limite de cargos vagos
existentes na data da publicação desta lei.

6Q Fica assegurado ao
Profissional da Promoção Social manter, na integração
definitiva, a categoria obtida na integração provisória,
independentemente da apresentação de títulos e do tempo
mínimo exigido neste artigo.

5 79 - Para os efeitos deste artigo,
a Comissão Especial, de que trata o artigo 70 desta lei,
definirá as atividades técnico-científicas a serem
consideradas, bem como seus respectivos créditos.
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§ 8 Q A integração Vaefinitiva
produzirá efeitos a partir do mês da publicação do
respectivo ato.

Art. 65 - Se após a integração
definitiva na Classe II, de que trata o artigo anterior,
a quantidade de cargos titularizados não atingir 30%
(trinta por cento) do total de cargos das atuais
carreiras, e existindo cargos vagos na Classe I das novas
carreiras,	 a	 diferença	 será	 transformada,
automaticamente, em cargos da Classe II.

Parágrafo Único - Após a acomodação
dos Profissionais da Promoção Social nas respectivas
classes, decreto do Executivo definirá a composição, das
novas carreiras.

Art. 66 - A integração definitiva
dos titulares de cargos das carreiras dos Grupos 2 e 3
será feita na categoria da Classe única em que se
encontrarem, segundo a integração provisória.

Parágrafo único A integração
definitiva produzirá efeitos a partir do mês da
publicação do respectivo ato.

Art. 67 - Para fins de integração,
provisória ou definitiva, a contagem de tempo será feita
segundo as normas estatutárias vigentes.

Art. 68 - As integrações, provisória e
definitiva, são formas de acomodação dos atuais titulares
de cargos abrangidos pelo Quadro dos Profissionais da
Promoção Social - QPP, nas classes, categorias e
referências das novas carreiras instituídas por esta lei.

Parágrafo único - A integração
provisória ou definitiva, na Classe I ou única, não
constituirá impedimento para a promoção, por merecimento
ou antiguidade, prevista na legislação estatutária.

Art. 69 - Os cursos já realizados ou
referendados pela Prefeitura do Município de São Paulo,
para os efeitos de acesso e promoção nas atuais carreiras
ou cargos, serão considerados para a integração
definitiva e evolução funcional, previstas nesta lei.

Parágrafo único - A Comissão Especial
de que trata o artigo 70 desta lei definirá os títulos a
serem considerados para fins de fixação dos proventos,
legados ou pensões.

Art. 70 - A integração dos Profissionais
da Promoção Social nos novos padrões de vencimentos
instituídos por esta lei será feita por Comissão Especial
a ser integrada por servidores das Secretarias
Municipais, para o fim de autorizar e promover as medidas
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§ 1Q - O Secretário Municipal da
Administração poderá constituir Sub-comissões para
funcionarem junto à Comissão Especial.

§ 2 Q - A composição da Comissão e
das Sub-comissões a que se refere este artigo será
definida em ato do Secretário Municipal da Administração,
de acordo com as peculiaridades e especificidades das
carreiras que compõem o Quadro dos Profissionais da
Promoção Social - QPP.

FIXAÇÃO DE VENCIMENTOS, SALÁRIOS, PROVENTOS E PENSÕES

Art. 71 - Para os titulares de cargos de
provimento efetivo, dos Grupos 1, 2 e 3, a integração
provisória dar-se-á no prazo de até 90 (noventa) dias, a
contar:

- do primeiro dia do mês de julho de
1994: para os titulares de cargos dos Grupos 2 e 3;

II - do primeiro dia do mês de julho ou
agosto de 1994, conforme determinar ato dos Secretários
das Finanças e da Administração: para os titulares de
cargos do Grupo 1.

§ 1Q - Os Profissionais titulares de
cargos de provimento efetivo, em exercício de cargos de
provimento em comissão, passarão a receber a Gratificação
de Função, de que trata o artigo 10 da Lei n Q 10.430, de
29 de fevereiro de 1988, nos percentuais e bases
estabelecidos nesta lei, automaticamente, a partir da
data de sua integração provisória.

§ 2 Q - Os Profissionais titulares de
cargos de provimento efetivo, que tenham a Gratificação
de Função de que trata o artigo 10 da Lei n Q 10.430, de
29 de fevereiro de 1988, tornada permanente, passarão a
receber os novos percentuais e bases fixados nesta lei,
automaticamente, a partir da data de sua integração
provisória.

Art. 72 - Os vencimentos dos nomeados
para os cargos do Quadro dos Profissionais da Promoção
Social - QPP, de provimento efetivo, a partir da
publicação desta lei, serão pagos na forma prevista pela
legislação vigente para o Quadro Geral do Pessoal, até a
integração provisória dos servidores que titularizam
cargos de provimento efetivo.
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1 	Parágrafo único • cr---neste
artigo aplica-se aos que iniciarem exercíci!• nos cargos
do Quadro dos Profissionais da Promoção Social - QPP após
a data da publicação desta lei.

Art. 73 - A fixação dos salários dos
servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei nQ
9.160, de 3 de dezembro de 1980, optantes pelos padrões
de vencimentos instituídos por esta lei, dar-se-á à época
da integração provisória dos servidores que titularizam
cargos aos quais correspondam suas funções ou dos
servidores do Grupo Ocupacional a que pertence a nova
referência de sua função.

§ 12 - Os servidores referidos neste
artigo passarão a receber os novos salários a partir do
mês da publicação dos respectivos atos de fixação.

§ 2 Q - Os servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n Q 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, que estiverem exercendo cargos de provimento em
comissão, terão seus salários fixados na forma deste
artigo, após a realização da opção pela remuneração
desses cargos ou das respectivas funções, prevista nesta
lei.

S 3Q - Até a fixação prevista neste
artigo, os servidores admitidos ou contratados receberão
seus salários na forma estabelecida pela legislação
vigente, devidamente reajustados nos termos da legislação
específica, mantida a referência atual de sua função e
demais benefícios, nos percentuais e bases atualmente
percebidos.

Art. 74 - A fixação dos proventos dos
que se aposentaram na condição de titulares de cargos
efetivos do Quadro dos Profissionais da Promoção Social
dar-se-á na seguinte conformidade:

I - provisoriamente: nas categorias da
Classe I ou única, conforme o caso, observadas as datas
da integração provisória prevista para os titulares de
cargos de provimento efetivo, ou dos que titularizam
cargos do Grupo Ocupacional a que pertence sua
referência;

II - definitivamente: nas categorias da
Classe II ou única, conforme o caso, observado o prazo
fixado no artigo 61 desta lei.

§ 1 Q	- O disposto neste artigo
aplica-se às pensões e legados.

§ 2Q	 - A fixação de proventos,
pensões e legados, a que se refere este artigo,
realizada posteriormente à integração definitiva dos
titulares de cargos correspondentes, será definitiva.
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Art. 75	 - A	 é1I-- ---dos
"4Profissionais da Promoção Social contratadwmem caráter

de emergência, nos termos da Lei nQ 10.7, de 21 de
dezembro de 1989 , e legislação subsequente, até a
integração provisória dos servidores que titularizam
cargos aos quais correspondem suas funções, será a fixada
de acordo com as normas em vigor.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 76 - Os Profissionais da Promoção
Social, enquanto não forem integrados na forma desta lei,
deverão cumprir a jornada de trabalho a que estão
atualmente submetidos.

Parágrafo Único - O disposto neste
artigo aplica-se aos servidores admitidos ou contratados
nos termos da Lei 9.160, de 3 de dezembro de 1980, até a
fixação de seus salários na forma desta lei.

Art. 77 - Os Profissionais da Promoção
Social, que optarem e forem integrados na forma desta
lei, serão incluídos, automaticamente, nas novas
jornadas, na seguinte conformidade:

- Na Jornada Básica de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30:

a) servidores efetivos remanescentes da
Jornada de 33 ( trinta e três) horas semanais de trabalho

H-33,incluídos ou não no Regime de Dedicação
Profissional Exclusiva - RDPE e nos Regimes Especiais de
Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n Q 6226, de 4 de
janeiro de 1963, que titularizam cargos ora submetidos à
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40 e que não optaram por essa jornada;

b) servidores titulares de cargos de
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, sujeitos,
atualmente, a 33 (trinta e três) horas semanais de
trabalho - H-33;

II	 - Na	 Jornada	 Básica	 de	 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40:

a) servidores efetivos sujeitos à Jornada
de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40,
incluídos ou não no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE, que titularizam cargos ora submetidos à
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40;

b) servidores efetivos remanescentes da
Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho
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- H-33, incluídos ou não no Regime de Dedicação
Profissional Exclusiva - RDPE e nos Regimes Especiais de
Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n 2 6226, de 4 de
janeiro de 1963, que titularizam cargos ora submetidos à
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40, e que optaram por essa jornada;

III - Na Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40:

a) titulares de cargos efetivos ora
submetidos à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de
trabalho semanais - J-30, em exercício de cargo de
provimento em comissão;

b) servidores remanescentes da Jornada de
33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33,
incluídos ou não no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE e nos Regimes Especiais de Trabalho,
extintos pelo artigo 12 da Lei n 2 6226, de 4 de janeiro
de 1963, e que realizaram opção pela Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30 e pela Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40, em razão desses regimes.

Parágrafo Único - O disposto nos
incisos I, II e III deste artigo aplica-se aos servidores
admitidos ou contratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3
de dezembro de 1980, no que couber, quando da fixação de
seus salários na forma desta lei.

Art. 78 - Os atuais Profissionais da
Promoção Social, remanescentes da Jornada de 33 (trinta e
três) horas semanais de trabalho - H-33, que realizarem
opção pelo ingresso na Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, e que tenham
implementado o prazo para incorporação do "pro labore",
hora extra e serviço extraordinário, anteriormente à
publicação desta lei, terão, na ocasião da aposentadoria,
esses benefícios calculados na Tabela da Jornada Básica
de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30.

Art. 79 - Os atuais servidores efetivos,
integrados nos novos padrões de vencimentos, na forma
desta lei, terão, excepcionalmente, no seu primeiro
enquadramento por evolução funcional, computado como
tempo mínimo progressivo estabelecido para cada categoria
no Anexo IV, exclusivamente o de carreira, considerado o
tempo anterior à sua integração definitiva.

Parágrafo Único - Nos enquadramentos
posteriores será observado o tempo de permanência na
categoria, estabelecido no Anexo I, integrante desta lei.

Art. 80 - Fica vedada a inclusão no
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, de que
tratam a Lei n 2 8.215, de 7 de março de 1975, e
legislação subsequente, dos titulares de cargos de
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provimento efetivo do Quadro,rofion—ai—s i da
Promoção Social, em razão do cargo de provimento efetivo
ou do exercício de cargo de provimento em comissão.

Parágrafo único - Serão desligados,
automaticamente, do Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE, a partir da data em que forem
integrados provisoriamente, na forma desta lei, os atuais
titulares de cargos efetivos ou funções do Quadro dos
Profissionais da Promoção Social - QPP, incluídos nesse
regime em razão do cargo efetivo ou do exercício de cargo
em comissão, que realizarem opção pelos padrões de
vencimentos instituídos para esse Quadro.

Art. 81 - Para fins de acúmulo
remunerado de cargos ou funções, bem como da
caracterização de cargo técnico ou científico, serão
observadas as normas regulamentares vigentes.

Art. 82 - As gratificações instituídas
por legislação especifica, devidas aos Profissionais da
Promoção Social, ficam alteradas e passam a ser
calculadas de conformidade com o estabelecido na coluna
"Situação Nova" do Anexo V, integrante desta lei.

§ 1 2 As demais gratificações
devidas aos Profissionais da Promoção Social, não
alteradas na forma deste artigo, ficam mantidas nas
atuais bases e incidências, percentuais e condições, até
que sejam instituídos todos os Quadros Especiais e Planos
de Carreira para os servidores da Prefeitura do Município
de São Paulo.

§ 2 2 Fica	 vedada,	 para	 os
servidores de que trata este artigo, a utilização, sob
qualquer forma, para cálculo de quaisquer vantagens ou
benefícios, dos valores correspondentes às referências
D.A.I e D.A.S., instituídas pela Lei n 2 11.511, de 19 de
abril de 1994, devendo ser utilizados os valores e as
referências constantes da Escala de Padrões de
Vencimentos - Cargos em Comissão - do Quadro Geral do
Pessoal,	 vigentes	 anteriormente	 à	 referida	 lei,
devidamente reajustada nos termos da 	 legislação
específica.

§ 3 2 - Para os efeitos do artigo 102
da Lei n 2 8.989, de 29 de outubro de 1979, será
considerado o valor do padrão do cargo de Secretário
Municipal, vigente anteriormente à Lei n 2 11.511, de 19
de abril de 1994, reajustado na forma da legislação
vigente.
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Art. 83 - Enquanto não p *vidos os
cargos de provimento efetivo de Diretor de Equipamento
Social, os atuais titulares de cargo em comissão de
Diretor de Creche, Diretor de Centro de Convivência,
Diretor de Centro de Formação Profissional, Diretor de
Centro de Convivência Infantil e Chefe de Seção Técnica,
lotado no Centro Infantil de Proteção à Saúde,
permanecerão no exercício desses cargos, que serão
extintos na vacância, percebendo seus vencimentos na
forma fixada na Lei n Q 11.511, de 19 de abril de 1994.

§ 12 - Será assegurada ao titular de
cargo de provimento em comissão de que trata o "caput"
deste artigo, a contagem de tempo de exercício no
referido cargo, para fins de promoção por merecimento e
antiguidade, a partir do ingresso no cargo efetivo
correspondente, equivalente a 4 (quatro) pontos por ano
de efetivo exercício no cargo.

S 2 Q - O tempo de exercício nos
cargos de que trata o "caput" deste artigo também será
computado como título, para fins de ingresso em concurso
público para provimento de cargos de Diretor de
Equipamento Social, ora criados.

Art. 84 - Os atuais servidores titulares
de cargos de provimento efetivo, do Quadro dos
Profissionais da Promoção Social - QPP, a partir do
exercício de 1995, na promoção por merecimento e
antiguidade farão jus à contagem do tempo de exercício da
função correspondente ao cargo que titularizam,
desempenhada na condição de servidor admitido ou
contratado nos termos da Lei nQ 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, como no cargo efetivo.

Parágrafo único - Para fins do disposto
neste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo
titularizado pelo Profissional da Promoção Social.

Art. 85 - A promoção por antiguidade do
Profissional da Promoção Social, titular de cargo
efetivo, que se realizar a partir da publicação desta
lei, considerará o número de Profissionais em cada grau,
em cada categoria da respectiva classe.

Art. 86 - Em decorrência da instituição
das novas carreiras, nos termos do Anexo I, integrante
desta lei, o tempo de permanência no cargo ou na carreira
atual será considerado como de exercício no cargo ou na
nova carreira correspondente, para todos os efeitos
legais.

Art. 87 - Fica o Executivo autorizado a
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta
lei, os candidatos excedentes, aprovados nos concursos
públicos realizados anteriormente à sua publicação, cujo
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prazo de validade esteja em vigência,
disponham, à época, da escolaridade que ora assa a ser
exigida para seu provimento.

Parágrafo único - O apoveitamento a
que se refere este artigo dar-se-á, obrigatoriamente, no
cargo indicado na coluna "Situação Nova" do Anexo I,
integrante desta lei.

Art. 88 - Aplicam-se aos servidores
abrangidos pelo Quadro dos Profissionais da Promoção
Social-QPP, organizado por esta lei, as normas constantes
das disposições finais e legislação subseqüente da Lei nQ
11.511, de 19 de abril de 1994, estabelecidas para os
servidores de todos os Quadros de Pessoal da Prefeitura
do Município de São Paulo.

Art. 89 - As disposições contidas nesta
lei aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos e
admitidos ou contratados nos termos da Lei n Q 9.160, de 3
de dezembro de 1.980, aposentados e pensionistas, do
Instituto de Previdência, do Serviço Funerário, do
Tribunal de Contas, todos do Município de São Paulo, que
exerçam atividades profissionais, efetivamente, em áreas
da promoção social.

Art. 90 - Excepcionalmente, ficam
mantidos, nas mesmas condições, os afastamentos dos
Profissionais da Promoção Social, nos termos do parágrafo
1 Q do artigo 45 da Lei n Q 8989, de 29 de outubro de 1979,
concedidos anteriormente à data da publicação desta lei.

Parágrafo Único - Os afastamentos a
que se refere este artigo, a serem concedidos a partir da
data da publicação desta lei, deverão observar as
condições ora previstas.

Art. 91 - Serão extintos, na medida do
provimento dos cargos de Diretor de Equipamento Social,
na forma prevista nesta lei, para as respectivas
unidades, os cargos a seguir discriminados:

- 400 (quatrocentos) cargos de
Diretor de Creche - Ref. DAS-10, lotados na Secretaria da
Família e Bem Estar Social;

II - 2 (dois) cargos de Diretor de
Centro de Formação Profissional - Ref. DAS-10, lotados na
Secretaria da Família e Bem Estar Social;

III - 42 (quarenta e dois) cargos de
Diretor de Centro de Convivência - Ref. DAS-10, lotados
na Secretaria da Família e Bem Estar Social;

IV - 1 (um) cargo de Diretor de Centro
de Convivência Infantil - Ref. DAS-10, lotado na
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente;
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V - 6 (seis) cargos de ChefWde Seção
Técnica - Ref. DAS-10, lotados nos Centros Infantis de
Proteção à Saúde, dos Distritos de Saúde da Vila Maria,
Butantã, Sapopemba, Vila Matilde, Campo Limpo e Ermelino
Matarazzo.

S. 1 2	 - Em decorrência do disposto no
caput" deste artigo, até que sejam nomeados os
servidores que preencham os requisitos estabelecidos
nesta lei para o cargo de Diretor de Equipamento Social,
poderão ser providos os cargos em comissão, referidos nos
incisos I a V, observadas as exigências estabelecidas
para o cargo, vigentes anteriormente à data da publicação
desta lei.

S 22 - A exoneração dos ocupantes dos
cargos de provimento em comissão dar-se-á a partir do
início de exercício do titular efetivo do cargo de
Diretor de Equipamento Social na respectiva unidade.

Art. 92 - Os parágrafos 1 2 e 22 do
artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"S 1 2	 - A gratificação a que se
refere este artigo, desde que percebida por 10 (dez)
anos,	 ininterruptos ou não,	 adquire caráter de
permanência.

S 2 Q	 - Quando mais de um cargo tenha
sido exercido, tornar-se-á permanente:

a) - a gratificação de maior valor,
desde que lhe corresponda uma percepção mínima de 3
(três) anos;

b) a gratificação imediatamente
inferior, cuja percepção, acrescida do tempo de percepção
de gratificações iguais ou superiores, resulte, no
mínimo, em 3 (três) anos."

Art.93 - A partir da data da
publicação desta lei, para fins de permanência, na forma
do disposto nos parágrafos 12 e 2 2 do artigo 10 da Lei n2
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, com a nova redação
conferida pelo artigo anterior, serão computados:

I - o tempo de exercício de cargo de
provimento em comissão, de funções de confiança da
Procuradoria Geral do Município ou função gratificada
transformada em cargo da Administração Direta, do
Tribunal de Contas e das Autarquias, durante a
permanência na respectiva carreira ou no cargo efetivo,
anterior ao referido diploma legal;

II - a gratificação de função ou adicional
de função percebidos anteriormente à data de publicação
desta lei, durante a permanência na respectiva carreira
ou no cargo efetivo.
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Parágrafo único O v-dis&-sto
neste artigo produzirá efeitos a partir de 1 de janeiro
de 1995, assegurado o direito dos que, até a referida
data, implementarem os prazos anteriormente exigidos.

Art. 94 - O limite máximo de remuneração
dos servidores municipais passa a ser o correspondente ao
fixado pelo artigo 37, inciso XI, da Constituição da
República.

Art. 95 - Os ônus financeiros
decorrentes da extensão dos benefícios ora instituídos às
pensões e legados deferidos antes da publicação desta
lei, e que vêm sendo pagos pelo Instituto de Previdência
Municipal de São Paulo - IPREM, serão suportados, a
partir da data da respectiva fixação, pela Prefeitura do
Município de São Paulo que, diante da comprovação das
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia.

Art. 96 - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 97 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, gerando efeitos pecuniários nas
condições e datas previstas nos artigos 61 e 71,
revogadas as disposições em contrário.

•
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei dispõe

sobre a organização do Quadro dos Profissionais da

Promoção Social da Prefeitura do Município de São Paulo,

reenquadra cargos e funções, reordena os Grupos

Ocupacionais estabelecidos na Lei no. 10.430, de 29 de

fevereiro de 1988 e legislação subsequente, nas áreas de

Promoção Social, cria novas Escalas de Padrões de

Vencimentos, e institui Planos de Carreiras.

Dando continuidade ao programa de

governo desta Administração, que dentre outras propostas

pretende atender as reivindicações dos servidores

públicos de um lado, e por outro, pretende organizar a

máquina administrativa, para poder oferecer o melhor

serviço público à população desta Cidade, encaminho a

presente propositura.

Saliento a necessidade da

reformulação proposta para proporcionar não só uma

remuneração condizente com as tarefas exercidas, mas e

principalmente estabelecer a distribuição dos cargos de

conformidade com a natureza, o grau de complexidade e o

nível de escolaridade mínima exigida para seu provimento.

O projeto de lei proporciona uma
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sworo
justa evolução funcional na carreira, estru ando as

jornadas de trabalho, a composição dos vencimentos, o

exercício de cargos em comissão, entre outros temas,

objetivando dar um disciplinamento claro a todo aquele

que estiver interessado em ingressar para as carreiras

ali reestruturadas.

A Reforma Administrativa constitui-se

um árduo teste ao Chefe do Executivo, e por sua

relevância, escolhi fazê-la por etapas após detidos

estudos por profissionais, imbuidos da idéia de

modernizar a Administração, para adequá-la às suas novas

necessidades, resultantes das conquistas humanas por uma

melhor qualidade de vida.

Serviços melhor organizados,

profissões melhor regulamentada e vencimentos melhor

escalonados servirão de estímulo à atuação dos

profissionais integrantes do Quadro objeto deste projeto

de lei.

Demonstrado, assim, o relevante

interesse público da medida, submeto-a à apreciação dos

nobres edis, que, por certo, lhe darão o indispensável

aval.

IR/rmn
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LEI N9 10.688 • DE 28 DE NOVEMBRO de 1988

Dispõe sobre o reajustamento dos venci-
mentos e salários do funcionalismo muni
cipal, e dá outras providências. 	 -

i

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidassor
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 23 de no-

, vembro de 1988, decretou e eu promulga a seguinte lei:

Art. 19 - Em 19 de janeiro de 1989 os va
lores dos padrões de vencimentos do funcionalismo munici-
pal serão atualizados de acordo com a seguinte fórmula:

AN xC= D	 •
•

onde:
.A = Padrão de vencimento de ~ode EMW;
B = Valor da OTN de maio de 1988; •
C = Valor da OTN de. janeiro de 1989;
D • Padrão de vencimento de janeiro& 1989.

Parágrafo único - O pagamento da atuali
ração prevista neste artigo poderá ser feito em 2 (duas)
parcelas iguais, de 50% (cinquenta por cento) cada uma,
nos meses de janeiro e fevereiro de 1989.

Art. 29 - A partir do mês de fevereiro
de 1989, e observado o disposto no artigo 39, os valores
dos padrões de.vencimentos do Funcionalismo Municipal se-
rão reajustados, mensal e automaticamente, pelo Executi-
vo, cos base nos índices de variação das Obrigações	 do
Tesouro Nacional - OTN, entre o mês do reajuste e o mis
imediatamente anterior.

Parágrafo único - No caso de extinção das
Obrigações do Tesouro Nacional, aplicar-se-á, para o rea-
justamento de que trata o "caput" deste artigo, qualquer
outro índice criado, para substitui-las em suas finalida-
des, pelo Governo Federal.

Art. 39 - Para os ,fins da aplicação dos
índices referidos no artigo 29, deverá ser aferida, men-
salmente, tomados os montantes do más anterior ao do rea-
justamento, a relação entre as despesas com pessoal e res
pectivos encargos e asreceitas correntes.

§ 19 - Levado em consideração o número de
servidores ativos por habitantes do Município, as despe-
sas com pessoal e respectivos encargos não poderão repre-
sentar, no tocante ás receitas correntes, percentuais in-
feriores ou superiores equeles fixados, como limites mini
mos e máximos, selas colunas 2 (dois) e 3 (três) da Tabe-
la Onica, anexa e presente lei.

§ 29 - Se, uma vez atualizadas as despe
sas de pessoal pela regra contida no artigo 29, não %dei:
a ser alcançado o limite mínimo ou for ultrapassado o li-
mite máximo, constante da Tabela citada n ,parágrafo an-
terior, o Executivo concederá reajustamendçs inferiores ou
superiores' aos índices de variação da OTN, de tal sorte
que as citadas despesas atinjam, relativamente as recei-
tas correntes, a depender da hipótese, os percentuais das
colunas 2 e 3 da referida Tabela.

Art. 49 - A partir de 19 de janeiro de
1989, a relação entre o número de servidores municipais
ativos e a população do Município de São Paulo não poderá
ser superior a 1 (um) servidor por grupo de 100 (cem) ha-

; bitantes.
§ 19 - Para os efeitos deste artigo con

	

sideram-se servidores municipais todos os titulares 	 de-
( cargos e ocupantes de funções ou empregos públicos «mexer
cicio na Administração Direta e Autãrquica da Prefeitura
do Municipio.de São Paulo, alem de Empresas Públicas, So
ciedades de Economia Mista e Fundações instituidas ou maR
tidas pela Prefeitura, cuja receita seja, em 50% (cfnciteg
ta por cento), ou mais, originária de serviços prestados
á própria Prefeitura.

§ 29 - Os dados relativos ã população do
Municipio de São Paulo, a serem considerados para os efei
tos deste artigo, serão calculados mês a mês com base nas
informações constantes do SEADE - Sistema Estadual de Anã
use de Dados, de acordo com a projeção existente.

§ 39 - Se a quantidade de servidores, em
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qualquer momento, exceder o parametro fixado no 	 "caput."' !
-

! deste artigo, deverá o Executivo reduzir o excedente 	 ã
, razão de, no mínimo, 8% (oito por cento) ao mês.

§ 49 - Mantido o princípio geral, fixado
no "caput" deste artigo, a distribuição dos servidores pe

' las Secretarias, Autarquias e demais órgãos da Administra I
ção Municipal será feita de acordo com as necessidades í
características de cada órgão.

Art. 59 - As disposições constantes dos
artigos 19, 29 e 39 desta lei aplicam-se:

I - Aos valores mensais das Funções Gra-
tificadas, do salário família e do salário esposa;

II - As pensões normais e vitalícias pa-
gas pela Prefeitura;

III - Aos proventos dos inativos;
IV - Aos salários dos servidores regidospe I

las Leis n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980, e n9 9.168.
de 4 de dezembro de 1980;

V - As Autarquias Municipais;
VI - As pensões devidas pelo Instituto de

Previdência Municipal de São Paulo - IPREM -aos beneficiá-
rios de servidores falecidos, onerando, ritte caso, a des

I pesa, as dotações do orcamento da Autarou : .
-	 _

Art. 69 - As Secretarias Mricipais das
• Finanças e da Administração divulgarão, me salmente, me-
. diante publicação no Diário Oficial do Município, os se
guintes demonstrativos, relativos ao mês anterior ao di
reajustamento de que tratam os artigos 29 e 39:

I - Receitas Correntes;
II - Gastos com pessoal e respectivos en-

III - Relação entre as Despesas com Pessoal
e Receitas Correntes;

IV - Número de servidores (ativos e inati-
vos);

V - Número de habitantes do Município;
VI - Relação de habitantes do Município por

servidores ativos;
VII - Variação da OTN mês/más anterior;'

VIII - Percentual do reajuste a ver concedi-
do no mês.

Art. 79 - As disposições constantes des-
ta lei, aplicam-se, no que couber, aos funcionários da
amara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo.

-
Art. 89 - O Executivo regulamentará a pre

sente lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 99 - às despesas decorrentes da pre-
sente lei correrão por conta das dotações orçamenta-rias pró
prias, suplementadas se necessãrio.

•

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor em 19
de janeiro de 1989, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 28 de Novembro
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos Negócios Jurídicos
WALTER PEDRO BODINI, Secretário das Finanças
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário Municipal da
Administração
PAULO EINGG, Secretário Municipal de Educação
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário Municipal do Planeja-
mento
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos
Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de
teveinbro	 de 1988.
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Munici
pal

TABELA (MICA ANEXA A LEI 59 10.6E8, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1988

MUSA 1 COUJNA 2 03U14A 3

N9 de hábito*" por
servidoras ativos

•

Percentual minlmo das

receitas	 aTentes a

ser aleaneado	 pelas .

deepasas cal peseoal,
nos terces do art. 39

A

Percentual miram dee
receitas correntes a

ser alcançadO	 pelas

despegas cas pessoal,
roa ~e do art. 39

•8

Até 100

Arigst de •	 até
100	 105
105	 110 •

110	 115	 .

115	 120

.	 47

46

45

44

43

..•
58

.	 .
57
56

55
54

cargos;cargos;
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lArt. 641- ser5n rnnn i derados de efetivo Oxer-
Ádiii~diWem que o funcionário estiver afastado do servi--

•

• •	
.	 .

• I - férias;

• II	 casamento, até 8 (oito) dias;

III - luto, pelo falecimento do cônjuge, compa-

nheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive nati-morto, até 8

(oito) dias;

••
• 'IV - luto, pelo falecimento de padastro,

ta, sogros e cunhados, ate 2 (dois) dias;

V - exercido de outro cargo em comissão	 ou
-

!unção na administração direta ou indireta;

" VI - 'convocação para cumprimento de 	 serviços

ObrigatóAospor-lel;

VII-- -licença por acidente de trabalho ou doença

profissional;

VIII - licença â gestante;

IX - licença compulsória;

X - faltas abonadas nos termos do parãgrafo

co do artigo 92, observados os limites ali fixados;

XI - missão ou estudo de interesse do Município

em outros pontos do território nacional ou no exterior, quando

c:afastamento houver eido expressamente autorizado pelo Prefei

XII - participação de delegações esportivas .ou

culturais pelo prazo oficial da convocação, devidamente autori

zada pelo Prefeito, precedida da requisição justificada do ór-

gão competente;

XIII - desempenho de mandato legislativo ou che-

fiade Poder Executivo.

Parãgrafo único - No caso do inciso XIII, o

tempo de afastamento serã considerado de efetivo exercício pa-

ra todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimen

to.
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1 Art. 45j- Nenhum funcionário poderá ter exerci

cio em unidade diferente daquela em que for lotado, salvo nos

casos- previstos neste EstatutO Ou mediante prévia autorização do

,Prefeito.

•	 § 19 - O funcionário poderá ser, a critério e
,.	 .
:por autorização do .Prefeito, afastado junto ã Administração Pii

':!;;:..-.,..	 .	 .	 •	 .	 .	 .	 .	 .

jilica ,Federal, Estadual 	 Municipal.	 -.	 ..	 ...	 .
§ 29 - O afastamento de que trata o parágrafo

anterior será permitido, com ou sem prejuízo de vencimentos

por prazo certo.
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Art. 10 - Os cargos públicos serão providos por:

I - Nomeação;

II -'Transposição;

III - Acesso;

. IV - Transferência;

V - Reintegração;

VI - Readmissão;	 -

VII - Reversão;

VIII - Aproveitamento.

•

•
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LEI N9 9.160 DE 3 DE dezembro DE 1.980
Insitutui o regime jurídico dos servidores admitidos em servi-
ço de careter temporerio e contratados para funções de nature-
za técnica especializada, nos termos do artigo 106 da Consti -
tuição Federal.
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município de Sio Pau

lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faço saber que a amara Municipal, em sessão de 11 de novem

bro de 1.980, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPITULO I

DA AEMI88140 E'DA CONTRATAÇÃO

Art. 19 - Alem dos funcionerios públicos

poderã haver na administração municipal servidores admitidos

em serviços de cari:ter temporerio e contratados para funções

de natureza técnica especializada.

Art. 29 - Consideram-se serviços de ca-

reter temporerio:

I - O exercício de funções públicas, ate	 a

criação e provimento dos cargos respectivos;

II - O trabalho desenvolvido na execução	 de

obras e serviços determinados, ate seu termino.

Art. 39 - E vedada a admissão prevista no

artigo 19:

I - Para funções correspondentes a cargos

direção, chefia ou encarregatura;

II - Para funções que não correspondam é classe

inicial, quando se tratar de carreira;

III - Quando existir cargo vago e candidatos a-

provados em concurso com prazo de validade aio extinto.

Art. 40 - Terão preferencia para ser adm.,.

tidos, nos termos desta lei, os candidatos habilitados em con-

cursos públicos municipais com prazo em vigor, sem prejuízo do

classificação.

Art. 59 - Trienalmente, o Executivo prece.

dere a levantamento dos servidores admitidos nos termos da

presente lei, criando os cargos e providenciando a realização

de concursos públicos para seu provimento.

.2..trãgrafZ.)oür 	Os servidores admitidos se-

rão inscritos de ofício nos cencursos que se destinem ao provi

mento dos cargos correspondentes_es funções que exerçam; a

não aprovação acarretare . obrigatoriamente sua dispensa, a ope
rar-se dentro de 180 dias contados da data da homologação do

concurso.
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Art. 69 - A contratação para o exercício

de funções técnicas especializadas ocorrerã no caso em que se

exija particular domínio de ramo determinado de conhecimento

ou arte, podendo fazer-se:

I - A prazo certo e determinado, no superior

a dois anos, renovãvel por uma única vez;

II - Para trabalhos desenvolvidos na execução de

serviços certos e determinados, ate seu término.

Parágrafo único - É vedada a contratação para o

cumprimento de tarefas que correspondam a funções normais perti

nentes a cargo, existentes nos quadros do funcionalismo públi-

co.

Art. 74 - As admissões • contratações as—

rio sempre precedidas de processo, iniciado por proposta devida

mente justificada, e serão feitas com autorização do Prefeito

ouvida a Secretaria Municipal da Administração.

Art. 89 - Constarão obrigatoriamente das

propostas de _admissão a função a ser desempenhada, o salino, a

dotação orçamentária própria e a demonstração da existência de

recursos.

Art. 99 - A proposta de contratação serã

instruída com os seguintes documentos;

I - Justificação da necessidade da contratação,

contendo pormenorizada descrição das atividades a serem desem-

penhadas;

•II - Indicação do salãrio;

III - Indicação da dotação orçamentária própria

e demonstração da existência de recursos;

IV - Minuta de contratei....

V - Prova de estar eme dia com as obrigações re-

lativas ao serviço militar, e no gozo dos direitos politicos

se brasileiro o candidato;

VI - Prova de situação regular no pais, que pos-

sibilite a contratação, se estrangeiro o candidato;

Declaração de bons antecedentes, firmada pe

procurador;

Titulo. científicos ou profissionais	 que

comprovem a habilitação para o desempenho da função e recomen

deis a contratação;

VII -

lo candidato ou seu

VIII -

(Ur)	
IX - Comprovação de, no mínimo, 5 (cinco) anos.

de experiencia no ramo.
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DO EXERCÍCIO

Art. 10 - O servidor admitido deve assu-

mir o exercício no prazo de 15 (quinze) dias.

Paragrafo único - Se o exercício não se ini-

ciar dentro do prazo estabelecido neste artigo seri: a admissão

declarada sem efeito.

Art. 11 - Para assumir o exercício o ser

vidor admitido devera comprovar os seguintes requisitos:

Ser brasileiro;

Ter completado dezoito anos de idade;

Estar no gozo dos direitos políticos;

Estar quite com as obrigações militares;

Ter boa conduta;

Gozar de boa saúde física e mental e não

!ser portador de deficiência física imcompatIvel com o exerci-

'cio das funções,

VII - Possuir habilitação profissional para o
!
!exercício das funções, quando for o caso;

VIII - Atender is condições especiais, prescritas

decreto, para determinadas funções.

§ 19 - A contagem do prazo a que se refere o

-

II -

III -

IV -

V -

VI -

iem lei ou

. 19 0/v lg.3
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!artigo 10 podera ser suspensa pelo tempo necessario, a partir

ida data em que o admitido apresentar guia ao órgão midico en-

carregado da inspeção, atã a data da expedição do laudo de sa

;nidade e capacidade física e mental.

§ 29. - A suspensão de prazo prevista no parã,
grafo anterior podara, a juízo da Administração, não ser consi

¡clorada se o admitido deixar de submeter-se aos exames nas ópo-

!cas determinadas.

Art. 12 - O servidor contratado assumira

o exercício dentro do prazo convencionado, apresentando 	 na

• . oportunidade a comprovação de suas condições físicas
aptas ao cumprimento das funções, consubstanciada em

sanidade e capacidade emitido pelo órgão referido no

!tenor.

e mentais

laudo de

artigo an

Art. 13 - A apuração do tempo de serviço

ido servidor admitido ou contratado obedecera, no que couber,ao

disposto nos artigos 63 e 64 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro

de 1.979.
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14- Para os efeitos de aposentadcria

	

Q vC)	 compulsõria ou voluntaria, Bera computado integralmente o tem-
po de serviço público prestado a União, aos Estados e a outros
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trabalhos, ou quando se retirar dentro da última ho

III - O salino correspondente aos domingos, fe-

Municípios e Autarquias em geral, bem como o tempo em que 	 01
servidor esteve afastado em licença para tratamento da própria;

•saúde.

Art. 15 - Aplicam-se aos servidores regi-

dos por esta lei as dispósiçóes vigentes para os funcionários

públicos do
7

le regleeg de

vi hipótese de

9

Municipio de São*Paulo relativas a horArio, ponto'

trabalho, salvo cláusula contratual especifica, na

função técnica especializada.

CAPITULO III

DOS DIREITOS: E VANTAGENS EM GERAL

Art. 16 - O salino do servidor admitido !•

não poderã ultrapassar os limites fixados por lei para o vencii

mento do grau A da referencia do cargo a que corresponder; o;

do servidor contratado ser& livremente convencionado entre as;

partes, observado sempre o limite mAximo de duas vezes e meia n

o valor da mais elevada referancia de vencimentos do funciona-

lismo municipal.

Art. 17 - O servidor perderã:

I - 0 salãrio do dia, quando.

4a/ÁS>,

;comparecer

(2.turturtucuzi inicio dos

,	 ra.

•
i.	 inados e dias de ponto facultativo intercalados,

\ I : C. ao 1 .̀.4 MI faltas sucessivas justificadas ou injustificadas.
11;4	 :	 Parãgrafo único - As faltas ao ser

ir AcEfri "

	

	 mãximo de 10 (dez) por ano, nio excedendo a 2 (du

poderão ser abonadas por moléstia ou por outro mc

1
-f, 4 qA . cado a critério da autoridade competente, no prin

Parãgrafo único - As faltas ao serviço atí o

mãximo de 10 (dez) por ano, nio excedendo a 2 (duas) por mia,

poderão ser abonadas por moléstia ou por outro motivo justifi-

cado a critério da autoridade competente, no primeiro dia em:

artigos 96 e seu parígrafo único e 97; 99 a 106: 112 a 114

115 e 116; 117 a 123; 125 e seu parigrafo único; 126; 128 e

129; 130 e 131; 132 a 135 e 137; 139 a 142; 143 a 	 145

146 e 147; 148; 150 a 152; 157 a 159; 166 a 168 0 170 a

174; 176 e 177 da Lei ti.? 8.989, de 29 de outubro de 1.979, coo

fcrme abaixo discriminados;
/1.

J02%10

', ,Gektejlitleáa GL4— dia, quando . não comparecer ao,

serviço, quando o fizer após a hora seguinte

inicio dos trabalhos, ou se retirar antes da

II - 1/3 (um terço) ao salãrio

ando o fizer após a hora seguinte A mareada para o;

trabalhos, ou se retirar antes da última hora;

II - 1/3 (um terço) ao salãrio do dia, quando

ao serviço dentro da hora seguinte A marcada para o

no caso	 de

Gnnikje..‘.,L-G - Avt
(50~ui 1J0,"

.	 p que o servidor comparecer ao serviço.

Art. 13 - Ao servidor admitido nos termos

da presente lei assistem os seguintes direitos e vantagens dos

funcionArios públicos do Município de São Paulo, previstos nos



- Reposiçõea parceladas; 	 •

II - Gratificações por:

a) prestação de serviço extraordinério;
b) prestação de serviço noturno;

c) prestação de serviço especial, com ris-

•

co de vida ou saiidei

outros casos previstos em lei;

exercicio em Gabinete do Prefeito, de

d)

e)

Secreterio Municipal e de outras autoridades, ate o nível de

•Diretor de Departamentos	 _

f) elaboração ou execução de trabalho tec-

nico ou cientifico de utilidade para o- serviço público;

g) participação em Conselhos, Comissões ou

Grupos de Trabalho especiais, quando sem prejuízo das atribui-

ções normais;

re5)- Gratificação de Natal;

TV - Quinquénios;	 •

V - Sexta-parte;

VI - Salirio-familla e salário-esposa;

VII - Auxilio funeral;

VIII - Auxilio-doença;

IX - Diérias e ajuda de custo; 	 -

X - Gratificação de caixa;

XI - Férias anuais;

XII - Licença, a ser concedida:

;) para tratamento de saúde;

b) por motivo de doença em pessoa da feri-

lia:

a) é gestante;

d) para cumprir serviços obrigatõrios por

e) compulsõria;

XIII - Aposentadoria, por invalidez,compulsõria e
-

volunteria;

leis

•. •
e .-.--------------------
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XIV - Direito de petição.

§ 19 - Por necessidade de serviço ou qualquer

1 outro motivo justo, devidamente comprovado, poderã o servidor

admitido converter em tempo de serviço, para todos os efeitos

legais, as ferias não gozadas, que serão contadas em dobro.

§ 29 - Ao servidor admitido estudante de cur-

so superior sere permitido entrar em serviço ate uma hora mais

tarde, ou retirar-se uma hora mais cedo da mercada para inicio

ou fim do expediente normal, bem como ausentar-se do serviço

nos dias em que se realizarem provas, sem qualquer desconto

no salino e demais vantagens.
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§ 39 - Assistem ao servidor admitido os banca

cios decorrentes de acidente do trabalho ou doença profissio-

nal, nos termos dos artigos 160 a 163 da Lei n9 8.969, de 29

de outubro"de 1.979.

§ 49 - Os servidores admitidos nos Lermos da

presente lei terão direito ã assistencia médica prestada pela

Municipalidade aos funcionãrios públicos e previdenciãria nos

termos da legislação prõpria.

_§ 59 . - Aplicam-se aos servidores admitidos as

normas de afastamento previstas nos artigos 46 a 48 da Lei n9

8.989, de 29 de outubro de 1.979, e a licença prevista no ar-

tigo 149 da mesma lei.

Art. 19 - Aos servidores contratados nos

.termos da presente lei assistem os seguintes direitos e vantí

!gens dos funcionarios públicos do Município de São Paulo:

I - Reposições parceladas;

arj, Gratificação de Natal;
III -	 e salino-esposa;

IV - Auxilio funeral;

1 V - Auxilio doença;
VI - Diárias e ajuda de custo;

VII - Férias anuais;

VIII - Licença, a ser concedida:

a) para tratamento de saúde;

b) por motivo de doença em pessoa da farol

•c) ã gestante

d) para cumprir serviços obrigatõrioa . por

! lia;

. lei:

e) compulsõria;

IX - Direito de petição.

- § 19 - Assiste também ao servidor contratadj,

nos termos do artigo anterior, o direito à aposentadoria por

;invalidez.

§ 29 - Aplicam-se ao servidor contratado	 as

!disposições contidas nos pari:gratos 39 e 49 do artigo anterior:

CAPITULO IV

DOS DEVERES, PROIBIÇÕES E RESPONSABILIDADE

Art. 20 - Os servidores admitidos ou con-

tratados nos termos da presente lei estão sujeitos aos meamos •

;deveres, is mesmas proibições e ao mesmo regime de responsabi-;



4

'idade, bem como As penas de repreensão e suspensão, vigentes

para o funcionãrio público municipal. 	
.

Art. 21 - Estendem-se aos servidores admi

tidos ou contratados as proibições de acumulação de cargos e

funções previstas nos artigos 58 a 61 da Lei n9 8.989, cie 29

de outubro de 1.979.

[,.

,

Art. 22 - É vedado o afastamento do servi

dor para exercido em órgãos ou entidades diversas para	 Os

quais foi admitido ou contratado, salvo autorização expressa

do Prefeito, em casos excepcionais.

CAPITULO V

DA DISPENSA E DAS RESCISUS CONTRATUAIS

Art. 23 - Ocorrere a dispensa do servidor

admitido:

I - A pedido;

II - Pela conveniência da administração, a

zo da autoridade que procedeu ã admissão;

III - Quando o desempenho do servidor não corres

ponder As necessidades do serviço;

IV - Quando o servidor incorrer em responsabili

dade disciplinar;

V .7 Quando não aprovado em concurso, nos ter-

.mos do artigo 59, pareqrafo único.	 . .	 .

§ 19 - A dispensa, no cano cIM inciso II deste

artigo, somente poder& efetuar-se após notificação ao servidor,

com 30 (trinta) dias de antecedencia e mediante a redução da

jornada de trabalho, nesse período, na proporção ~508 (cin-

quenta por cento), sem qualquer desconto no salerio e demais

vantagens.	 •

§ 29 - A dispensa, nos casos dos incisos III e

TV deste artigo, dependere de procedimento sumerio, no qual

após a instrução, dar-se-A vista dos autos ao servidor 	 para

apresentação de defesa, em 5 (cinco) dias.

(22274:) . Na hipótese do inciso I do arti

go anterior, o servidor tere direito A Gratificação da Natal

na proporção de 1/12 (um doze avos) por nes da trabalho.

Art. 25 - Na hipótese do inciso II do ar-

tigo 23, o servidor tere direito a:

1 - Receber em pecúnia as ferias não gozadas

' ou averbe-las em dobro;



Art. 26 - Nos casos em que ocorrer o rece

bimento da importãncia prevista no artigo 25, inciso III, o

servidor não poderá ser novamente admitido pelo prazo de um

ano.

Art. 27 - As disposições deste Capitulo

aplicam-se aos casos de rescisão contratual.

CAPITULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 28 - O tempo de serviço como admitido

•ou contratado será considerado como tempo de serviço municipal,

para os efeitos previstos em lei.

Art. 29 - No prazo de 60 ( sssss nta) dias

. será expedido decreto estabelecendo o número máximo de contra-

i tos admissivel.s na administração municipal.

•

CAPITULO VII

/11 Gratificação de Natal, na proporção 	 de 1

1/12 (um doze avos) por mês da trabalho;

III - Um mês de salário e demais vantagens por

ano de serviços prestados ' a partir da vigência da presente .

lei.

. DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS E FINAIS

Art. 30 - Os atuais servidores contratados

•-para funções correspondentes às dos cargos públicos passam a

ser considerados admitidos e ficam enquadrados no inciso I do,

artigo 29 desta lei, com salários equivalentes ao vencimento do

Grau A da classe correspondente.

Art. 31 - Os atuais servidores contratedoS

. para funções não correspondentes às dos cargos públicos, bem

como para as funções enumeradas no inciso I do artigo 39 desta

lei, terão seu enquadramento revisto e procedido pela Secreta-

ria Municipal da Administração.

Art. 32 - As despesas com a execução des-

ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 33 - A presente lei entrará em vigor

em 19 de janeiro de 1.981, revogadas as disposições em contrá-

rio. .

' PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de
1.980, 4279 da fundação de São Paulo.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, secretário dos Negócios Jurídicos
PEDRO CIPOLLARI, Secretário das Finanças
JOÃO LOPES GUIMARÃES, Secretário Municipal da Administração
TUPI JUBRAN, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezemr

bro de 1.980.
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretário do
Governo Municipal



6,Folha	 5 	 do proc.1	 n.° 	

n.° 	 ( 	X 2 	 do 19 	n.° 	 e 	 do 19 	

REQUERIMENTO "D" N9 1.633

"D.O.E.", de 26 de Outubro de 1.984

•

Walter Foldman — 1.633 — Requer alteração do artigo 25 da
Lei 9.160, de 3-12 .130, para que a seguinte inclusão em sua re-
dação.

"Art. 25 — Na hipótese dos incisos II e V do art. 23, o servidor
terá direito a:

I — Receber em pecúnia as férias não gozadas, ou averbá-las em
dobro:

II — Gratificação de Natal, na proporção de 1/12 (um doze avos)
por mês de trabalho;

III — um mês de salário e demais vantagens por ano de serviços
prestados. "Oficie-se."

• - -

•
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Folha n.° 	 	 prcc.

n.° 	 G  d3 qw_
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Preleitura cio Município cle São Paulo

Diso6e sobre a reorganizacão dos QuadrosDisp6e sobre a reorganização dos Quadros
de Pessoal da Prefeitura e do Tribunal
de Contas do Município de São Paulo, e
dá outras providências.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, glearo

illunicípio de São Pauto, ~mio cla3 alriitiçãei cie

file Jia) coitiericlaJ por lei.

111 - -Duc:o	 e£ a e a Câmara .	 Ta

em Jei.fa o de 26 de fevereiro de 19 88	 , decre/ott

e eu prousu ty o a Jeguitile

Art. 19 - Esta lei 1(sp6e sobre a reorga
nização dos Quadros de Pessoal da P efeitura e do Tribu-
nal de Contas do Município de São Paulo, reenquadra car-
gos e funções, reordena os Grupos estabelecidos pela Lei
n9 8.183, de 20 de dezembro de 1974, e n9 9.167, de 3 de
dezembro d&1980, cria novas Escalas de Vencimentos e ins
titui diretrizes básicas na área de administração de pes
soal.	 .,

Art. 29 - Os cargos da Administração Dire
ta e os do Tribunal de Contas do Município ficam distri::
buídos na seguinte forma:

ADMINISTRAÇÃO DIRETA

I - Quadro Geral do Pessoal;
II - Quadro do Ensino Municipal;

III - Quadro da Fiscalização Tributária;
IV - Quadro de Atividades Artísticas;
V - Quadro da Procuradoria Geral do Muni-

(1)ei in°	 10.430 y á fè 29 de fevereiro	 ale /9 88

02•030 . U3-84'.d5JkJ

cípio;



Folha n.° 	  do proc.
n.°	 %).4C 	 de 19  SI-1

4.1n11•11n•••••,.....-,n

7,

I

•

í)
.Vot. "l ti.° 2	 da 04ei n.° 10.430 d	 /9e 29 de fevereiro . de - 88

VI - Quadro de Engenharia e Arquitetura;
VII - Quadro da Guarda Civil Metropolitana.

TRIBUNAL DE CONTAS

I - Tabela Especial;
II - Quadro Geral do Tribunal de Contas do

Município de São Paulo;
III - Quadro da Procuradoria do Tribunal de

Contas do Município de São Paulo;
IV - Quadro da Engenharia do Tribunal de

Contas do Município de São Paulo.
Art. 39 - Os cargos dos Quadros e Tabela

Especial referidos no artigo anterior ficam incluídos nas
Partes e Tabelas discriminadas a seguir:

I - Parte Permanente - Tabela I (PP-I) -
cargos de provimento em comissão;

. II - Parte Permanente - Tabela II (PP-II)
e Tabela III (PP-III) - cargos de provimento efetivo;

III - Parte Permanente - Tabela Especial -
cargos vitalícios;

IV - Parte Suplementar - (PS) - cargos des
tinados à extinção na vacância ou à inserção em futuras
carreiras constantes do Anexo V, integrante desta lei.

Parãgrafo único - Comportam substituição
apenas os cargos da Tabela I (PP-I), da Tabela II (PP-II)
e da Tabela Especial.

Art. 49 - Os cargos Ls Quadros da Admi-
nistração Direta e os do Tribunal de Contas do Município
de São Paulo, de conformidade com a natureza, o grau de •
complexidade, o nível de responsabilidade das atribuições
e a escolaridade mínima exigida para seu provimento, dis-
tribuem-se em 6 (seis) Grupos, a saber:

I - GRUPO I - Cargos de direção, chefia,
encarregatura, assistência ou assessoramento e outros,
de provimento em comissão, que exijam, ou não, requisitos
específicos para seu provimento, na conformidade da legis
lação prOpria.

II - GRUPO II 7 Cargos de natureza técnica
ou técnico-científica, correspondentes a profissões regu-
lamentadas, ou não, em lei federal, cujo exercício exija
formação de grau superior ou habilitação legal equivalen
te.



7o (lian.° 3	 da oti n•° 10.430 cle 29 de fevereiro	 de 1988

.5 III - . GRUPO III - Cargos de natureza técni-
ca de nível médio, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 29 grau completo ou equivalente, com ha
bilidade profissional específica.

IV - GRUPO IV - Cargos de natureza técni-
ca, técnico-auxiliar e administrativa, cujo exercício exi
ja formação escolar correspondente ao 29 grau completo
ou equivalente.

V - GRUPO V - Cargos correspondentes às
atividades de escritório e auxiliares, cujo exercício exi
ja formação escolar mínima equivalente à 49 . série do 1-9
grau, suplementada por conhecimento e habilidades espe-
ciais, adquiridos mediante cursos ou treinamento em servi
ço.	 -

VI - GRUPO VI - Cargos correspondentes a
atividades manuais qualificadas, semi-qualificadas ou de
auxiliares de artífices, cujo exercício exija conhecimen-
to de 19 grau incompleto e experiencia que possa ser ad
quirida através de cursos de aprendizagem, qualificação
ou prática de serviço.

Art. 59 - Ficam incluídos nos Grupos 	 a
que se refere o artigo anterior os cargos e funçOes 	 da
Administração. Direta e os do Tribun 1 de Contas do Município
de São Paulo, conforme os Anexos	 e VI, integrantes dos
ta lei.

Art. 69 - A criaç til& de novos cargos,	 de
provimento efetivo ou em comissao deverá obedecer as di-
retrizes estabelecidas por esta lei, principalmente no
que tan9e a Quadro, Parte, Tabela e Grupo, bem como a de-
nominaçao, remuneraçao e formas de provimento.

Art. 79 - Ficam instituídas as Escalas de
PadrOes de Vencimentos, compreendendo as referências, os
graus e os valores constantes do Anexo II, parte integran
te desta lei, em substituição ás Escalas vigentes.

§ 19 - Na composição das Escalas de Venci
mentos observar-se-á, sempre, no mínimo, a razão de 10%
(dez por cento) entre o valor de uma referencia e a que
lhe for imediatamente subsequente.

§ 29 - Observa-se-á, ainda, entre 	 cada
grau, no mínimo, o percentual de 10% (dez por cento).

§ 39 - Excetua-se do disposto nos parágra
fos anteriores o Quadro do Ensino Municipal.
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§ 49 - Todo cargo se situa, inicialmente,-
no grau "A", e a ele retorna quando vago.

§ 59 - Ficam suprimidos os graus da esca-
la de vencimentos dos cargos de provimento em comissão do
Quadro Geral do Pessoal e do Quadro da Fiscalização Tribu
tãria.

Art. 89 - Ficam mantidas, na forma da le-
gislação em vigor, as condições de acesso e as exigências
para provimento dos cargos, bem como o número de classes
das carreiras não reestruturadas por esta lei, observado
o disposto nos artigos 28, 29 e 30.

Art. 99 - Os atuais cargos da Administra
ção Direta e os do Tribunal de Contas do Município de SãO-
Paulo ficam 'com as denominações e referências de vencimen
tos estabelecidas na conformidade dos Anexos III e VII7
integrantes desta lei, observadas as seguintes normas:

I - Criados, os que constam na "Situação
Nova", sem correspondência na "Situação Atual";

II - Extintos, os quc figuram apenas 	 na
"Situação Atual";

III - Mantidos, com as transformações even-
tualmente ocorridas, os que estão nas duas situações.

§ 19 - Os cargos ora criados ou integra-
dos, que correspondem a carreiras já instituídas, ficam
incluídos nos Anexos prOprios das respectivas leis, ane-

l)	 radas as estruturas das carreiras, quando for o caso.
§ 29 - Os servidores manterão, na nova si

tuação, o mesmo grau que tinham nbisituação anterior, obseF
vado o disposto no parágrafo 59 4o artigo 79.

Art. 10 - Pelo exercício de cargos de pro
vimento em comissão, cuja natureza corresponda a encarr
gatura, chefia, direção, assistência ou 	 assessorament6
técnico, os integrantes do Quadro Geral do Pessoal - Tabe
la II (PP-II), Tabela III (PP-III) e Parte Suplementai--
(PS) -- e do Quadro de Fiscalização Tributária, bem como
os integrantes do Quadro Geral do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo -- Grupos II a V -- farão jus a
uma gratificação de função, de conformidade com os Anexos
a cada escala de vencimentos, assegurado o direito de op-
ção pela remuneração a eles devida.

§ 19 - A gratificação a que se refere es-
te artigo, desde que percebida por 5 (cinco) anos, adqui
re caráter de permanência, computando-se, para tal finalI
dade, o tempo de exercício, anterior a esta lei, em car=
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gos de provimento em comissão ou função gratificada trans
formada em cargo, da Administração Direta, do Tribunal dJ
Contas e das Autarquias, exercidos durante a permanência
na carreira ou no cargo efetivo.

§ 29 - Quando mais de um cargo tenha sido
exercido, tornar-se-á permanente a gratificnão de maior
valor, desde que lhe corresponda uma percepçao mínima de
1 (um) ano.

§ 39 - Nas hipóteses em que o funcionário,
já alcançada a permanência da gratificação, venha a exer-
cer outro cargo, pelo qual faça jus, aquele título, a per
centual maior, perceberá ele apenas a respectiva difereri
ça, até que, pelo decurso do prazo previsto no paragraf3
anterior, este último se torne permanente.

§ 49 - O funcionário que já tenha alcança-
do a permanência da gratificação e esteja exercendo outro
cargo, a que corresponda gratificação menor, perceberá
apenas aquela já permanente.

§ 59 - Para o cálculo dos proventos de apo
sentadoria por invalidez ou compulsória, e da pensão devi
da por morte em atividade. , considerar-se-á permanente,
de imediato, a gratificação correspondente ao maior valor
recebido, independentemente de prazo de percepção.

§ 69 - É vedada aroepço cumulativaãfe	 da	 -
gratificação de função, e, bem a sim, a de gratificação
de funão com o padrão de cargo Mkeomissão, ressalvada a
situaçao dos atuais titulares ef tivos de cargos de che-
fia e encarregatura do Quadro Geral do Pessoal e do Qua-
dro de Fiscalização Tributária, bem como o disposto no pa

_
rágrafo 39 deste artigo.

§ 79 - Os integrantes do Quadro de Fiscali
zação Tributaria que, nos termos do parágrafo 19 deste ar
tigo, já tenham alcançado a permanência da gratificaçãJ
de função, e venham a exercer cargo de hierarquia 	 infe-
rior na carreira, farão jus ã gratificação de produtivida
de fiscal relativa a este último, calculada na forma 	 da
legislação vigente e corrigida pelos índices constantes
do Anexo II -- Gratificação de Função -- Fiscalização Tri
butária.

§ 89 - Sobre a gratificação de função, tor
nada permanente em razão desta lei, não incidirá vantagemi
alguma a que faça jus o funcionário, vedada, assim, 	 sua
utilização, sob qualquer forma, para cálculo 	 simultáneo
que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária.
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§ 99 - Nos casos de exercício de cargo em
comissão, com opção pela gratificação de função, as de-
mais vantagens que ificidam sobre o padrão do cargo do fun
cionário recairão, sempre, sobre o padrão do cargo de
maior valor, seja ele o de provimento efetivo ou o de pro
vimento em comissão.

Art. 11 - Mantidas as suas atuais compe-
tências, caberá, ainda, ã Secretaria Municipal da Adminis
tração, por meio dos seus órgãos próprios:
• I - Propor e manter atualizadas as lota-
ções básicas a que se refere o artigo 12, ouvidos os ór-
gãos interessados;

II - Sistematizar o dimensionamento dos
Quadros de Pessoal, mediante Aferição de Produção e Produ
tividade das diversas categorias funcionais;

III - Organizar e manter atualizado o cadas
tro de cargos da Administração Direta do Município;

IV - Proceder ao levantamento das necessi
dades de criação de cargos;

V - Realizar, nas épocas próprias, os con
cursos necessários ao provimento dos cargos .vagos, ressat
vados os casos previstos em legislação especifica;

VI - Analisar prop stas de admissão de ser
vidores, ressalvados os casos pre istos em legislação es=
pecífica;

VII - Aprimorar os processos de avaliação
do desempenho para os efeitos de evolução funcional;

VIII - Processar as promoçoes 	 e concursos
de acesso, ressalvados os casos previstos em 	 legislação
especifica;

IX - Desenvolver estudos sobre a organiza
ção e .atualização permanente dos Quadros de Pessoal do
Serviço Público Municipal;

X Estudar,juntamente com a	 Secretaria
das Finanças e a Secretaria Municipal do Planejamento, a
concessão de reajustes salariais, objetivando manter o
equilíbrio retribuitório entre as classes do funcionalis
mo;

XI - Elaborar a descrição de cargos e fun-
ções, abrangendo atribuições, grau de responsabilidade,
condições de provimento ou preenchimento e outros requisi
tos necessários ao seu exercício, bem como os respectivo -S-
níveis salariais;
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XII - Estudar a necessidade e conveniência
de introduzir alterações no Sistema de Classificação de
Cargos e Funções;

XIII - Opinar sobre propostas de criação ou
alteração de estrutura de órgãos e de Quadros de Pessoal
da Administração Direta e Autárquica;

XIV - Analisar propostas relativas a quais-
quer formas de remuneração de pessoal;

XV - Promover o periódico levantamento dos
níveis salariais vigentes no mercado para profissões, ocu
Rações ou empregos, visando subsidiar a política salarial
a ser observada pela Administração Municipal.

Art. 12 - O Executivo, mediante decreto,
fixará a lotação básica de cada Secretaria ou Órgão muni-
cipal, observado o número de cargos constantes desta lei.

Parágrafo único - Quando a carreira com-
portar especialidades, a divisão dos cargos por estas se-
rá feita de acordo com os interesses da Pasta onde eles
estiverem lotados.

Art. 13 - A partir de 19 de janeiro de
1990, o número de servidores admitidos nos termos da Lei
n9 9.160, de 3 de dezembro de l80, não poderá ultrapas-
sar, em cada Secretaria (AI Õrgãcj equivalente, a 50% (cin-
quenta por cento) dos cargos de pvirnento efetivo nele
lotados, limitadas as contrataç s a 1% (um por cento)dos
referidos cargos.

Parágrafo único - O Executivo providencia
rã, até 31 de dezembro de 1989, a criação dos cargos ne=
cessários e a realização de concursos públicos objetivan
do atender o disposto no "caput" deste artigo.

Art. 14 - Os extranumerários diaristas e
mensalistas ainda remanescentes são incluídos no regime
de servidores admitidos nos termos da Lei n9 9.160, de 3
de dezembro de 1980, ressalvados os direitos	 adquiridos
na condição anterior.

Art. 15 - Os cargos em comissão, 	 cujas
. Parte e Tabela foram alteradas pelos Anexos desta lei,pas

sam a ser de provimento efetivo, ficando seus atuais titu
lares automaticamente admitidos para as funções correspoR
dentes, com salários equivalentes ao do grau "A", da cla
se inicial do respectivo cargo.
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Art. 16 - Os atuais servidores admitidos
terão assegurada a sua inscrição, em caráter excepcional,
no primeiro concurso público que se realizar após a publi
caça° desta lei para provimento dos cargos corresponden=
tes às funçOes que ocupam, ainda que não disponham, à épo
ca, da escolaridade exigida para o seu provimento. 	 -

Art. 17 - A redação dos parágrafos 19 e
39 do artigo 17, da Lei n9 8.807, de 26 de outubro de
1978, passa a ser a seguinte:

I - "§ 19 - A inclusão de que trata este
artigo dependera de opção, por escrito, do servidor,e pro
duzirá efeitos a partir da data da autorização do Secret-E
rio da Pasta."

II - "§ 39 - A inclusão na jornada 11-40 te
rá caráter permanente, não podendo o servidor incluído rj
tornar à jornada H-33, exceto quando a opção decorrer de
nomeação ou designação para cargo de provimento em comis-
são, hipótese em que poderá ser temporária, produzindo
efeitos enquanto o servidor permanecer nessa situação."

Art. 18 - O adicional previsto no artigo
39 da Lei n9 10.183, de 6 de novembro de 1986, passa a
ser calculado sobre o Padrão EA-4-E, observando-se os per
centuais fixados no Anexo II -- Gratificação de Função --
Nível Superior, integrante desta lei.

Art. 19 - A gr tificação de que tratam as
Leis n9 10.053, de 23 de abrilI,	 1986, e n9 10.186,	 de
12 de novembro de 1986, passa 	 ter caráter permanente,fi
cando estendida, a partir da data desta lei, aos inativos
e pensionistas.e pelisiunisLas.	 •

Art. 20 - A gratificação de que trata o
artigo 17 da Lei n9 8.645, de 21 de novembro de 1977, pas
sa a ser devida, por inteiro, aos servidores aposentados
até a data desta lei.

Art. 21 - As gratificaçóes instituídas pe
lo artigo 89 da Lei n9 9.286, de 26 de junho de 1981, al-
terada pela Lei n9 9.897, de 24 de maio de 1985, e pela
Lei n9 9.416, de 5 de janeiro de 1982, são fixadas em 30%
(trinta por cento) do Padrão NO-1-A.

Art. 22 - As gratificaçOes instituídas pe
la Lei n9 9.168, de . 4 de dezembro de 1980, alterada pelã
Lei n9 9.320, de 25 de setembro de 1981, passam a ser cal
culadas com base na Referencia AA-13 da Escala de Venci-
mentos do Quadro de Atividades Artísticas.
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Art. 23 - A gratificação de que tratam os
artigos 89 e 99 da Lei n9 10.224, de 15 de dezembro de
1986, passa l ia ser calculada sobre o Padrão NM-2A.

Art. 24 - O artigo 69 da Lei n9 10.187,
de 12 de novembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 69 - Para efeito de cálculo,o valor
unitário do ponto será de 0,005% (cinco milésimos por cen
to) do valor do vencimento correspondente ao padrão ini=
cial da carreira de Contador."

Art. 25 - O valor da Bolsa-Auxílio previs_
ta na Lei n9 8.642, de 10 de novembro de 1977, alterado
pelo artigo 12 da Lei n9 8.807, de 26 de outubro de 1978,
fica fixado em 70% (setenta por cento) do Padrão NM-1A.

Art. 26 - O parágrafo 29 do artigo 19 da
Lei n9 10.056, de 28 de abril de 1986, passa a ter a se-
guinte redação:

• "§ 29 - O salário do menor admitido	 nas
condições desta lei (M.E.) fica fixado em 	 70% (setenta
por cento) do Padrão NO-1-A."

Art. 27 - Fica extinta a gratificação pre
vista no artigo 69 da Lei n9 8.215, de 7 de março de 1975:

Art. 28 - Os caros de Diretor de Divisão;
Referência DA-11, lotados nas Di is6es 	 Administrativas,
passam a ser de livre proviment 	 em comissão, pelo Pre-
feito, dentre integrantes da ca rétira administrativa, pre
ferentemente portadores de dipl ma de nível universitá:
rio, ou dentre integrantes da carreira de Administrador,
ressalvada a situação dos atuais titulares.

Art. 29 - Os cargos de Gerente de Proje-
tos e Orientador Técnico de Planejamento, Referencia DA-
12, do extinto Quadro Técnico Especial, ora transformados
em Assessor Técnico, passam a ser de livre provimento, em
comissão, pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de
nível universitário, ficando assim distribuídos: 6 (seis)
cargos para a Secretaria Municipal da Administração, 3
(três) para a Secretaria das Finanças, 3 (três) para a Se
cretaria Municipal do Planejamento, 2 (dois) para a Se---
cretaria de Vias Públicas e 2 (dois) para a Secretaria Mu_
nicipal de Transportes.

Art. 30 - Dez cargos de Assistente Técni-
co de Direção II, criados pela Lei n9 9.417, de 5 de ja-
neiro de 1982, e lotados na Secretaria Municipal da Admi-
nistração, passam a ser de livre provimento, em comissão,
pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de nível uni-
versitário.
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Art. 31 - O tempo de serviço público pres
tado à União, aos Estados, a outros Municípios e às Autal.-
guias em geral será computado, integralmente,	 para
efeitos de aposentadoria, disponibilidade, adicionais por
tempo de serviço e sexta-parte.

Parágrafo único - As disposi£6es deste ar
tigo alcançarão apenas os benefícios ainda nao concedi-
dos, e não terão efeitos retroativos de qualquer ordem.

Art. 32 - Para o servidor que se aposen-
tar dentro de 90 (noventa) dias da data da publicação des
ta lei, contar-se-ão pela metade os prazos vigentes à da=
ta da aposentadoria, necessários à obtenção definitiva de
vantagens de natureza pessoal.

Parágrafo único - O disposto neste artigo
não se aplica às vantagens de que tratam os itens ' VII e
VIII do artigo 89 da Lei n9 8.989, de 29 de 	 outubro de
1979.

• Art. 33 - Os proventos dos inativos e as
pensões devidas aos beneficiários do contribuinte serão re
vistos, automaticamente, quando ocorrer:

I - Reajustamento geral	 da retribuição
dos servidores municipais;

II - Revalorização retribuitOria de catego
ria igual à do aposentado ou ã do contribuinte falecido;

III - Alteração o valor das vantagens in-
corporadas, percebidas pelo ir Rkivo ou pelo contribuinte
na data do Obito.

Parágrafo Unido - O Onus financeiro decor
rente da extensão dos benefícios previstos nos incisos Ir
e III às pensões concedidas pelo Instituto de Previdência
Municipal -- IPREM sem a respectiva fonte de custeio serã
suportado, proporcionalmente, pela Prefeitura, a partir
das leis que lhes derem origem, mediante repasses mensais
à Autarquia, feita a comprovação da despesa.

Art. 34 - Os salários dos .servidores admi
tidos nos termos das Leis n9 9.160, de 3 de dezembro de
1980, n9 9.168, de 4 de dezembro de 1980, e n9 9.320, de
25 de setembro de 1981, para funçOes correspondentes a
cargos, ficam fixados, desde logo, no grau "A" da classe
inicial da carreira ou cargo.

Parágrafo único - Quando não houver cor-
respondéncia, os salários serão fixados pela Secretaria
Municipal da Administração, nos termos da legislação em
vigor.
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Art. 35 - Os salários dos servidores con-
tratados nos termos das Leis n9 9.160, de 1 de dezembro
de 1980, n9,9.168, de 4 de dezembro de 1980, e n9 9.320,
de 25 de setembro de 1981, serão reajustados, de acordo
com a natureza das atribuições exercidas, mediante propos
ta de cada Secretaria, a ser apresentada em 	 30 (trinta)
dias a contar desta lei, observada a legislação em vigor.

Art. 36 - Os proventos dos inativos serão
revistos de acordo com as novas situaçOes determinadas
por esta lei, observando-se, quando for o caso, as altera

. çOes sofridas pelo cargo ou função correspondente, desde -
a aposentadoria até a data desta lei.

Parágrafo Cínico - As pensões devidas aos
beneficiários do contribuinte serão reajustadas, na confor
midade do disposto no "caput" deste artigo.

Art. 37 - Os aposentados em cargos ou fun
ções não abrangidos pelo artigo anterior terão seus pro-
ventos fixados com base nas referencias constantes do Ano
xo IV.

Art. 38 - O Quadro das Funções Gratifica
das será revisto através de decreto, que disporá sobre
sua distribuição, formas de designação e reagrupamcnto de
valores.

Art. 39 - As disposições desta lei, apli-
cam-se, no que couber, aos quadr s das Autarquias Munici
pais.

Art. 40 - O Tri unal de Contas do Municí-
pio de São Paulo promoverá as nidas necessãrias à execu
ção da presente lei, no seu êmlJito e quando necessário,'
mediante Resolução.

Art. 41 -.As novas classificações de car-
gos previstas nesta lei, bem como o intervalo mínimo en-
tre os valores de graus e referências salariais, constan-
tes do artigo 79 e seus parágrafos, entrarão em vigor em
19 de março de 1988, sendo o montante das despesas decor-
rentes do disposto neste artigo deduzido dos recursos re-
servados ao reajuste uniforme a ser concedido, na mesma
data, a todo o funcionalismo municipal, nos termos da Lei
n9 10.330, de 12 de junho de 1987.

Art. 42 - A remuneração bruta, a qualquer
, título, dos servidores municipais, das Autarquias e do
Tribunal de Contas, incluídos os Conselheiros, não poderá
implicar, ao final, em importância superior a 7 (sete) ve
zes o valor da Referencia DA-15.

§ 19 - O disposto neste artigo aplica-se,
desde logo,a todo e qualquer servidor que, na data da en
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trada em vigor desta lei, estiver percebendo remuneração,
em seu montante, e a qualquer título, superior ao limite
fixado no "caput" do presente artigo.

§ 29 - As disposições deste artigo apli-
cam-se,nas mesmas condições, aos proventos dos inativos.

Art. 43 - Pelo exercício de cargos 	 de
provimento efetivo do QPL, cuja natureza corresponda à en

• carregatura, chefia, direção e assessoramento técnico
pelo exercício dos cargos em comissão de Diretor 	 Geral,
Chefe de Gabinete da Presidência, Chefe de Gabinete e Che

• fe de Subsecretaria Parlamentar, os servidores farão
a uma gratificação de função de conformidade com o Anexo
II desta lei.

Parágrafo único - A gratificação de fun
ção deste artigo torna-se permanente, desde que tenha si
do ou venha a ser percebida por período mínimo de 5 (cin::
co) anos, computando-se para tal fim o tempo de exercício
anterior a esta lei em cargos de provimento efetivo e em
comissão, exercidos durante a permanência na carreira.

Art. 44 - Aplicam-se aos funcionários da
Câmara Municipal de São Paulo as disposições do § 59 do
art. 79 e dos § § 29, 39, 49, 59, 89 e 99 do Art. 10 desta
lei, com relação à gratificação de função estabelecida no
artigo anterior.

Art. 45 - Os enquadramentos previstosnes
ta lei, bem como os demais princípios e normas nela esta-
belecidos são extensivos ao QPL e inativos, devendo a
Mesa, através de Ato, no prazo de 30 (trinta) dias, forma

•
lizar as medidas necessárias a este fim.

Art. 46 - As despesas com a execução des
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pr-6
prias, suplementadas se necessário.

Art. 47 - Esta lei entrará em vigor 	 na
data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de
19 de março de 1988, revogadas as disposições em contrã -
rio, especialmente o inciso I do artigo 65 da Lei n9 8.989,
de 29 de outubro de 1.979, e o artigo 39 da Lei n9 10.186,
de 12 de novembro de 1.986.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos
29	 de fevereiro de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo.

(/

1 1‘1 A 4 ,v-k..x.Ar..
JÂNIO DA SILVA QUADROS

PREFEITO
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Art. 6 . - Ficam inslOP 1das as Escalas de
Padrões de Vencimentos dos cargo. •o Quadro doe Profis-
sionais da Administração - OPA, compreendendo as refe-
rências, os graus e os valorem constantes do Anexo II,
Tabelas "A' a 'E", integrante desta lei.

1 . - Na composição das Escalas de Pa-
drões de Vencimentos, observar-se-á, sempre, no mínimo,
o percentual existente entre o valor de uma referência e
a que lhe for imediatamente subsequente, em cada Escala
instituída por esta lei.

5 2 . - Observar-se-á, ainda, entre cada
grau, no mínimo, o percentual existente em cada Encala
de Padrões de Vencimentos, institulda por esta lei.

5 3 . - As Escalas de Padrões de Vencimen-
tos, de que trata este artigo serão atualizadas a par-
tir do mês de fevereiro de 1;94, de acordo com os rea-
justes concedidos aos servidores municipais, nos termos
da Lei n . 10.688, de 28 de novembro de 1988, e legisla-
ção posterior.

GRUPOS OCUPACIONAIS

•n••n•111110.11••n

. Art. 7 6 - Os cargos do Quadro dos Profie-
sionais da Administração - QPA, de conformidade com a
natureza, o grau de complexidade, o nível de responsabi-
lidade das atribuições e et escolaridade mínima exigida
para seu provimento, ficam distribuídos em 5 (cinco)
Grupos Ocupacionais, a saber:

I - Grupo 1 - Cargos de natureza técnica
ou técnico-cientifica, correspondentes a profissões re-
gulamentadas, ou não, em lei federal, cujo exercício
exija formação de grau .superior ou habilitação legal
equivalente;

II - Grupo 2 - Cargos de natureza técnica
de nível médio, cujo exercício exija formação escolar'
correspondente ao 2 . grau nompleto ou equivalente, com
habilitação profissional especifica;

III - Grupo 3 - Cargos de natureza téc-
nico-auxiliar, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 2 . grau completo ou equivalente;

IV . - Grupo 4 - Cargos correspondentes às
atividades auxiliares da administração, cujo exercício
exija formação escolar mínima equivalente à 4 . série do
1 5 grau, suplementada por conhecimentos e habilidades
espaciais, adquiridos mediante cursos ou treinamento em
serviço;

V - Grupo 5 - Cargos de encarregatura,
chefia, direção, assistência, ...... oramento e outros,
de provimento em comissão, que exijam - ou não, requisitos
específicos para seu provimento, na conformidade da le-
gislação própria.

commulaçáo Das CARREIRAS

Art. 8 . - As novas carreiras são configu-
radas pela disposição escalonada de cargos e cl 	 , da
mesma natureza ocupacional, de acordo com o nivel de ca-
pacitação, experiência e aprimoramento técnico-cientí-
fico ou operacional, do servidor público municipal ele-
tivo.

1. - As carreiras que integram o Quadro
dos Profissionais da Administração - QPA são compostas
de cargos constantes do Anexo I, Tabela "Ir, integrante
desta lei, onde se discriminam quantidades, denomina-
ções, referências e formas de provimento.

5 2' - Os cargos que integram as carrei-
ras do Quadro dos Profissionais da Administração - QpA
ficam distribuídos em áreas de atuação, de conformidade
com o constante na coluna "Situação Nova" do Anexo I,
Tabela "B", integrante desta lei.

• 5 3 . - O Profissional da Administração
nao poderá ter alterada sua área de atuação, exceto nas
hipóteses de readaptação funcional.

4 6 - Todos os cargos situam-se inicial-
mente no Grau "A", da Classe I, II ou única da carreira,
e a esse grau, da respectiva classe, retornam quando va-
gos.

. - Art. 9 1	Classe é o agrupamento de car-
gos da ema denominação • categorias diversas. •

Art. 10 - Categoria 45 o elemento indica-
tivo da posição do servidor na respectiva classe, se-
gundo sua- evolução funcional.

Dos magos armrnxiiiCijumao DOS
PROFISSIONAIS DA ADNINISTAKÇA0

ORIUNDA DO PROJETO DE LEI I EXECUTIVO I

DOM de 20 de abril de 1994

LEI 86,‘ 11.511 , DE 19 DE ABRIL DE 1994
sobre a organização do Quadro dos

Profissionais da Administração da Prefei
tura do Município de São Paulo, e clã ou
traz' providências.

PADIO mAIQP, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe sio conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal de São Paulo, em sessão
de 13 de abril de 1994, decretou a eu promulgo a seguin
te lei:

Art. 1 . - Esta lei dispõe sobre a organi-
zação do Quadro dos Profissionais da Administração da
Prefeitura do Município de São Paulo, reenquadra cargos
e funções, reordena os Grupos Ocupacionais estabeleci-
Aos na Lei n . 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e le-
gislação subsequente nas áreas de Administração, cria

I novas Escalas de Padrões de Vencimentos, e institui os
;novos Planos de Carreiras.

- iliAS DS ATUAÇÁO E EMALAS Di PADRÕES DE VIINCIMINTOS

Art. 2 e O Quadro dos Profissionais da
'Administração - QPA fica composto pelos cargos doe nl-
' veia superior, médio, básico e operacional do Quadro Ge-
ral do Pessoal, cujas atividades sejam inerentes As
áreas de Administração, compresndendo os cargos de pro-
vimento em comissão e os de provimento efetivo, conatan-
tee do Anexo I, Tabelas "A' e "B", integrante desta lei.

Parágrafo único - Os cargos de provimento
em comissão ficam com as referências de vencimentg.esta-
belecidaa na conformidade do Anexo I, Tabela "A", inte-
grante desta lei, mantida, as quantidades, denominações,
e formas de provimento, nos termos da legislação vi-
gente.

Art. 3 6 - Os.cargos do Quadro dos Profis-
sionais dá Administração - QP.4 ficam incluídos nas Par-'
tas e Tabelas discriminadas a seguir:

. I - Parte Permanente (PP-I): cargos de
provimento em comissão, que comportam substituição;

' II.- Parte Permanente (PP-III): cargos de
provimento em caráter afetivo, que não comportam substi-
tuição;

III - Parte Suplementar (PS): cargos des-
tinados à extinção na vaca:leia.

I Art. 4 . - Os cargos de provimento efetivo !
I do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA ficam
i com . as quantidades, denominações, referências de i
vencimento e formas de provimento estabelecidos na con-
formidade do Anexo I, Tabela "8", integrante desta lei,
observadas as seguintes regras:

I - Criados, os que conotam na coluna
"Situação Nova", soem correspondência na coluna "Situação
Atual";

II - Extintos, os que figuram apenas na
coluna "Situação Atual";

III - Mantidos, com as transformações
eventualmente ocorridas, os que constam nas duas colu-
nas.

5 1 . - Em decorrência das modificações
ora operadas, fica alterado o Quadro Geral do Pessoal.

5 2 . - Os atuais titulares de cargos re-
feridos neste artigcrmanterão na nova situação, o grau
que detinham na situação anterior.

_ Art. 5 • - Os cargos de provimento em co-
missão, privativos das carreiras ou cargos constantes da
coluna "Situação Atual" do Anexo I, Tabela "8", inte-
grante desta lei, passam a ser privativos das carreiras
correspondentes, nas respectivas áreas de atuação, esta-
belecidos na coluna "Situação Nova" do mesmo Anexo, res-
salvada a situação doa atuais titulares.

5	 - O. cargos de provimento em comia-
são, - privativos das cl 	  superiores das atuais car-
reiras, passam a ser privativos dos integrantes das car-
reiras correspondentes.

5 2' - Na hipótese do parágrafo anterior,
dar-se-á preferência aos titulares de cargos:

a) nas categorias da Classe II;
b) nas Categorias 4 e 5 da Classe única;

c).nas Categorias 3 e 4 da Classe I ou

5 3 • - Os titulares de cargoa. das carrei-
ras a que se refere este artigo, não optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituídos por esta lei, poderão 1,

titularizar os cargos de provimento em comissão previa-
tos da respectiva carreira nova.

ou

única.única.



Art. 11 - Os cargos da Classe I ou Única,
,as novas carreiras que integram o Quadro dos Prof iesio-
tais da Administração - OPA serão providos mediante
mncurso público de provas ou de provas e titulo..

Parágrafo único - Os profissionais que
_niciarem exercício em cargos de provimento efetivo, que
zompbem ais carreiras do Quadro dos Profissionais da Ad-
ninistraçào - QPA, apõe a data da publicação desta lei,
315rA0 enquadrados na Categoria 1, da Classe I OU única

da respectiva carreira.	 •
Art. 12 - Os cargos da Classe 1 das no-

vas carreiras que integram o Quadro dos Profissionais da
Administração - QPA serão providos mediante concurso de.
acesso de provas e titulo., observadas as exigências es-
tabelecidas para a Categoria 1, na forma do disposto no
Anexo I, Tabela Ir, integrante desta lei. .	 -	 -	 -

i - concursos Oe acesso para oe
cargos da Classe II da respectiva carreira serão reali-
zados sempre que a Administração julgar conveniente.

2 . - Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da respectiva carreira serio reali-
zados, obrigatoriamente, quando:

e) o percentual de cargos vagos atingir
54 (cinco por cento) do total de cargos da classe; •

b) não houver concursados excedentes do
concurso anterior para a carreira com prazo da validade
em vigor.

5 3 • - O Profissional , da Administração
que, embora implementador todos os prazos a condições
para o acesso, durante o penedo de permanência-na
classe, incorrer em uma das hipóteses alentadas no para-.
grafo 1 . do artigo 16 deita lei, terá indeferida
narmente sue inscrição, no respectivo concurso, ~mane-
condo nessa classe, até o próximo concureo:.

4 4 . - A apuração do tampo .me carreira,
para os efeitos de acesso, será feita segundo o dia.,
posto no artigo 64 da Lei n . 8.989, de 29 de outubra de
1979, sendo desconsiderados, inclusive, .os ~iodar-se
que o Profissional da Administração tiver.sido.afastado,
com ou a= prejuízo de vencimentos, nos virmos do dia-
posto no parágrafo 2' do artigo 16 desta lei.

5 5 . - Os profissionais nomeados earrazão
de acesso serão enquadrados na Categoria 1 da Classe-.II
da respectiva carreira, mantido o . grau. que detinham na
situação anterior. 	 •

Ast. 13 - O concurso de acesso inclusive
os títulos tara ele exigidos, será disciplinado earegu-
lamento, ouvidas as entidades representativas da respec-
tiva categoria profissional.

svoLuçlo roacxonaL

Art. 14 - Aos Profissionais da Adminis-
tração, titulares de cargos de provimento efetivo, será
assegurada a evolução funcional por enquadramento na ca-
tegoria de referência mais elevada, mediante a apuração
do tempo na carreira ou tempo na carreira e títulos, na
forma do disposto no Anexo I, Tabela 'Ir, integrante
desta lei.

4 1 . - Para apuração do tampo na car-
reira, exigir-se-á o mínimo progressivo estabelecido
para cada categoria, nos termos do AMUO V, integrante
desta lei.

2' - Decreto do Executivo regulamentará
os cursos de educação continuada, promovidos ou referen-
dados pela Prefeitura do Município de São Paulo, bem
como definirá as atividades técnico-científicas, que se-
rão consideradas como títulos, para fins de evolução
funcional.

4 3 . - Para fins de evolução funcional, a
Administração deverá realizar ou promover, obrigatoria-
mente, no mínimo, um curso-de educação continuada por
ano.

5 4 . - Serão, também, computados como
títulos, cursos de graduação, correlacionados com a área
de atuação do profissional, exceto o correspondente ao
exigido para o provimento do cargo efetivo de que é ti-
tulas.

5 5' - Para fins de 'enquadramento por
evolução funcional, nas categorias da Classe II das res-
pectivas carreiras, ou na Categoria 5 da carreira de Au-
xiliar Técnico Administrativo, serão considerados os tí-
tulos já utilizados no enquadramento da categoria ante-
rior da mesma classe.

Art. 15 - O tempo de exercício de cargos
de provimento em comissão de encarregatura, chefia, di-
reção, assistência, aaaaaa oramento e outros, durante a
permanência na respectiva carreira ou cargo, nas Autar-
quias ,e Tribunal da Contas, ambos do Município de Sio.
Paulo e Camara Municipal de São Paulo, poderá ser compu-
tado para o implemento do prazo estabelecido no Anexo I,
Tabela '8', integrante desta lei.

Art. 14 - Os enquadramentos decorrentes
da evolução funcional serão feito, na referência ime-
diatamente superior, de conformidade com o estabelecido
no Anexo I, Tabela '13, integrante desta lei.
- 5 1. - Permanecerá por mais 1 (um) ano na
categoria, o Profissional da Administração que, embora
implementados todos os. prazos e condições para novo
enquadramento, durante o período de permanência na
categoria, tiver sofrido penalidades de repreensão ou de
suspensão aplicadas em decorrência da procedimento
disciplinar processado na forma da legislação vigente.

2' - A apuração do tempo para a
evolução funcional será feita segundo o disposto no
artigo 64 da Lei n . 8.989, da 29 *da outubro•de 1979. • '

3' - O enquadramento por evolução
funcional não constituirá impedimento para promoção por
merecimento e antiguidade, prevista na - legislação
estatutaria.	 . ._ •

Art. 19 - Compete ao Secretário Municipal
da Administração autorizar, mediante requerimento dos
profissionais interessados, os enquadramentos nas cate-
gorias, após manifestação da Comissão de Enquadramento.

Parágrafo Único - A competência de que
trata este artigo poderá ser delegada.

APASTAKINTOS oo zumetcio DO CARGO
."-	 De PROVINZITO IFITIVD

. Art. 20 - O Profissional da Administra-
ção, titular de cargo de provimento efetivo, podará ser
afastado do ~rolai° do respectivo cargo, a critério da
Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para
frequentar cursos de educação continuada, graduação,
pós-graduação, especialização e extensão universitária,
correlacionados com a sua área de atuação, na forma da
regulamentação própria.

5 1 . - Dentre outras, deverão constar do
regulamento a que se refere , cate artigo, as seguintes
condições:

a) número de afastamentos permitidos em
cada carreira, anualmente;

b) tempo mínimo na respectiva carreira;.
. . c) que os cursos sejam ministrados por

estabelecimentos-que possuam em seus quadros, em cada
área, professores titulares concuraados, quando se

tratar de cursos de graduação, pós-graduação, especiali-
zação e extensão universitária;

. d) compromisso de permanência no serviço
público municipal, quando o afastamento exceder a 90
(noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos:

1) - de 1 (um) ano, quando exceder a 90
(noventa) dias e não ultrapassar 6
(seis) meses;

• 2) - de 2 (dois) anos, quando exceder a 6
• (seis) menos e não ultrapassar 1

• (um) ano;
3) - de 4 (quatro) anos, quando exceder a

	

-*	 1 (um) ano.
'5 2. - Em caso de descumprimento, por

qualquer motivo, do estabelecido na alínea "d do pará-
grafo anterior, o Profissional da Administração, afas-
tado sem prejuízo de vencimentos, ficará obrigado a res-
tituir ã Prefeitura do Município de Sio Paulo, a título
de indenização, e de UMA só vez, o valor correspondente
aos 'vencimentos relativos ao período em que deixou de
permanecer no serviço público.

5 3 . - A indenização de que trata o pará-
grafo anterior será calculada com base no último venci-
mento percebido pelo profissional.

4 . - A concessão de afastamento ao Pro-
fissional da Administração, em exercício de cargo de
provimento em comissão, para frequentar cursos de gra-
duação, pós-graduação, especialização e extensão univer-
sitária, por período que exceda a 60 (sessenta) dias
ininterruptos, implicará a exoneração desse cargo.

Art. 21 - O afastamento previsto-no pará-
grafo 1 • do .írtigo 45, da Lei n . 8.989, de 29 de outubro
de 1979, somente será concedido ao Profissional da Admi-
nistração, titular de cargo de provimento efetivo, com
prejuízo de vencimentos, exceto para as Autarquias e
Tribunal de Contas, ambos do Município de São Paulo e
Camara Municipal de São Paulo.

1. - O afastamento de que trata este
artigo poderá ser concedido sem prejuizo de vencimen-
tos,_quando houver o respectivo ressarcimento ao Erário,
pelo órgão ao qual o profissional vai prestar serviços.

2. - A concessão de afastamento na
forma-desta artigo, ao profissional, quando no exercí-
cio de 'cargo de provimento em comissão, implicará a sua
exoneração desse cargo.

4 3' - O disposto neste artigo aplica-se
ao-Profissional da Administração optante ou não pelos
padrões de vencimentos instituídos por esta lei..	 .

= • r1Ja9518 EXERCIDAS roa PROFISSIONAIS DA
.a	 ADKINISTRAÇA0

• Art. 22 - As funções correspondentes aos
cargos constantes da coluna 'Situação Atual' do Anexo I,
Tabela "B", integrante desta lei, ficam com sua denomi-
nação alterada nos termos do estabelecido na coluna
'Situação Nova' do mesmo Anexo. 

Art. 23 - As funções constantes de coluna
, 'Situação-Atual' do Anexo-VI, integrante desta lei, fi-
cam com;adenominação alterada na conformidade do esta-
belecido na -coluna 'Situação Nova", do mesmo Anexo, e
passawaser • correspondentes a cargos de -idêntica dano-
ninação, : constance da'coluna "Situação NoVa*-do Anexo I,
Tabala '13', integrante desta lei.

-4mo: Art. 24 - As funções constantes do Anexo
VII, integrante desta . lei,'-ficam Com a referência ue
vencimentos .alterada na conformidade do estabelecido,na

Art. 17 - Os Profissionais da Administra-
ção manterão, na evolução funcional, o mesmo grau que
detinham na situação anterior.

Art. 18 - Fica instituída-, junto à Secre-
taria Municipal da Administração, Comissão de Enquadra-
mento, que terá por atribuição básica analisar e julgar
os pedidos de enquadramento por evolução funcional e as
situações deles decorrentes.

4 1 . - A composição, bem como a forma de

funcionamento da Comissão, instituída por esta lei,

serão disciplinadas por decreto.
4 2 • - O Secretário Municipal da Adminis-

tração poderá, a seu critério, constituir Comissão de
Enquadramento para cada carreira que integra o Quadro
dos Profissionais da Administração.



Art. 26 - As funções de Pesquisador, de
Redator, de Publicitário e de Auxiliar de Administração
Hospitalar, todas de Referência NS-1, ficam com a refe-
rência alterada para QPA-13.

Art. 27 - As funções previstas nesta lei,
exercidas por Profissionais da Administração, ficam des-
tinadas à extinção na vacencia.

Art. 28 - Pica vedado o eatabelecimento
de correspondência entre funções e cargos de provimento
efetivo, em desacordo com as disposições desta lei, per-
manecendo como funções não correspondentes a cargos as
seguintes funções:

a) constantes do Anexo VII, integrante
desta lei; •

b) referidas no artigo 26 desta lei.

mactmo DE nacos DI PROVIMENTO Em comnsko

Art. 29 - Os Profissionais da Administra-
ção titulares de cargos de provimento efetivo, ne per-
ceberem, seus vencimentos de acordo com as Escalas ins-
tituídas por esta lei, quando forem nomeados ou designa-
dos para o exercício de cargos de provimento em comis-
são, terão a titulo de remuneração, enquanto no exercí-
cio desses cargos:

. I - o respectivo padrão de vencimentos
constante da Tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas
de trabalho semanais - J-40, básica ou especial, pre-
vista nesta lei;

II - a gratificação de função de que
trata o artigo 10 da Lei n . 10.430, de 29 de fevereiro
de 1988, nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo
III, integrante desta lei.

• Parágrafo único - O disposto noite artigo
aplica-se aos:

a) Profissionais da Saúde, titulares de
cargos de provimento efetivo, que perceberem acua venci-
mentos de acordo com esEscalas de Padrões de Vencimen-
tos vigentes para seu Quadro- os quais terão seu padrão
de vencimentos fixados na Tabela:

1 - da Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, do seu Quadro, quando
submetidos a essa jornada;

2 - da Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, do seu Quadro, quando
submetidos às Jornadas Básicas de 20 (vinte), 24 (vinte
e quatro) e 30 (trinta) horas de trabalho semanais J-20,
J-24 e 3-30, respectivamente;

b) Profissionais da Educação, titulares
de cargos de provimento efetivo, que perceberem seus
vencimentos de acordo com as Escalas de Padrões de Ven-
cimentos vigentes para seu Quadro, os quais terão seu

-padrão de vencimentos fixados na Tabela:
1 - da Jornada Básica de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais - J-40, do seu Quadro, quando
submetidos a essa jornada;

• • 2 .7 da Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas da trabalho semanais - J-40, do seu Quadro, quando
submetidos à Jornada Básica do Professor.

Art. 30 Para os Profissionais da Admi-
nistração, que perceberem seus vencimentos de acordo com
as Escalas instituídas por esta lei, a gratificação de
função prevista no artigo 10 da Lei n o 10.430, de 29 de,
fevereiro de 1988, mantida. as demais condições-ali fi-
xadas, inclusive os critérios de sua permanência, será
devida nos percentuais e bases estabelecidos nO Anexo
III, integrante desta lei.

5 1 . - A gratificação de função de opus
trata este artigo, para os profissionais que- exerçam
cargos de provimento em comissão, cuja referência :ao
seja D.A.I. ou D.A.S., correspondera ao valor da dite-.
rança do padrão de vencimentos de seu cargo efetivo e da
referência desse cargo ISM comissão.

. 5 2 . - A percepção da gratificação de
função na forma do disposto no parágrafo anterior im-
plica a renúncia da percepção e incorporação das vanta-
gens absorvidas na referência de vencimentos do cargo em
comissão e a exclusão daquelas incompatíveis, previstas
na legislação especifica do quadro ao qual pertence esse

	

cargo.	 '
5 3 . - A gratificação de função a que se

refere este artigo, inclusive a tornada permanente, per-
cebida em determinado cargo ou carreira, não se comunica
ou transfere em caso de ingresso em outra carreira ou

	

cargo.	 -

5 4' - A percepção da gratificação de
função, nas basca e percentuais estabelecidos por esta
lei, implica a exclusão, por incompatibilidade, da per-
cepção doa percentuaié-estabalacidor na Lei n o 10.430,
de 29 de fevereiro de 1988.	 -

coluna "Situação Nova' do mesmo Anexo.
Art. 25 - As funções correspondentes, ou

não, a cargos e que atualmente são de referências D.A.,
terão, para efeito de concurso público, correspondência
com um cargo de provimento efetivo dos Quadros de Pes-
soal da prefeitura do Município de São Paulo, de acordo
com as atividades efetivamente exercidas por seu ocu-
pante e a formação escolar ou habilitação profissional
exigida para essas atividades.

5 1 . - A formação escolar ou habilitação
profissional apresentada deverá ser, obrigatoriamente, a
exigida para o provimento do cargo com o qual será esta-
belecida a correspondência, para efeitos do concurso pú-
blico.

5 2 1 - A correspondência de que trata
este artigo será formalizada em ato do Secretário Muni-
cipal da Administração, no prazo de até 120 (cento e
vinte) dias, a contar da publicação desta lei.

f "
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5 5 . - Pica v adow.) para os ilíprane141 10  R sp ,a que se refere este artigo, a'àpção--previs uo“Yrtigo	 -10 da Lei n . 10.430, de 29 e fevereiro de 1988,45ila

remuneração devida pelo azar icio do cargo  em co . ;5,4j., ....... ,,,,„nas referências e valores ins itilidõs r le - ,ilifilia
5 6 . - Os adi	 empo

e sexta parte, e as vantagens que tenham por ba-Jri. in-
cidência o respectivo padrão de vencimentos do -7" go ou
função do profissional, recairão sempre sobre o padrão
do cargo de maior valor, seja ele o de provimento efe-
tivo ou o de provimento em comissão.

Art. 31 - Aos atuais Profissionais da Ad-
ministração, titulares de cargos de provimento efetivo,
não optantes pelos padrões de vencimentos instituidoe
por esta lei, fica mantida a concessão e percepção da
gratificação de função, nas mesmas bases, percentuais e
demais condições fixadas no artigo 10 da Lei no

_10.43de 29 de fevereiro de 1988.

5 1 . - Para os efeitos do disposto no pa-
rágrafo 9 . do artigo 10 da Lei n o 10.430, de 29 de fe-
vereiro de-1988, o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão observara-os valores da Escala de
Padrões de Vencimentos - Cargos em Comissão -, do Quadro
Geral de Pessoal, vigentes anteriormente a esta lei, de-
vidamente reajustados nos termos da legislação especi-
fica, mantidas as atuais referências desses cargos.

5 2" - O direito de opção pela remunera-
ção do cargo em comissão, assegurado no 'caput" do ar-
tigo 10 da Lei n" 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,
Observará os valores das referências de vencimentos men-
cionados no parágrafo anterior.

5-3 . -- Os Profissionais da Administração
referidos neste artigo permanecerão cumprindo as Jorna-
das de Trabalho ou Regimes Especiais a que estão atual-
mente submetidos, em.razdo do exercício do cargo de pro-
vimento em comissão.

5 4 - O disposto neste artigo aplica-se
aos Profissionais da Educação e da Saúde, titulares de
cargos de provimento efetivo, que não optaram pela per-
cepção de seus vencimentos de acordo com as Escalas de
Padrões de Vencimentos, previstas ,..para 	  Quadros,
observada, para o Profissional da Educação, a corres-
pondência da gratificação de função estabelecida no pa-
rágrafo 5 . do artigo 92 da Lei n . .11.434, de 12 de no-
vembro de 1993.

5 5 . - Sob nenhuma hipótese, será conce-
dida a gratificação de função, nas bases e percentuais
estabelecidos por esta lei, aos profissionais menciona-
dos neste artigo.

• Art. 32 - Aos atuais Profissionais da
Educação e da Saúde, titulares de cargos de provimento
efetivo, que realizarem a opção para percepção de seus
vencimentos de acordo com-as Escalas de Padrões de Ven-
cimentos previstas para seus Quadros, e que atualmente
estejam percebendo a gratificação de função de que trata
o artigo 10 da Lei n . 10.430, de 29 de fevereiro de
1988, inclusive as tornadas permanentes, desde que se
manifeste na forma dos artigos 61 e 62 desta lei, fica
assegurado o direito de opção, em caráter irretratável,
pelos novos percentuais e bases estabelecidos nesta lei.
• 5 1 . - Os profissionais que realizarem a
opção a que se refere este artigo passarão a receber os
novos percentuais e bases da gratificação de função, in-
clusive as tornadas permanentes, automaticamente, a
partir da publicação do respectivo ato, observada a data
do integração dos ocupantes de cargos de provimento em
comissão que não mantém outro vínculo com a Prefeitura
do Município de São Paulo, bem como as condições e in-
compatibilidades previstas nesta lei, para os Profissio-
nais da Administração.

5 2 . - Aos profissionais que não se mani-
festarem, fica mantida a percepção da gratificação de
função, nas bases, percentuais e demais condições fixa-
das no artigo 10 da Lei n . 10.430, de 29 de fevereiro de
1988, observadas as correspondências estabelecidas na
legislação que disciplina os respectivos Quadros.

3 . - Sob nenhuma hipótese, será conce-
dida a gratificação de função, nas bases e percentuais
estabelecidos por esta lei, sem que o profissional mani-
feste sua opção na forma deste artigo.

Art. 33 - Os Profissionais da Saúde, ti-
tulares de cargo de provimento efetivo de Médico, que
perceberem seus vencimentos de acordo com as Escalas de
Padrões de Vencimentos instituídas para o seu Quadro,
enquanto no exercício, em unidade de saúde, de cargos de
provimento em comissão, constantes do Anexo I, Tabela
'A', integrante desta lei, ficarão submetidos, automati-
camente, Jornada Especial de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanais - 3-30, prevista para seu Quadro, a par-
tir da data•da publicação desta lei.

• a	 5	 - O Profissional da Saúde a que se
refere este artigo terá, para os efeitos de remuneração:

a) o padrão de vencimentos correspondente
ao da Tabela da Jornada Especial de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - 3-30;	 •

b) a gratificação de função, nas bases e
percentuais estabelecidos na Lei n . 10.430;- de 29 de
fevereiro de 1988.

2' - Realizada a opção pela percepção
da gratificação de função, nos percentual.' e bases esta-
belecidos por esta lei, o Profissional da Saúde a que se
refere este artigo terá para os ,efeitoa de remuneração:

a) o padrão de vencimentos correspondente
ao. da Tabela da Jornada Especial.de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30;

b) a gratificação-de função, nos percen-
tuais estabelecidos nesta lei, calculada com base na re-
ferência QPA-13-A da Tabela da Jornada de 30 (trinta)
horas dei trabalho semanais - J-30.

5 3 . - Os Profissionais a que se refere



este artigo poderão ser convocado s para ingresso na Jor-

nada Especial de 40 (quarenta) hora s de trabalho sema-

nais - 3-40, prevista no parágrafo 2 . do artigo 35 da

Lei n a 11.410,de 13 de setembro de 1993, observadas as

disposições relativas ao ingresso e desligamento estabe-

'acides para a referida jornada.

C) Ascensorista)
d) Servidores remanescentes da Jornada de

33 (trinta e três) horas semanais de trabalho, 11-,33,
que titularizam cargos ora submetidos à Jornada de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 e que não
optarem por essa jornada;

5 4 . - O disposto neste artigo não se
aplica aos profissionais submetidos ao . Regime de Dedica-
ção Profissional Exclusiva - RDPE, de que trata a Lei n.
8.215, de 7 de março de 1975 e legislação subsequente.

5 5 . - Na hipótese do parágrafo anterior,
os profissionais deverão cumprir 40 (quarenta) horas de
trabalho -semanais e, para os efeitos de remuneração, te-
rão:

a) seu padrão de vencimentos correspon-
dente ao da Tabela da Jornada Básica de 20 (vinte) horas
de trabalho semanais - 

et gratificação de função nas bases e
percentuais estabelecidos na Lei n o 10.430, de 29 de fe-
vereiro de 1988.

6" - Para os efeitos deste artigo, as
unidades de saúde serão definidas pelo Chefe do Execu-
tivo.

Art. 34 !;. Aos Profissionais da Adminis-
tração, da Educação e da Saúde, quando no exercício de
cargos de provimento em comissão, com percepção da remu-
neração prevista por esta lei para esses cargos, fica
vedada:

I - A concessão da gratificação devida
pela sujeição t, Jornada de 40 (quarenta) horas semanais
de trabalho - H-40, instituída pela Lei n a 8.807, de 26
de outubro de 1978, e legislação subsequente;

II - A concessão da gratificação prevista
na Lei n . 9.708, da 2 de março de 1984 e legislação sub-
sequente;

III - A concessão da Gratificação de
Apoio aos Serviços de Saúde - GASS, instituída pela Lei
n o 10.860, de 28 de junho de 1990 e legislação subia-

- A inclusão ou permanência no Regime
de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, de que.trata
a Lei n . 8.215, de 7 de março-Ae.1975 e_legislação sub-
sequente.

Art. 35 - As remunerações a seguir dis-
criminadas silo .inacumulávaisentre si, inclusive para
fina de aposentadoria e pensão dos Profissionais da Ad-
ministração, da Educação e da Saúde:

I - o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão;

II - o valor, da gratificação de função
prevista na Lei n" 10.430, de 29 de fevereiro da 1988;
inclusive as tornadas permanentes, nos percentuais e ba-
ses ali fixados e na Lei n . 11.434, de 12 de novembro de
1993;

III - o valor da gratificação de função
prevista na Lei n . 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,
Inclusive as tornadas permanentes, nos percentuais e ba-
ses fixados nesta lei.

Parágrafo Único - A remuneração relativa
à gratificação de função, a que se refere o inciso III
deste artigo, é incompatível com a relativa ao Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, devida em razão
do exercicio de cargo de provimento efetivo ou em comis-
•ão, inclusive na aposentadoria ou pensão.

=	 •	 •
Art. 36 - Os servidores admitidos ou coo-'

tratados nos termos da Lei n . 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, que realizarem a opção pelos padrões de venci-
mentos instituídos por esta lei, quando no'exercicio de
cargo de provimento em comissão, poderão optar pela re-
muneração a ele devida ou pela função que desempe-
nham.

1. - Para fins de remuneração dos Pro-.
fissionais referidos neste-artigo,-inclusive na aposen-
tadoria ou pensão, são incompatíveis, entre si, as .se-
quintas remunerações:

• a) a relativa à Jornada Básica de sua
função;	 ,

h) a relativa à Jornada Especial de Tra-
balho, devida em razão do exercício de cargos de provi-
mento em comissão;

c) a relativa & Jornada Básica de Traba-
lho do cargo de provimento em comissão.

5 2 . -,Na hipótese de opção pela referên-
cia de vencimentos instituída por esta lei para, o cargo
de provimento em comissão, fica vedada a concessão das
vantagens pecuniárias absorvidas na respectiva Escala de
Padrões de Vencimentos.

3' - O disposto neste artigo aplica-se
aos servidores admitidos 'oucontratados, nos termos da
Lei n o 9.160, de 03 de dezembro de 1980, que ocupam fun-
ções correspondentes a cargos integrantes das carreiras
do Quadro doe Profissionais da Saúde e da Educação.

.	 .	 _	 . ....	 .	 1.	 '
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' Art.' 37 - Os Profissionais da Administra-
ção ficam sujeitos a uma das seguintes jornadas de tra-
balho:	 .	 ,

- I -'Jornada Bélica de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30, abrangendo:

a) Auxiliar Técnico--Administrativo, na
área de Telecomunicações;

h) Auxiliar de Apoio Administrativo, na
área de Telefonia;	 - : -4 .r, - . '•-•.,.;.'. 'r:.:' ' : —..8.•	• .

II - Jornada Básica de 40 (quarenta)"ho-
ramo de trabalho semanais - 3-40, abraggendos

a) Administrador;
b) Contador;
c) Economista;
d) Eetatietico;

• e) Técnico de Contabilidade;
f) ~liar Técnico Administrativo, na

área de-Administração Geral;
g) Auxiliar de Apoio Administrativo, nas

respectivas áreas de atuação;
h) Agente da Administração, nas respecti-

vas áreas dg atuação;
i) Agente de Copa;
j) Motorista;
1) Técnico de Telecomunicações-Sadio;
m) Programador;
n) Encadernador;
o) Barbeiro;

p) Ocupantes de cargos de provimento em
comissão, constante, do Anexo I, Tabela *A', integrante
desta lei, exceto os mencionados no artigo 33 desta' lei.

III - Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 3-40, nas condições previs-
ta. nesta lei, abrangendo:

a) Auxiliar , Técnico Administrativo, na
Axe& de Telecomunicações;

b)- Auxiliar de Apoio Administrativo, na
troa de Telefonia;

c) Ascensorista;
d) Servidores remanescentes da Jornada de

33 (trinta a três) horas semanais de trabalho - 16-33;
que não optarem pela Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais -

Parágrafo único - A sujeição às Jornadas
Básica • Especial implica a exclusão, por incompatibili-
dade de qualquer adicional ou gratificação vinculados a
regiMea ou jornadas especiais de trabalho, previstos na
legislação especifica.

Art. 38 - A Jornada Básica de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - 3-30 corresponderá à pres-
tação de 6 (seis) horas diárias de trabalho.

Art. 31 - A Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 correspon-
derá:

I - à prestação de 8 (oito) horas diárias
de trabalho; ou

II - ao cumprimento em regime de, plantão,
quando assim o exigir o funcionamento de unidades que
prestam serviços essenciais ao Município, na forma em
que-dispuser o regulamento, abrangendo os seguintes pro-
fissionais:

• a) Auxiliar Técnico Administrativo, na
área de Administração Geral;

h) Auxiliar de Apoio Administrativo, nas
respectivas áreas de atuação.'

c) Agente da administração, nas respecti-
vas áreas de atuação;

d) Agente de Copa;
e) Motorista.

• 5 1 . - O regulamento a que se refere •gtg
artigo deverá indicar, entre outras condições:

a) os profissionais, respectivos cargos
ou funções e áreas de atuação, que cumprirão a jornada
de trabalho em regime de plantão;

b) carga horária diária;
c) carga horária mensal, assegurada a

compensação quando não alcançar ou quando exceder o to-
tal. de noras mensais, prevista para a respectiva jornada
de trabalho;

d) repouso semanal remunerado e folga su-'
pigmentar, quando necessária;

0) o :Amaro de horas rido trabalhadas,
corresi2ondente a uma falta dia, para os efeitos da apon-
tamento e desconto.

5 2' - Mio poderão cumprir sua jornada de
trabalho em regime de plantão os Profissionais da Admi-
nistração ocupantes de cargos de provimento em comissão.

Art. 40 A Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 correspon-
dera a prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho.

4 1 . - Serão incluidos, automaticamente
na Jornada Espacial, quando nomeados ou-designados para'
o exercício de cargo do provimento em comissão, os se-
guintes profissionais:

a) Auxiliar Técnico -Administrativo, na
área de Telecomunicações;

b) Auxiliar de Apoio Administrativo, na
área de Telefonia;

c) Ascensorista;
d) Servidores remanescentes da Jornada de

33(trinta e três) horas semanais de trabalho - 16-33,
eine não realizaram a opção pala Jornada Básica de 40
(Geai-anta) horas de trabalho semanais - 3-40, instituida
por esta lei.

2' - Fica vedado o ingresso dos demais
Profissionais da Administração e servidores municipais
de outros Quadros, na Jornada Especial de que trata esto
artigo.

5 3 . - O desligamento da Jornada Especial
dar-e8-4 lia razão de exoneração ou cessação da designa-
ção do cargo de provimento em comissão, para cujo exer-
cício foi o profissional incluído nessa jornada.
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Art. 46 - Ficam absorvido' nas Ef,lan de

Padrões de Vencimentos coam antes do Anexo ,_••4! •• la
93" a "E" - Cargos de Provim ntatf.ativo.-.m,	 t • $ 	
por esta lei, os seguintes • •

I - O valor relativo à Grati/Vado de
Apoio aos Serviços de Saúde - G.A.S.S., inatituida pela
Lei o . 10.860, de 28 de junho de 1990, e legislação sub-
sequente;

II - O valor relativo A gratificação
atribuída pela Lei n' 9.708, de 2 de maio de 1984, e le-
gislação subsequente;

III - O valor relativo A gratificação de-
vida pela sujeição A Jornada de 40 (quarenta) horas se-
manais de trabalho - 8-40, instituída pela Lei n . 8.807,
de 26 de outubro de 1978, e legislação subsequente;

TV - O valor relativo A Gratificação pelo
Acompanhamento e Controle Permanente da Execução Orça-
mentária - GEO, instituída pela Lei n' 10.187, de 12 da
novembro de 1986, e legislação subsequente;

V - O valor devido em razão da sujeição
ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., previsto pela Lei n' 8.215, de 7 de março da
1975, e legislação subsequente.

Parágrafo único - Ficam vedadas a
concessão a percepção de vantagens, adicionais ou
gratificações para os Profissionais da Administração,
nos moldes dos ora absorvidos, sob o mesmo titulo ou
fundamento, ainda, que revalorizados ou com outra__
denominação.

•	 amumanlo DAS ~ama DE mamam

Art. 41 - Os padrões de vencimentos dos
Profissionais da Administração sujeitos às Jornadas Bá-
sicas e Especial do os constantes das Tabelas que com-
põem o Anexo II, integrante desta lab.

- Para os efeitos desta lei, consi-
dera-se padrão de vencimentos o conjunto de referência e
grau.

1 2 - A remuneração relativa à Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
J-40 será devida se e enquanto no exercício dessa jor-
nada, cessando o pagamento quando o profissional dela se
desligar.

1 3' - A percepção dá remuneração pre-
vista neste artigo implica a exclusão, por incompatibi-
lidade, de qualquer gratificação ou adicional vinculados.
a jornadas ou regime" especiais, estabelecidos em leni" -
laça° especifica.

Art. 42 - A inclusão e o desligamento dos
Profissionais da Administração, da Jornada Especial de
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, -
tUida por esta lei, serão, obrigatoriamente, comunicados

unidade de apontamento por suas chefias imediatas, sob
pena de responsabilidade funcional, das chefias e do
servidor interessado. 

A remuneração - relativa A Jor-
nada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - 3-40, percebida pelo período de 5 (cinco) anos,
ininterruptos ou do, será devida na aposantadoria ou
morte do profissional que nela foi incluído, e seus pro-
ventos ou pensão sardo calculados com base no respectivo
padrão de vencimentos constante da Escala de Padrões de
Vencimentos, instituída por esta lei para ousa jornada.

3 - Para. fins de cálculo da remunera-
ção devida por ocasião da aposentadoria • pendo, serão'
tomados como base a referência e grau que o profissional
possuir A data desses eventos.

1 2* - Fica assegurada ao Profissional da
Administração, a contagem do tempo de permanência no Re-
gime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, a que
foi submetido em razão do cargo efetivo, noa termos-da
Lei n' 8.215, de 7 de março de 1975, • legislação subia-
quente, • nos Regimes Especiais de Trabalho, extintos
pelo artigo 12 da. Lei n' 6.226, de 4 de janeiro de 1963,
para . a implementação do prazo fixado neste artigo.

1 3 • - Os servidores efetivos remanecen-
tos da Jornada de 33 (trinta • três) horas semanais de
trabalho - 8-33, incluídos no Regime de Dedicação Pro-
fissional Exclusiva - R.D.P.E. na data da publicação
desta lei, optantes pela jornada prevista neste artigo,
terão assegurado, na aposentadoria por invalidez ou
morte, o cálculo de seus proventos no respectivo pedra°
de vencimentos ingtituido para essa jornada, independen-
temente da implementação do prazo fixado neste artigo.

I - Fica assegurada ao Profissional da
Administração, submetido a Jornada Básica doa() (trinta)
horas de trabalho semanais - 3-30; a contagem do Mago

•

da permanência • na Jornada de 4ê (quarentar horas sema-
nais de trabalho - 5-40, a. que esteve l submatida'ante-
riormente a esta lei, am razão do exercício da cargo de
provimento em comissão, para a implementação do prazo
fixado neste artigo.

5' - Fica assegurada, ao servidor admi-
tido ou contratado nos termo" da Lei n' 9.160, de 3 'cle
dezembro de 1980, a contagem do tempo de permanência na
Jornada-Especial, na condição da admitido, quando in-
gressar no cargo correspondente ii•função que ocupa, an
razão da qual-foi submetido a essa jornada.

Art. 44 - Para fins de remuneração, in-
clusive na aposentadoria ou pendo do Profissional da
Administração, do inacumulávais, entre si, a remunera-
do relativa -às Jornadas Básicas com a relativa à Jor-
nada Especial.

Por ocasião da aposentadoria ou
pendo, deverá o interessado manifestar opção pela remu-
neração mais vantajosa, a da Jornada Básica ou da Espe-
cial.

2• - A remuneração relativa ao Regime
'de Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E., para os
atuais Profissionais da Administração, é lncompativel
com a relativa às Jornadas Básicas ou Espacial.	 • -

3 • - O disposto no "caput" deste ar-
tigo e no parágrafo l' aplica-se aos Profissionais da
Saúde e da.Educação, consideradas as Jornadas Básicas e

•Especiais previstas para os respectivos Quadros.
-

•

coalossOlo DOA veacnaurros

-	 Art. 45 - Ficam absorvidos na Escala de• 

Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, Tabela "A-
- Cargos de Provimento em Comissão -, instituída por
esta lei, os seguintes beneficias:

L- O valor relativo à gratificação atri-
buída pela Lei n e 9.708, de 2 de maio de 1984, e legis-
lação subsequente;

II - O valor relativo A gratificação de-
vida pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas se-
manais de trabalho - 8-40, instituída pela Lei n' 8.807,
de 26 de outubro de 1978, • legislado subsequente.

Parágrafo único - Ficam vedadas a
concessão e percepção da vantagens, adicionais ou
gratificações para os Profissionais da Administração,
noa moldes-doe-ora absorvidos, sob o-mesmo titulo ou
fundamento, ainda que.. revalorizados e- com outra
denominado.

orças& PELOS Novos miais DE VIRCIKLATOS DO-8 =Laus
DE CARGOS

• Art. 47 Os atuais Profissionais da Ad-
ministração, titulares de cargos de provimento em comis-
são, que do mantêm outro vinculo funcional com a Pre -
feitura do Municipio de São Paulo poderão no prazo de
90 (noventa) dia', contados a porás da publicação desta
lei, optar por perceberem seus vencimentos, proventos •
pensões de acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos •
- Cargos em Cominado, constantes do Anexo II, Tabela
"A", instituída por esta lei, relativa à Jornada Básica
da 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, re-
nunciando, nessa hipótese, à percepção e incorporação,
conforme o caso, dos seguintes benefícios:

I - das vantagens mencionadas nos incisos
I • II do artigo 45 desta lei;

II - da Gratificação de Apoio aos Servi-
ços de Saúde - G.A.S.S., instituída pela Lei n . 10.860,
da 28 de junho de 1990 • legislado subsequente.

III - do valor devido em razão dm sujei-
ção ao Regina de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E. .previsto na legislação vigente, para os-
cargos de provimento em comissão.

- Aos que não se :manifestarem no
prazo estabelecido, fica assegurado o direito de percep-
ção dos beneficias, noa termos da legislação em vigor,
conforme o caso, sendo que, nesta hipótese, receberão
seus vencimentos, proventos e pensões de acordo com os.
valores-da Escala de Padrões de Vencimentos - Cargos em.
Comissão, do Quadro Geral do Pessoal, vigentes anterior-
mente a esta lei, devidamente reajustados nos termos da'
legislação especifica, mantidas as atuais referência' de
seus cargos e respectivas jornadas de trabalho.

- i 2' - Aos servidores que se encontrarem
afastados por-motivo de doença, férias e outros, o prazo
consignado neste artigo será computado a partir da data
em que voltarem ao serviço.

1 3 • - A opção de que trata este artigo
implica a renúncia de vantagens pecuniériaa cuja percep-
do ou incorporação do consideradas incompatíveis, na
forma do disposto nesta lei.

4' - O disposto neste artigo aplica-se
aos inativos que se aposentaram somente na condição de
servidores titulares de cargo da provimento em comissão

	

e aos pensionistas d	  servidores, cujo falecimento
ocorreu no exercício desse cargo.

5' - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados na condido de servidores públicos muni-
cipais que atualmente exercem cargos de provimento em
comissão.

1 6' - Ficam vedadas a concessão e
percepção de vantagens

'
 adicionais ou gratificações,

para os Profissionais da Administração, nos moldes dos
que constam nos inciso, deste artigo sob o mesmo titulo
ou fundamento, ainda que revalorizados e com outra
denominação.

Art. 48 - Os atuais Profissionais da
Administração, titulares de cargos de provimento
efetivo, podado, no prazo de 90 (noventa) dias,
contados' a partir da publicação desta lei, optar
pelos novos planos de carreira • por receberem seus
vencimentos, de acordo com as Escalas de Padrões de

Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas "B" a "E',
instituídas por esta lei, relativas As Jornadas Básicas
de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nal' - J-30-ou 3-40, respectivamente, renunciando nessa
hipótese à' percepção e incorporado ou permanência, * con-
forma o caso, dos seguintes beneficio,:

I - das vantagens mencionadas noa incisos
Ia V do artigo 46 desta lei;

II - do valor relativo ao adicional da
1/3 (um- terço) devido pela inscrição nos Regimes Espe-
ciais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei ne.
6.226, de 4 de janeiro da 1963;

• III - do.valor relativo A Gratificação
Especial pelo Trabalho com Telefonia, inatituida pela
Lei a' 11.126, de 29 de novembro de 1991;

TV - do valor relativo A gratificação de
! função, noa percentuais e bases fixados no artigo 10 da
I Lei a' 10.430, de 29 da fevereiro do 1988.



1 1 • - Aos que não se manifestarem no•
prazo estabelecido, fica assegurado o'direito de percep-
çie dos beneficio., nos termos da legislação em vigor,
conforme o caso, sondo geie, nesta hipótese, receberão
seus vencimentos, proventos • pensões, de acordo com as
Escalas .de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes
para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados
nos termos da legislaçio específica, mantidas as atuais
referencias de seus cargo. e respectivas jornadas de
trabalho.

1 2 r - Aos servidores que se encontrarem
afastado, por motivo de doença, férias e outros, exceto
no caso de licença para tratar de interesses particula-
res, ó prazo consignado neste artigo, será computado a
partir da data em que voltarem ao serviço.

5 3 . - A opção de que trata ente artigo
será provisória, durante o prazo de 90 (noventa) dias,-a
¡contar do ato de integração definitiva, findo o qual ad-
quirirá caráter irretratável, se :ao houver expr.:eia ma-
nifestação da desiste:leia da opção feita.	 .

1 4' - No caso da desistência da opção de
que trata o parágrafo anterior, o servidor reverterá à
situação anterior, passando a perceber seus vencimentos
na forma do disposto no parágrafo 1 . deste artigo.

• 1 5' - A opção de que trata este artigo

1

 implica a renúncia de vantagens pacuniérias, cuja per-
cepção ou incorporação aio consideradas incompatíveis na
forma do disposto nesta lei. 

. 1 6' - Picam vedadas -a—couce:anão e
percepção de vantagens adicionais ou gratificações para
os Profissionais da

 vantagens,
	 nos moldes dos que

constam nos incisos desta artigo, sob o mesmo titulo ou.
fundamento, ainda que revalorizados e .com ' outra .
denominação., exceto a gratificação de /unção, que será
concedida nos novos percentuais e bases estabelecidos- .
nesta lei, computado o perlodo de percepção anterior
para os efeitos da sua permanência.	 -

1 7 . - O disposto neste artigo aplica-se -
aos aposentado, e. pensionistas, observadas as disposi-
ções especificas para eles previstas nesta lei. 	 .-

Art. 49 - Os atuais Profissionais da Ad-
ministração titulares de cargo efetivo, incluidos no--
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva --R.D.P.E. ou-,
Regimes Espaciais de Trabalho, extintos pelo artigo 12
da Lei a . 6.226, de 4 de janeiro de 1963, optantes-pelo*
padrões de vencimentos inatituidos por esta lei, terão
sua jornada de trabalho fixada na seguinte conformidade:

I - Para os servidores atualmente subas.'
tidos à Jornada de 33 (trinta • três) horas semanais dê
trabalho - R-33: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de •
trabalho semanais - J-30;

II - Para os servidores atualmente eubme-
tidos à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de tra-
balho - 11-40: Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40. 	 .

2 1 . - Os servidores efetivos remanescen-
tes da Jornada de 33 (trinta e três) horas 'ema*
nais de trabalho - H-33 incluídos no Regime 'da De-
dicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E. ou Regime*
Especiais de Trabalho referidos neste artigo, que
titulerizam cargos ora submetidos à Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, Poderão,
no ato da %na° pelos padrões de vencimentos instituídos
lpor esta lei, manifestar-se pelo ingresso na Jornada 1342-
.nica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais.

1 2 . - Na hipótese de opção pela Jornada
Básica de 30 (trinta) horas da trabalho semanais - J-30,'
os profissionais a que se refere este artigo poderio
ingressar a pedido, a qualquer tempo, na Jornada Espa-
cial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
podendo dela desligar-se, a qualquer tempo, vedado novo
ingresso nessa jornada, a pedido.	 -.

5 3' - A submissão às JornadasBásicas a
Especial de que trata este artigo implica o desligamento
automático e irretratável do Regime de Dedicação Profis-
sional Exclusiva - R.D.P.E., bem como a renúncia da
percepção do valor devido em razão da sujeição a esse.
regime e da incorporação das respectivas parcelas.

1 4 . - A submissão.as Jornadas Básicas •
Espacial de que trata este artigo implica a renúncia da

--incorporação do adicional de 1/3 (um terço) relativo aos
Regimes Especiais de Trabalho.

5 5' - Fica assegurado ao Profissional da
Administração referido neste artigo, que, na data da pu-
blicação denta lei, estava incluído no Regime de Dedica-
ção Profissional Exclusiva - R.D.P.E., no minimo há 5
(cinco) anos, a percepção da vantagem de ordem pessoal,
calculada sobro padrão OPA-13A, da tabela da Jornada
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, cor-
respondente a:	 .

40, e ao que dela se desligar, fica assegurada a parcep,
ção da vantagem de ordem pessoal a que se refere o pa-
rágrafo 5 8 deste artigo, na aposentadoria.

Art. 50 - No ato da opção pelos padrões
de vencimentos instituídos por esta lei, fica assegurado
o direito de opção pelas novas jornadas de trabalho, aos
seguintes Profissional. da Administração:

I - atuais titulares dos cargos de Ascen-
sorista, Operador de Telecomunicações - Rádio e Telefo-
nista, que permaneceram na Jornada de 40 (quarenta) ho-
ras semanais de trabalho - R-40, nos termos do parágrafo
único do artigo 2 . , da Lei a . 11.127, de 29 de novembro
de 1991: direito de opção pela Jornada de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30, instituida por esta
lei;

II - servidores efetivos, remanescentes
da-Jornada de 33 (trinta • três) horas semanais de tra-
balho - H-33, que titularizam cargos ora submetidos It
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - J-40: direito de opção pela Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, insti-
tuída por esta lei.

1 - A opção a que se refere o inciso I
deste artigo implica a renúncia da percepção e incorpo-
ração do acréscimo de 331 (trinta e trás por cento) de-
vido em razão da sujeição à Jornada de 40 (quarenta) ho-
ras semanais de trabalho - H-40, bem como de outras van-
tagens pecuniárias cuja percepção permanência ou incor-
poração sao consideradas incompativeie na forma do dis-
posto nesta lei. . 

- 26.- Mo servidores eilicionabií no in-
ciso I deste . artigo, que não se manifestarem no prazo
estabelecido, fica' assegurada a permanência na Jornada
,da 40-(quarenta) hora, samanala de trabalho - 15-40, men-
tido o padrão de vencimentos atual do seus cargos e,
	  hipótese, receberão seus vencimentos de acordo com
as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes
para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados
nos termos da legislação especifica.

3 . - Os e servidores mencionados no in-
ciso II deste artigo, que não se maniféstarem pela Jor-
nada Básica da 40 (aparenta) horas de trabalho •emanals
- J-40, ficam submetidos à Jornada Básica de JO (trinta)
horas de tiabalho semanais - 3-30, instituída por esta
lei.	 -

~DD mos novos P'&5 De VZIOCIKENTO4 nos
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-	 TIMOS De III IP 9.160, DE 3 DE 055511~0 Da 1980 .

••
• .Art. 51 - De servidores admitidos ou coa--

tratados nos tornos da Leei n. 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para !unções correspondentes aos cargo* constastes

r da coluna 'Situação do Anexo I, Tabela "B", po-
darão realizar opção pelos padrões de vencimentos • .jor-
nadas de trabalho, instituído' por esta lei, na forme do

, disposto para ou titulares de cargos efetivos. 	 •'"
-5 1. - Os servidores que optarem na

forma desta.artigo tardio seus salários fixados no Grau
'A', da Categoria 1, da Classe I ou Onica da carreira
correspondente, observada* as datas da integração provi-
sória previstas para os titulares de cargos de
provimento efetivo das carreiras correspondente*.

1 2' - Aos que não optarem no prazo esta-
belecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, recebendo seus salá-
rios de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos
atualmente vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, de-
vidamente reajustados nos termos da legislação especi-
fica, mantida. an atuais referências de suas funções e
respectivas jornadas de trabalho.

-5 3' - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. 52 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n . 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funções constantes do Anexo VI, integrante
denta lei, poderão realizar opção pelos padrões de ven-
cimentos e jornadas de trabalho, -instituído. por esta
lei, na forma do disposto para os titulares de cargos
efetivos, de acordo com a correspondência estabelecida
pelo artigo 23 desta lei.

1 1 . - Os servidores que optarem na forma
dente artigo terão seus salários fixados no Grau 'A', da
Categoria 1, da Classe I ou Onica da carreira com a
qual foi feita e correspondência, observadas as datas de
integração 'provisória dos -profissionais titulares de
cargos de provimento efetivo das carreiras corresponden-
te..

- 2 2" Aos que não optarem no prazo esta-
belecido, fica assegurado o direito de permaneceram na
situação em que oram, encontram, mantida. a referência
atual da suas funções • respectivas jornadas de traba-

• lho, e, receberão seus salários de acordo com as Escalas
de Padrões de- vencimentos atualmente vigentes para o
Quadro Geral do Pessoal, • devidamente reajustados nos
ternos da legislação especifica.

1 3 . - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas( no que couber.

• • Art. 53 - Os servidores admitidos ou coa-
' tratados noa termos da Lei n . 9.160, de 3 de ~obro de
.1980, para funções constantes do AM= VII, integrante
cimentos_e jornadas de • trabalho,- instituídos por esta
desta lei, poderio realizar opção pelos padrões de ven-

' lei, na forma do disposto no seu artigo 48.
- Os-servidores eine optarem na forma

deste artigo terão seus salários fixados no Grau 'A' da
referência constaste da' coluna ''Situação Nova' do Anexo
VII, integrante denta lei, observadas as datas de iate-

' gragAd provisória previstas-para os titularem de cargos
»do provimento efetivo, do Grupo OCupacional a geie per-

tence e nova referenciada sua função.

a) acima de 5 até 6 anos:	 3%;
b) acima da 6 até 7 anos: 6%;	 •
c) acima de 7 ate 8 anos: 9%;-
d) acima da 8 até 9 anos: 121).

. e) acima de 9 anos: 15%.
1 ol" - Os percentuais fixados no pará-

grafo anterior são mutuamente exclusivos, não podendo
ser percebidos cumulativamente.

7" - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 5 . deste artigo será devida a par-
tir da data da integração provisória dos Profineionais
da Administração que estiverem submetidas às Jornadas
Pinica ou Especial da 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40.

5 8" - Na hipótese -de desligamento da
Jornada Espacial a que. se refere sete artigo, o profis-
sional retornará. à Jornada Básica de seu cargo e deixará
de perceber a vantagem de ordem pessoal de que trata o
parágrafo 5' deste artigo.

9' - Ao Profissional da Administração
•ubmetido à Jornada Básica da 30 (trinta) horas da ara-.
belho semanais - J•30, que aio ingressar na Jornada is-
pecial de 40 (quarenta) horas da trabalho semanal* - J-
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2 . - Aos que não optarem no pi azo esta-

, belecido, fica assegurado o direito de permaticat%  na 
situação em que ora se encontram, mantida, alidenomina-
ção,	 referência atual de suas. funções e ropectivas
jornadas de trabalho, e, nesta hipótese, recet rao -sana. -
salários de acordo com as Escalas de Padrões k4gp 

Mentos atualmente vigentes para o Quadro Geral do Pes-
soal, devidamente reajustado. coe termos da legislação
especifica.

3' - Os servidores que realizarem a op-
ção a que, se refere este artigo ficam submetidos Jor-
nada Básica de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-30 ou J-40, respectivamente, ins-
tituídas por esta lei, conforme o caso.

é 4' - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionietas, no que couber.

Art. 54 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n . 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funções correspondentes ou não a cargos, que
atualmente são de referência D.A., poderão realizar op-
ção pelos padrões-de vencimentos instituídos por esta
lei, na forma do disposto para os titulares de cargos de
provimento em comissão, que não mantêm outro vinculo com
a Prefeitura do Município de São Paulo.

é 1 . - Os servidora, que optarem na forma
deste artigo terão seus salário, fixados na referência
D.A.I ou D.A.S, conforme o caso, observado o número in-
dicativo da referência D.A..atual, observadas as datas
de integração provisória previstempara os titulares de
cargos efetivos dos Grupos Ocupacionais, na seguinte
conformidade:

a) DAI-1- a DAI-4n- Grupo 4;
b) 01.I-5 a DAI-8 - Grupos 2 e 3;
0 - DAS-9 a 01.8-16 e Grupo 1;-
é 2 . - Aos que não optarem no prazo

estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem
na situação em que ora se encontram, mantidos a
denominação .• referência atual da suas funções e
respectivas jornadas de trabalho, e, Sesta hipõtese,
receberão seus salários de acordo com as Escalas de
Padrões deyencimentoe - Cargos em Comissão, atualmente

vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente
reajustados nos termos da legislação especifica..

- Os servidores que realizarem a op-
ção da que trata este artigo ficam aubmetidos à Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J- I
40.	 -

- O disposto neste artigo aplica-se I
aos aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. 55 - Os servidores admitidos nos
termos da Lei n o 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para
funções do Pesquisador, de Redator, de Publicitário e de
Auxiliar de Administração Hospitalar, poderão realizar
opção pelos padrões de vencimentos e jornadas de traba-
lho, instituidos por gata . lei, na forma do disposto no,
seu artigo 48.

1'1' - Os servidores que optarem na forma
do parágrafo anterior terão seus salários fixados no
Grau *A* da referência OPA-13, observada a data de inte-
gração provisória prevista- para os titulares de cargos
efetivos do Grupo 1. •

2 . - Os servidores que optarem na forma
deste artigo ficam submetidos ás Jornadas Básicas de 30
(trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalhd- semanais -
J-30 ou J-40, respectivamente, instituídas por esta lei,
conforme o.caso.

é 3' - AOS glie não-optarem no prazo esta-
belecido, -fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, mantida* a referência
atual de suas funções e respectivas jornadas de traba-
lho, e, nesta hipótese, receberão .eus salários de
acordo com as Encalas de Padrões de Vencimentos atual-
mente vigentes para o Quadra Geral do Pessoal, devida-
mente reajustados nos termos da legislação especifica.

4 . - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensioniStas, no que couber.

•
DISPOSIÇÕES IMPECIPICAS PARA SEEVIDDEES

Anunroos ou CONTRATADOS, ESTIVEIS
•

Art. 54 - -AOS servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n g 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da Ad-
ministração - QPA, estáveis por força do artigo 19 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, assis-
tam, aléoados direitos previstos-na legislação especi-
fica, os seguintes:	 -

I - Inscrição de. oficio aos. concursos pú-
blicos a serem realizados após a publicação desta lei,
para provimento dos cargos a qua correspondam as respec-
tivas funções ainda que não disponham, Avépoca,. •da es-
colaridade exigida para sou-provimento;

II - Tempo de serviço público municipal
computado CORO titulo nos concursos de ingresso para
provimento dos'cargos a que correspondam as respectivas
funções;

III - Licença sem vencimentos, nos termos
da legislação em vigor*

'
.	 . • .

,IV - Readaptação nos termos da legislação
em vigor, que não acarretará diminnição,nem aumento de
salários;

V •- Contagem do tempo de exercício na
função, como no Cargo, para fine • de-promoção por mereci-
mento e antiguidade, -a partir do ingresso 'no cargo efe-
tivo correspondente; •,•,•

	  41frisr° osificação no mesmo grau ao que
dr 44;ntrmlb fuland ..0 ã:	 qual.rizar cargo efetivo ao al

All .	 é l' - Pa ¡a	 fins do disposto no inciso V
deet ialTalo, serão comp todos 4 (quatro) pontos por ano

1,2er - CIO -ha 1 função correspondente ao cargo
(nal da Administração.

9 2' - O enquadramento a que se refere o
inciso VI deste artigo será concedido uma única vez, no
exercício de 1995.

é 3' - O afastamento previsto no pará-
grafo 1 . 'do artigo 45, da Lei a' 8.989, de 29 de outubro
de 1979, somente será concedido ao profissional de que
trata 'esteartigo, com prejuizo de vencimentos, exceto
para as Autarquias e Tribunal de Contas, ambos do Muni-
cípio de São Paulo a Camara Municipal de São Paulo.

é 4. - O afastamento a que se refere o
parágrafo anterior poderá ser, concedido sem prejuízo de
vencimentos, quando houver o respectivo ressarcimento ao
Erário, pelo órgão ao qual o servidor vai prestar servi-
ços.

é 5. - A . concessão de afastamento na
forma doe parágrafos anteriores, ao profissional, quando
no exercício de cargo de provimento em comissão, impli-
cará a sua exoneração desse cargo.

é 6. - Aos atuais servidores estáveis,
admitidos ou contratados, para funções às quais foi es-
tabelecida correspondência por esta lei, fica assegu-
rado, na contagem de tempo para fins de concurso público
e promoção,o computo do período anterior de exercício
nessa função.

- DISPOSIÇÕES ISPIC/PICAS PARA SERVIDORES
auumpos ou CONTRATADOS, 11/0 ESTATAIS

Art. 57 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n . 9.160, da 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da Ad-
ministração - OPA, não estáveis, assistem, além dos di-
reitos previstos na legislação especifica, os seguintes:

I - Inscrição de oficio no primeiro con-
curso público a ser realizado após a publicação desta
lei, para provimento dos cargos a que correspondam as
respectivas funções, ainda que nao disponham, ta época,
da escolaridade exigida para seu provimento;

II - Alteração ou restrição de função,
temporária ou permanente, para os que apresentarem com-
prometimento parcial e permanente ou parcial-e temporá-
rio, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes en-
cargos mais compatíveis com sua capacidade, com remune-
ração correspondente à referência. de vencimentos de sua
função.

é 1 . - Fica vedada a concessão do afasta-
mento previsto no parágrafo 1 . do artigo 45, da Lei a.
8.989, de 29 de outubro de 1979, aos servidores a que se
refere este artigo.

é 2 . - A não aprovação no concurso
público a que se refere o inciso I deste artigo
acarretará a dispensa automática do admitido não
estival, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias conta-
dos da - homologação do concurso, nos termos do inciso V
do artigo 23 da Lei a' 9.160, de 3 de dezembro de 1980,
assegurado o pagamento de férias proporcionais e 13 . sa-
lário proporcional.	 —

DISPOSIÇÕES soam minvos
PENSIONISTAS

Art. 56 - Os proventos, as pensões e le-
gados serão revistos e fixados de acordo com as denomi-
nações, referências, cl 	  e categorias corresponden-
tes, conforme o caso, constantes dos Anexos I, VI, VII e
VIII.integrantes desta lei, observadas as disposições
relativas As opções pelos padrões de vencimentos insti-
tuídos por esta lei, para os servidores em atividade.

é 1 . - A opção, para os aposentados e os
pensionistas, poderá ser realizada, eupartIr da data da
publicação desta lei, a qualquer tempo.

é 2' - Os aposentados e os pensionistas
que não optarem pelos padrões de vencimentos instituidos
por esta lei permanecerão na situação em que ora se en-
contram.

3. - Os aposentados e pensionistas que
optarem pelos padrões de vencimentos instituídos por
esta lei terão os, seus proventos ou pensões fixados
	  padrões, na forma em que dispuser o regulamento,
observadas as non= previstas para os profissionais em
atividade, no que couber, e as seguintes:

a) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de eervidores efetivos, em cargos que
passam a integrar as novas carreiras do Quadro dos Pro-
fissionais da Administração - OPA: os respectivos pro-
ventos ou pensões serão fixados nas categorias das Clas-
ses I, II ou única;

b) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de eervidores efetivos, em cargos que
passam a compor o Quadro dos Profissionais da Adminis-
tração - QPA, mas não integra* nenhuma das novas carrei-
ras: os respectivos proventos ou pensões serão fixados
nas categorias da Classe I ou Cínica, estabelecido para o
Grupo Ocupacional respectiva, no qual foram inc/uidos;

• .c) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de extranumerários.ou servidores admiti-
dos ou contratados nos termos da Lei O 9.160, de 3 de
dezembro de 1980: os respectivos proventos ou pensões
serão fixados no Grau 'A', da Categoria 1, da Classe I
ou única das novas carreiras ou Grupos Ocupacionais, aos
quais correspondem as respectiva, funções. 	 -

I 4' - Os Profissionais da Administração
que, na atividade, estavam sujeitos á Jornada de 33
(trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33:" terão1

- ,- -. '''Inr-- tniquadrementorpor promoção, pare 0..
grau- correspondente, 'obeervado o • critério de aotigui---,1
dada, de acordo com a Tabela conatanta do Anexo XX desta.'

	

lei; *," •	 -,



i 9' - Na hipóteee, do parágrafo anterior,
o aposentado ou 'pensionista .renunciará A percepção das
parceles incorporadas em rata* da sujeição ao regime, •
que vem sendo pagas em seus proventos ou pensõlea.

5 10 - Fica assegurada, aos aposentados e
pensionistas que data da aposentadoria ou morte es-
tivessewincluidoe no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva RDPE, no mínimo há 5 (cinco) ano., a pores,-
VI° da vantagem de ordem pessoal, nas condições previs-
tas nos partgragos 5 e G o do 'artigo 49 desta lei.

5 11 - Os percentuais fixados-no pará-
grafo 8" deste-artigo sio mutua:manta exclusivos, não po-
dando ser percebido. cumulativamente.

5 12 - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 10 terá devida a partir da data da
fixação dos proventos 'ou pensões Aos novos padrões de
vencimentos instituidos por estalai.

5 13 - Na fixação da remuneração relativa
aos proventos e pensões, serão observados os criterios,
as condições e incompatibilidades previstos Deita lei,
para os Profissionais da Administração em atividade, to-
mando como base para contagem de tempo na carreira ou
cargo, a data limite de sua aposentadoria ou faleci-
mento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu..

DISPOSIÇÕES SOEU 041 PEOVISSIMAIS
DA SAS=

Axt. 59 - A. Jornadas da Trabalho doe _
Profissionais da Saúde corresponderão:	 .

'- I - Jornada Básica ou Especial de 24
(vinte a quatro) horas da trabalho ~manais - J-24:

a) à prestação 4 (quatro) horas diárias
de trabalho; ou

b) ao cumprimento em regime de plantão.
II - Jornada Básica ou Especial de 30

(trinta) horas de trabalho semanais - 3-30:
a). à prestação da 6 (seis) horas d//Cian-

do trabalho; ou
,	 b) ao cumprimento em regime de plantão.

III - Jornada Básica. ou Especial da 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40:

a) à prestação da 8 (oito) horas diárias
de trabalho; ou

b) ao comprizurnto em regime de plantão. .
• 5 1" - O cumprimento das jornadas de tra-

balho de que trata este artigo, em regime de plantão,
dar-se-á, exclusivamente, em unidades médico-aesiaten-
ciais, aquando assim o exigir o seu funcionamento, na
forma em que dispuser o' regulamento.

5 2' - O regulamento a que se refere o
'parágrafo anterior deverá indicar, dentre outras condi-
ções:	 •

a) Os profissionais, respectivos. cargos
ou funções e áreas de atuação, qui) cumprirão a jornada
em regime de plantão observadas as Jornadas de Trabalho
a que estão submetidos, nos termos do artigo 30 da Lei
n . 11.410, de 13 de setembro do 1993 e do artigo 60
desta lei;

b) carga horária diária;
c) carga horária mensal, assegurada a.

compensação quando não alcançada ou quando exceder, o
total de horas mensais previsto para a respectiva jor-
nada de trabalho;

d) repouso semanal remunerado e folga su-;
plementar quando necessário;

e) numero de horas não trabalhadas, cor-
respondente a uma falta dia, para os efeitos de aponta-
mento e desconto.

3 . - Não poderão cumprir sua jornada de
trabalho em regime de plantão os Profissionais da Saúde:

a) que operam substancias radioativas;
h) quando no ~releio de cargo de provi-

mento em comissão.
Art. 60 - Os Profissionais da Saúde, ocu-

pantes do cargo ou função de Fisioterapeuta e Terapeuta
Ocupacional, optantes pelos padrões de vencimentos ia.-
tituldos para o Quadro de Profissionais da Saúde, ficam
submetidos à Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais - J-30, prevista para seu Quadro.

5 - A remuneração dos profissionais a
que se refere este artigo é a constante da Tabelada
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanal.
- J-30.

• 5 2' - Os Profissionais da Saúde a que se
refere este artigo, atualmente submetidos à Jornada Bá-
sica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40,
poderão, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da pu-
blicação desta lei, optar pela Jornada Básica de 30.
(trinta) horas de trabalho semanais - 3-30.

5 3' - Aos que não se manifestarem, fica
assegurado o direito de permanecerem na Jornada Básica
de 40-(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40.

I 4 . - Os Profissionais de que trata este
artigo, não optantes pelos padrões de vencimentos insti-
tuidor para o Quadro de Profissionais da Saúde, poderão
optar pela Jornada de 30 (trinta) horas semanais de tra-
balho, com a remuneração prevista para o Quadro Geral do
Peeeoal, hipótese em que renunciarão ao percentual rela-
tivo à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de traba-
lho - 	

Art. 61 - os Prorisaionais da Saúde, ti-
tulares dos cargos efetivos que compõéa o Quadro dos
Profissionais da Saúde, a seguir discriminados, sujeito*
ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE,
'que percebem seus vencimentos calculado. na Tabela da
Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais
- 3-20, poderão ser incluídos, a pedido, na Jornada Es-
pecial de 40 '(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-
40, prevista para esse Quadro, no prazo de 90 (noventa)
dias a contar da publicação desta lei:

7 . - A vantagem da ordem pessoal a qui,
se refere o parágrafo 5 6 deste artigo será devida a,par
tir do mês da publicação do respectivo ato.

5 8' - Na hipótese de desligamento- da
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho se-
matais - J+40, o profissional retornara à Jornada Básica

seus proventos ou pensões calculados na Jornada Básica
de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30,.inati-
tulda por esta lei.

• 5 5 . - Os Profissionais da Administração
que, na atividade, titularizavam cargos de Telefonista,
Ascensorista e Operador de Telecomunicações-Rádio, sub-
metidos à Jornada de 40 (quarenta) horas eemanaie de
trabalho - H-40, aposentados ou cujo óbito se deu ante-
riormente à vigência desta lei: terão seus proventos ou
pensões calculados na Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 3-40, instituída por esta
lei.

45. - Os Profissionais da Administração
que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada da 40
(quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, e às Jor-
nadas de 44 (quarenta e quatro) e 48 (quarenta e oito)
horas semanais de trabalho, e os submetidos co. Regimes
Especiais da Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n.
6.226, de 4 de janeiro de 1963, aposentados ou cujo
óbito se deu anteriormente It vigência desta lei: terão
seus proventos ou pensões calculados na Jornada Básica
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, ins-
tituída por esta lei.

5 7' - Os Profissionais da Administração
que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 40
(quarenta) horas semanais de trabalho - 18-40 e incluídos
no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., em razão do cargo efetivo: tordo seus proven-
tos e penedo. calculados na Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, instituída
por esta lei hipótese em que renunciarão percepção
das parcelas Incorporada. em razão da sujeição ao regime
• TM, Vée sendo_pages CM SOUS ;proventos rm pons".• 

A A. - 05-Profimirionftis—d~elnieere~
que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada da 33
(trinta • três) horas semanais da trabalho - 18-33 e in-
cluídos no Regia* de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., em razão do cargo efetivo: terão seus proven-
tos ou pensões fixados no valor correspondente à Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
J-40, reduzido à metade, acrescido dos seguintes percen-
tuais,.por ano de permanência ao regime:

e) 01 ano --20%;
b) 02 anos '--4019;	 -

• c)-03 anos --604:'
dy 04 anos - 1087'

'	 e) 05 =anoe ou mau- 100%.

•
I - sujeitos à Jornada Basica de 20

(vinte) horas de trabalho *emanai. - 3-20;
II - remanescentes a que se refere o ar-

tigo 52 da Lei no 11.410, de 13 de setembro de 1993,
submetido* à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanais - 3-30. •

5 1 - A inclusão na Jornada Especial de
40 (quarenta) horas de trabalho emanais - 3-40,'à que
se refere este artigo, implica o desligamento automático
e irretratável da Anime de Dedicação Profissional Ex-
clusive - RDPE, bem como a renúncia da percepção do per-
centual devido em razão da sujeição a esse-regime e das
respectivas parcelas incorporadas.

• 5 2' - Na hipótese do parágrafo anterior,
computar-se-á o tempo de permanência no referido regime,
para os efeitos da remuneração da Jornada Especial, nos
termos da legislação que disciplina o Quadro dos . Profis-
sionais da Saúde.

5 3' - O. profissionais referidos neste
artigo, incluídos no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE, na data da publicacão deste lei, op-
tentes pela Jornada Especial na forma deste artigo, te-
rão assegurado, na aposentadoria por invalidez ou morte,
o cálculo a seus proventos no respectivo padrão de ven-
cimentos instituído para essa jornada, independentemente
do prazo fixado no artigo 41 da Lei n . 11.410, da 13 de
setembro de 1993.

5 4' - Os Prófissionais da Saúde, titula-
res de cargo de provimento efetivo de Médico, incluldoe
na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - 3-40, na forma deste artigo, não serão compu-
tados no número total de Médicos mencionados no pará-
grafo 5 . do artigo 36 da Lei n . 11.410, de 13 da setem-
bro de 1993.

9 5' - Fica assegurado ao Profissional da
Saúde de que trata este artigo, que na data da publica-
-00 desta lei estava incluído no Reghwe.de Dedicação
Profissional Exclusiva - RDPE, no mínimo há 5 (cinco)
anos, a percepção da vantagem de ordem pessoal, calcu-
lada sobre o padrão QPA-13A, da tabela da Jornada de 40
(quarenta), horas de trabalho semanais - 3-40, corrompeu-
denta a: .	 .

a) acima de 5 até 6 anos: 3%;
b) acima de 6 ate 7 anos: 6%;

- c) acima da 7 até 8 anos: 94:
'	 d) acima da 8 até 9 anos: 12%;

. a) acima de 9 anos: 15%.
. '8 6 . - Os percentuais fixados no pari-.

, grafo anterior sio mutuamente exclusivos, não podando
. ser percebidos cumulativamente. .	 .



5 4' - Após o- prazo estabelecido no pará-
grafo anterior, os titulares efetivos que não apresent,
rem a habilitação devida deverão ser aproveitados em o
troe órgãos da Administração, em funções compatíveis c-.
a sua escolaridade.

5 5' - Os servidores que tiverem se
cargos transformados nos termos deste artigo serão e,
quadrados na Categoria 1 da referência QPA-7 ou NM- •
conforme o caso, mantido o grau que detinham na sitund.
anterior, e passarão a receber os novos padrões de ve
cimentos a partir do mês da publicação do raspe
ato.	 1111,1L

5 6' - O disposto neste artigo apl
aos servidores admitidos ou contratados em cará..0err,:191D
porário, nos termos da Lei n . 9.160, de 3 de dez-...-FAMIMIP
1980.	 •;e0"

5 7 . - Os salários dos servidores manei-
nados no parágrafo anterior, após a transformação de e -
função, serão fixados no Grau 'A', da Categoria 1,
referência QPS-7 ou NM-1, conforme o caso, e passarão •.
ser percebidos a partir do mês da publicação dos respect
tivos atos.	 4e

7
• o

de seu cargo, vedada nova inclusão nessa Jornada Espe-
cial, a pedido, e deixará de perceber a vantagem de or-
dem pessoal de que trata o parágrafo S e deste artigo,
assegurada sua percepção na aposentadoria.

9 . - Para os aposentados e pensionistas
que estiverem nas condições previstas neste artigo de-
verá ser observado o disposto no artigo 73 desta lei.

Art. 62 - Os Profissionais da Saúde, ti-
tulares dos cargos efetivos que compõem o Quadro dos
Profissionais da Saúde, submetidos à Jornada Básica de
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, sujei-
tos ao Reg/me de Dedicação Profissional Exclusiva -
RDPE, cujos vencimentos são calculados na Tabela da
Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais
- J-20, poderão optar por perceber seus vencimentos de
acordo com os padrões de vencimentos da Jornada Básica
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, pre-
vista para esse Quadro, no prazo de 90 (noventa) dia*, a
contar da publicação desta lei.

5 - A opção a que se refere este ar-
tigo implica o desligamento automático e irretratável do
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, bem
como a renuncia da percepção do percentual devido em ra-
zão da sujeição a esse regime e das parcelas respectivas
incorporadas.

2. - Fica assegurado ao Profissional da
Saúde de que trata este artigo, que na data da publica-
ção desta lei estava incluído no Regime de Dedicação
Profissional Exclusiva - RDPE, no mínimo há 5 (cinco)
anos, a percepção da vantagem de ordem pessoal, calcu-
lada sobre o padrão e)PA-13A, da tabela da Jornada de 401
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, correspon-
dente a:

a) acima de 5 até 6 anos: 3%;*
b) acima de 6 até 7 anos: 6%; •
c) acima de 7 até 8 anos: 9%;
d) acima de 8 até 9 anos: 12%)

. e) acima de 9 anos: 15%.
5 3 . - Os percentuais fixados no pará-

grafo anterior no mutuamente exclusivos, não podendo
ser percebidos cumulativamente.

5 4 - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 2 . deste artigo será devida a par-
tir deuses da publicação do respectivo ato.

5' - Para os aposentados e. pensionistas
que estiverem nas condições previstas neste artigo,_ de-
verá ser observado o disposto no artigo 73 desta lei, 

Art. 63 - A remuneração relativa Jor-
nada Básica, a que,cetão submetidos os atuais Profissio-
nais da Saúde ocupantes do cargo ou função de Atendente
de enfermagem e Auxiliar de Enfermagem, optantes pelo
padrão de vencimentos instituídos pela Lei n o 11.410, de
13 de setembro de 1993, é a constante da Tabela da Jor-
nada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40,'

•vigente para o Quadro doe Profissionais da Saúde.
Art. 64 - A função de Técnico de Fisiote-

rapia, referência 611, fica com a denominação alterada
para Auxiliar de Saúde, referência QPS-S.

5 1' - Os atuais servidores admitidos nos
termos da Li-n' 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para a
função de Técnico de Fisioterapia, poderão realizar
opção pelos padrões de vencimentos instituído, para o
Quadro dos Profissionais da Saúde, no prazo de 90
(noventa) dias a contar da publicação desta lei.

2 , - Os servidores que optarem na forma
do-parágrafo anterior terão seus salário* fixados no
Grau 'A" da referência QPS-5, e passarão a perceba-los a
partir do mês da publicação dos respectivos atoa.

5 3' - Os servidores que realizarem a op-
ção a que se refere o parágrafo primeiro deste artigo
ficam submetidos /*Jornadas Básicas de 30 (trinta) ou 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-30 ou 3-40,
respectivamente, previstas para o Quadro dos Profissio-
nais da Saúde, conforme o caso.	 •

5 4 . - Aos servidores que não realizaram
a opção no prazo estabelecido fica assegurado o direito
de permanecerem na situação em que ora se encontram,

Art. 66 - Será computado para os efeito]
do inciso II do artigo 21 da Lei n . 11.410, de . 13 dl-
setembro de 1993, o tampo de exercício de cargos de pro-
vimento em comissão, de chefia ou direção de unidade mé-
dico-assistencial, em órgãos das Autarquias e do Tribu-
nal de Contas, ambos do Município de Silo Paulo e Camara
Municipal de São Paulo.

Art. 67 - O primeiro concurso de aceno
' que se realizar após a publicação desta lei, para os
Profissionais da Saúde, integrados nos padrões de venci-
mentos vigente* para seu Quadro, na forma da Lei o'
11.410, de 13 de setembro de 1993, será, exclusivamente,
de titulo., observadas :entre outras, as seguintes con-
dições:

a) tempo mínimo de 11 (onze) anos na car-
reira;

b) titulo de curso de graduação de ene,
cialização ou extensão universitária, reconhecida na
forma da lei, ou créditos em atividades técnico-cientí-
ficas ou em atividades de educação continuada, realiza-

, das ou referendadas pela Prefeitura do Município de São
Paulo todos correlacionados com a área de atuação, to-
talizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas.

5 1' - Não poder& ser computado como ti-
tulo de curso de graduação, o correspondente ao exigido
para o provimento do cargo efetivo de que é titular o
profissional.

5-2' - No edital da concurso, ~irão es-'
tar previstos, dentre outros, critérios de danificação
e dasampate.	

Art. 66 - Após a homologação do concurso
da amen referido no artigo anterior, será realizado,

'excepcionalmente enquadramento por evolução funcional
dos Profissionais da Saúde que titularizarem cargos da
Classe II nas respectivas carreiras, nas Categorias 2 e
3, observadas as seguinte. condições: 	 -

a) . Categoria 2: tempo mínimo dis 15
(quinze) anos na carreira, título de curso da graduação,
especialização ou extensão universitária, reconhecida, na-
forma da lei, ou créditos em atividades técnico-cientl-.
ficas ou em atividades de educação continuada, realiza-,
das ou referendadas pela Prefeitura do Município de São
Paulo, todos correlacionados com a área de atuação, to-
talizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas;

h) categoria 3: tempo mínimo de 17
(dezessete) anos na carreira, título de curso de gradua-
ção, mestrado, doutorado ou livre docência ou créditos
em atividades técnico-cientificas ou em atividades de
educação continuada, realizadas ou referendadas pela
Prefeitura do Município de São Paulo, todos correlacio-
nados com a área de atuação, totalizando, n o Mínimo , 360
(trezentos e sessenta) horas.

Parágrafo único - no poderá ser compu-
tado como titulo de curso de graduação o correspondente
ao exigido para o provimento do cargo efetivo de que é
titular o profissional.

Art. 69 - Fica reaberto por mais 90
(noventa) dias, a contar da publicação desta lei, o
prazo para os Profissionais-da Saúde, titulares de cargo
de provimento efetivo, optaram pelos padrões de venci-;„
mentos instituídos para seu Quadro e serem integrados
nas categorias da Classe I ou única das respectivas car-
reiras, observados as condições e os critérios estabele-
cido. na Leio' 11.410, de-13 de setembro de 1993.

recebendo seus salários de acordo com as Escalas do Pa-
drões de Vencimentos atualmente vigentes para o. Quadro
Geral do Pessoal, devidamente reajustados nos termos da
legislação específica, mantidas as atuais referências de
suas funções e respectivas jornadas de trabalho.

5 5 • - As funções a que se refere este
artigo permanecerão como funções não correspondentes a
cargos, destinadas à extinção na vacencia, ficando ve-
dado o estabelecimento de correspondência com quaisquer
cargos.

Art. 65 - Ficam transformados em cargos
de Auxiliar de Enfermagem, os cargos efetivos de Ateu-
dente de Enfermagem, cujos atuais titulares possuam a !
habilitação profissional exigida para seu provimento.

5 1 . - Os cargos de que trata este artigo
passarão:

a) à referência QPS-7: os titularizados
por servidores optantes pelos padrões de vencimentos
instituídos para o Quadro dos Profissionais da Saúde;

b) à referência KM-1: os titularizados
por servidores não optantes pelos padrams de vencimentos
instituídos para o Quadro dos Profissionais da Saúde;

f 2' - Na hipótese da alínea "b" do pará-
grafo anterior, os cargos permanecerão no Quadro Geral
do Pessoal, revertendo-ao Quadro dos Profissionais da
Saúde, em caso de vacAncia.

5 3 . - Aos atuais titulares efetivos de
cargos de Atendente de Enfermagem, que não possuam a ha-
bilitação exigida, é assegurada, até o mês de junho de
1996, a transformação de que trata este artigo, quando
vierem a obter a qualificação exigida para provimento do
cargo de Auxiliar de Enfermagem.

5 1 . - No miamo prazo, os titulares de
cargos efetivos das carreiras do Grupo 1 deverão, com-
provar tampo na profissão, para integração nas respecti-
vas categorias da Classe I.

5 2 . - A integração a que se refere este
artigo será definitiva, e produzirá seus efeitos a par-
tir do mês da publicação do respectivo ato.

3 . - Aos servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n . 9.160, de 3 de dezembro de
1980, será concedido o mesmo prazo para a opção a que se
refere este artigo, e os seus sal/rios serão fixados no
Grau *A", da categoria 1, da Classe I ou única, no mês
da publicação do respectivo ato.

. Art. 70 - A partir da data da publicação
desta lei, os aposentados e pensionistas do Quadro dos
Profissionais da Saúde poderão optar, a qualquer tempo,
pelos padrões de vencimentos instituídos para gama Qua-
dro e apresentar os títulos para fixação de seus proven-
tos ou pendes, na Classe II das respectivas carreiras,
observadas as condições • os critérios estabelecidos na
Lei n. 11.410, de 13 de setembro de 1993. •



Os aposentados e os pensionista.'
que optarem na forma deste artigo terão seus proventos
fixado. nos novos padrões de vencimentos, e passarão a
percebe-los a partir do mês da publicação do respectivo
ato.

5 2 . - As disposições sobre revisão e fi-
xação dos novos valores para a aposentadoria e pensão,
constantes da Lei n . 11.410, de 13 de setembro de 1993,
aplicam-se aos que se aposentaram ou faleceram na condi-
ção de extranumerários, nas mesmas bases e condições, no
que nsouber.

Art. 71 - Os proventos dos profissionais
que se aposentaram em cargos ou funções a seguir discri-
minados serão revistos e fixados de acordo com as dano-
minações, referências, cl	  e categorias correspon-
dentes, na seguinte conformidade:

I - Pratico em Veterinária - NO-5: Auxi-
liar de Serviços de Saúde - QPS-1;

II - Dletiata - NB-i: Auxiliar de Servi-
ços de Saúde - QPS-1;

III - Instrutor de Controle de Zoonoses -
NM-1: Auxiliar Técnico de Saúde - QPS-5;

IV - Técnico de Fisioterapia - HM-1: Au-
xiliar Técnico de Saúde - QPS-5.

1 . - Para os efeitos do disposto neste
artigo, os aposentados poderão realizar a opção pelos
padrões de vencimentos instituídos para o Quadro dos
Profissionais da Saúde, a qualquer tempo, observados as
condições e os critérios estabelecidos na Lei n • 11.410,
de 13 de setembro de 1993.

• 5 2' Os aposentados que se manifestarem
na forma do parágrafo anterior tardo os seus proventos
fixados nos novos padrões de vencimentos, a partir do
mês da publicação do respectivo ato, observado o se-
guinte:

a) para os que se aposentaram na condição
de servidores efetivos: os respectivos- proventos serio
fixados nas categorias da Classe única, consideradas as
Jornadas Básicas previstas para o Quadro dos Profissio-
nais da Saúde;

h) para os que se aposentaram na condição
de servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei
n . 9.160, de 3 de dezembro de 1980: os respectivos pro-
ventos serão fixados no Grau "A", da Categoria 1, da
Classe única da carreira .9 qual correspondem as respec-
tivas funções, consideradas as Jornadas Básicas previs-
tas para o Quadro dos Profissionais da Saúde.

5 3' - Aos aposentados que não realizarem
a opção, fica assegurado o direito de permaneceram na
situação em que ora se encontram, recebendo seus proven-
tos, de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos
vigentes para o Quadro Geral de Pessoal, devidamente
reajustados na forma da legislação especifica, mantidas
as atuais referências.

5 4' - O disposto neste artigo aplica-se
aos pensionistas.

Art. 72 - Os Profissionais da Saúde que,
na atividade, ocupavam cargos ou funções de Atendente de
Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Labora-
tório, Enfermeiro, Químico e Técnico de Laboratório,
submetidos a Jornada de 40 	 (quarenta)	 horas 

• -
semanais de trabalho - 11-40, aposentados anteriormente
vigência da Lei n . '11.410, de 13 de setembro de 1993,
optantes pelos padrões de vencimentos instituídos pela
referida lei terão- seus proventos calculados na Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais • 3-
40, e passarão a perceba-los a partir do mês da publica-
ção do respectivo ato, observadas as demais disposições
do citado diploma legal.

Parágrafo único - O disposto neste artigo
aplica-se aos pensionistas.

Art. 73 - Os atuais aposentados em cargos
do Quadro dos Profissionais da Saúde, optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituídos para esse Quadro, sub-
metidos, em atividade, ao Regime de Dedicação Profissio-
nal Exclusiva - R.D.P.E. cujos proventos são calculados
na Tabela da Jornada Básica de 20 (vinte) horas de tra-
balho semanais - 3-20 poderão optar, a partir da data da
_publicação desta lei, a qualquer tempo, por receber
amue proventos na seguinte conformidade: 	 -

I - Submetidos, em atividade, à Jornada
de 24 (vinte e quatro) e 33 (trinta e três) horas sema-
nais de trabalho, 11-24 e 11-33, respectivamente: calcula-
dos no valor correspondente k Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, reduzido
metade, acrescida dos seguintes percentuais, por. ano de
permanência no Regime de Dedicação Profissional Exclu-
siva - R.D.P.E.:

a) 1 ano - 20%;
.	 b) 2'anos - 40%;

c) 3 anos - 60%;
d) 4 anos - 80%;
e) 5 anos ou mais - 100%;
II - Submetidos, ais' atividade, a Jornada

de 40(quarenta) horas semanais de trabalho - 11-40: cal-
culados na-tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) ho-
ras de trabalho semanais - J-40.

5 1 . - A opção a que se refere este ar-
tigo implica a renuncia das parcelas - incorporadas em ra-
zão da sujeição ao Regime de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - R.D.P.E., que vem sendo percebida* nos proven-
tos do aposentado.

5 2' - Fica assegurada aos aposentados de
que trata este artigo, que á data da aposentadoria, es-
tivessem incluidoe no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE, no mínimo há 5 (cinco) anos, a percep-

4 . - O pagamento decorrente da opção de
que trata este artigo será devido a partir do mês da pu-
blicação do respectivo ato.

5 5 - O disposto neste artigo aplica-se
aos pensionistas.

Art. 74 - O artigo 14 da Lei a' 11.410,
de 13 de setembro de 1993, passa a ter a seguinte reda-
ção:

"Art. 14 - Os enquadramentos posteriores,
decorrentes da evolução funcional, serão feitos na con-
formidade do Anexo IV desta lei, observado, sempre, o
interstício de 1 (um) ano em cada categoria para novo
enquadramento.

5 1 . -Permanecerá por maisdel(um) ano na
categoria o- Profissional da Saúde que,' embora
implementados todos os prazos e condições para novo
enquadramento, durante o período de permanência na
categoria, tiver sofrido penalidades de repreensão ou
de suspensão, aplicadas em decorrência de procedimento
disciplinar processado na forma da legislação vigente.

5 2' - A apuração de tempo para a evolu-
ção funcional será feita segundo o disposto no artigo
64 da Lei o' 8.989, de 29 de outubro de 1979.

5 3' - O enquadramento por evolução fun-
cional não constituirá impedimento para a promoção por
merecimento e antiguidade, prevista na legislação esta-
tutária." -

Art. 75	 O parágrafo 6 . do artigo 19 da
Lei n o 11.410, de 13 de setembro de 1993, passa a ter a • .
seguinte redação:

'Art. - 19 	
5 6 . -- O Profissional da Saúde que, em-

bora implementados todos os prazos e condições para o
acesso, durante o período de permanência na classe, ia-

correr em uma daa.hipóteses alentadas no parágrafo 1 . do
artigo 14 desta lei, terá indeferida, liminarmente, sua
inscrição no respectivo concurlo, permanecendo nessa
classe, ate o próximo concurso.'

Art. 76 - O artigo 22 da Lei n . 11.410,
de 13 . de setembro de 1993, passa a ter a seguinte reda-
ção:

"Art. 22 "" O Profissional da Saúde, titu-
lar de cargo de provimento efetivo que compõe o Grupo
1, nos termos do artigo-7 8 desta lei, poderá ser afas-
tado do exercício do respectivo cargo, a critério da Ad-
ministração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para
obtenção dos títulos de especialização, mestrado e dou-
torado, e para frequentar cursos de educação continuada,
correlacionados com a sue área de atuação, na forma da
regulamentação própria.

5 1 . - Dentre outras, deverão constar do
regulamento a que se refere este artigo, as seguinte*
condições:

a) ' número de afastamentos permitidos em
cada carreira, anualmente;

b) tempo mínimo na respectiva carreira;
c) que os cursos sejam ministrados-por

estabelecimentos que possuam em seus quadros mm cada
área, professores titulares concursados quandose tra-
tar de cursos de especialização, meatrado5-e doutorado;

- - 	

90

1 (um) ano.
• 5 2 1 - Em cano de descumprimento, por

qualquer motivo, do estabelecido na alínea "c)" do pará-
grafo-anterior, o Profissional da Saúde, afastado sem'
prejuízo de vencimentos, fitará obrigado a restituir-a
Prefeitura do Município de São Paulo, a título de inde-
nização, e de uma só vez, o valor corretrpondente aos
vencimentos relativos ao período em que deixou de
permanecer no serviço públicd.

5 3' - A indenização de que trata o pará-
grafo anterior será calculada com base no último venci-
mento percebido pelo profissional.

' 5 4 . - A concessão de afastamento ao Pro-
fissional da Saúde, em exercício de cargo de provimento
em comissão, para .frequentar cursos de especialização,
mestrado ou doutorado, por período que exceda a 60
( aaaaa nta) dias ininterruptos, implicará a exoneração
desse cargo."

Art. 77 - O artigo 37 da Lei' :1.11.410,
.de 13 de setembro de 1993, passa a ter a seguinte roda--

-
"Art. 37 - O desligamento das Jornadas

Especiais de Trabalho 3-24, 3-30, 3-36 e 3-40, dos pro-
fissionais que nelas ingressaram por convocação, dar-se-
á nas seguintes hipóteses:

a) a pedido;
b) em razão de nomeação ou designação

para o exercício de cargo de provimento em comissão;
c) por remoção ou transferência de uni-

• d) em razão de afastamento para outros
órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, Le-
gislativo e Tribunais, federais, estaduais e municipais,
inclusive do próprio Município de São Paulo;

e) em razão de afastamento para frequen-
tar cursos de que trata o artigo 22 desta lei, que exce-
dam 60 ( eeeee nta) dias ininterruptos.

5 1 1 - Ocorrendo a hipótese prevista na
alínea "c" deste artigo, fica assegurada, ao Profissio-
nal da Saúde, prioridade na escolha da Jornada Especial
de qual foi-desligado, em unidade em que haja vaga dis-
ponival nessa jornada.

5 2 . -- O desligamento da Jornada Especial
i de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,-dos
l que nela foram incluídos nos termos do parágrafo . 2 . do
artigo 35 desta lei, dar-se-á:

público municipal, quando o afastamento exceder a §0
(noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos:	 •

1 - de 1 (um) ano, quando exceder a 90
(noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) meses;

2 - de 2 (dois) anos, quando exceder a 6
(seis) meses e não ultrapasaar 1 (um) ano;

3 - de 4 (quatro) anos, quando exceder a

_
(seis) meses e não ultrapasaar 1 (um) ano; 	 •

3 - de 4 (quatro) anos, quando exceder a

dade;dade;

Içio da vantagem de ordierpassoal, a gni se refere ce. 	 P
'rã-grafo 2" do artigo 62 desta lei.	 .	 - • -.	 Id

. 5 3 . - 0a . percentsaie fixados ao lactam. 1I,
deste artigo silo mutuamente, exclusivos, não podaed ser
recebidos cumulativamente. 

	 I:



a) em razão da exoneração ou cessação da
!designação do cargo de provimento em comissão, para cujo
exercício foi o profissional convocado nessa jornada;

b) na hipótese da alínea "d" do "caput"
deste artigo."

Art. 78 - A Gratificação por Serviços de
Emergência instituída pela Lei n . 11.410, de 13 de
setembro de 1993, será devida aos Profissionais da Saúde
ocupantes de cargos e funções de Biomédico, Biólogo,
Cirurgião-Dentista, Farmacêutico, Nutricionista,
Atendente de Enfermagem, Técnico de Saúde, nas áreas de
farmácia, laboratório, nutrição e dietética, Auxiliar
Técnico de Saúde, nas áreas de eletrocardiografia,
gasoterapia, hemoterapia e Auxiliar de Serviço, de
Sande, nas áreas de laboratório e radiologia, observadas
as seguintes condições:

I - que os profissionais estejam cum-
prindo, em caráter habitual, Sua jornada de trabalho em
regime de plantão de 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro)
horas consecutivas, em fins de semana, assim considera-
dolvos que são prestados das 19:00 horas de sexta-feira
as 7:00 horas de segunda-feira;

II - em unidades que prestam serviços de
emergência, na forma a ser definida pela Secretaria Mu-
nicipal da Saúde.

5 1 . - A Gratificação por Serviço de
Emergência só será devida se e enquanto o profissional
estiver prestando, efetivamente, 08 serviços de emergên-
cia nas condições deste artigo, cessando o seu pagamento
nas hipóteses de faltas, afastamentos, terias e licenças
remuneradas, observado o disposto no artigo 40 da Lei no
11.410, de 13 de setembro de 1993.

I 2 . - Sob nenhuma hipótese, a gratifica-
ção de que trata este artigo incorpora.se aos vencimen-
tos do profissional ou será tomada como base de calculo
de outra, vantagens.

3. - Apõe o enquadramento nos novos pa-
drões de vencimentos fixados para o Quadro dos Profis-
sionais da Saúde, a gratificação por serviços de emer-
gência sere calculada sobre o padrão correspondente
categoria inicial da Classe I ou única da carreira,
constante da tabela da respectiva Jornada Básica de Tra-
balho.

4. - O disposto nos inciso. e parágra-
fo. deste artigo aplica-se aos ~lime, Enfermeiros, Au-
xiliar de Enfermagem e Técnicos de Radiologia.

Art. 79 - Aos Profissionais da Saúde que
realizarem opção para percepção de seus vencimentos de
acordo com as Escalas de Padrões da Vencimentos, previs-
tas para seu Quadro e que estejam incluídos no Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, nomeados ou de-
signados para o exercício da cargos de provimento em co-
missão, a partir da data da publicação desta lei, desde
que se manifestem na forma dos seus artigos 61 e 62,
fica assegurado o direito de perceber a gratificação de
função nos percentuais e bases estabelecidos nesta lei.

Parágrafo único - Aos Profissionais da
Saúde que tão se manifestarem será concedida a gratifi-
cação de função nos percentuais a bases estabelecidos na
Lei n . 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, observadas as
correspondências estabelecidas na legislação que disci-
plina seu Quadro.

-----à7-80 -Fica assegurado ao ProfiiiiOnal
da Saúde, submetido às Jornadas Básicas de 20 (vinte),
24 (vinte e quatro) a 30 (trinta) horas de trabalho se-
manais - 3-20, 3-24 e 3-30, a contagem de tempo de per-
manência na Jornada de 40 (quarenta) horas' semanais de
trabalho - H-40, a que esteve submetido anteriormente a
esta lei, em razão do exercício de cargo de provimento
em comissão, para implementação do prazo de que trata o
artigo 41 da Lei m . 11.410, de 13 de setembro de 1993.

DurostOrs SORRI OS PROFISSIONAIS
DA enocgio

Os servidores que optarem na for

dr

do parágrafo primeiro deste artigo poderão aer enqua -
doa nas categorias profissionais, de que trata o Ca 4.

tulo IV do Título II da Lei n . 11.229, de 26 de junho 4

diante requerimento.
1992, por ato do secretario Municipal da Educação, 1.:
nos incisos I e II darto artigo, estaveis por força Q

3 6 . - Aos atuais servidores referide

artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Trans i
tõrias, que não posauam a habilitação exigida, é assiso'.
rado o enquadramento de que trata este artigo, medi • ai,
opção, quando vierem a obter a qualificação exigida pk:
o provimento d 	  cargos, até o prazo de 4 (qu .4,
. anos a partir da data de publicação desta lei. 	 Aill ,ç 7. - Aos servidores estáveis e n%d„ ,
táveis que não possuam a habilitação profissiona '''' 1,1"
gide, no prazo estabelecido no paragrafo 1 . deste -
tigo, fica assegurado o direito de permanecerem na o
tUaÇãO 6M que Ora 88 encontram, mantida a referanc
atual de suas funções,.

	

paragrar0 prLmeàrv ueeLe arrxgo pouerao ver enquali- 	 m
dos nas categorias profissionais, de que trata o Ca 4.	 " c, F-
tulo IV do Título II da Lei n . 11.229, de 26 de junho 4	 _r
1992, por ato do secretario Municipal da Educação, mis,.
diante requerimento.	 Pc,

nos incisos I e II darto artigo, estaveis por força Q
5 6 . - Aos atuais servidores referil.

artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Trans i 	 (2,:
tõrias, que não posauam a habilitação exigida, é assege-t
rado o enquadramento de que trata este artigo, medi-. 	 ;
opção, quando vierem a obter a qualificação exigida ipk'
o provimento d	  cargos, até o prazo de 4 (qu- 	 A
anos a partir da data de publicação desta lei.	 4111ç 7 . - Aos aervidores estáveis e n
tdveis que não possuam a habilitação profissiona	 CL

gide, no prazo estabelecido no paragrafo 1 . deste ---
tigo, fica assegurado o direito de permanecerem na o 	 o,
tuação em que Ora 88 encontram, mantida a ref emano
atual de suas funções,.	 -9. -R

Parágrafo único - As demais gratificações
devidas aos profissionais da Educação, não alteradas na
forma deste artigo, ficam mantida. nas atuais bases e
incidências, até que ae)am instituídos 06 Quadros Espe-
ciais e novos Planos de Carreiras dos demais servidores.

Art. 86 - A partir da data da publicação
desta lei, os Profissionais da Educação em atividade
poderão optar pelos padreias da vencimentoa instituídos
para esse Quadro, observados as condições e critérios da
Lei n. 11.434, de 11 de novembro de 1993, na seguinte
conformidade:

- Para-os.Proassionais em atividade:
no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação

Art. 81 - Fica estabelecido a correspon-
dência das seguintes funções com o cargo de Professor
Titular de Educação Infantil - Ref. QPE-11, do Quadro
dos Profissionais de Educação, desde que seus ocupantes
disponham da habilitação profissional exigida para seu
provimento:

I - de Professor de Educação Infantil,
desempenhada por servidores admitidos nos termos da Lei
n . 9.160, de 3 de dezembro de 1980;

II - de Educador Musical, desempenhada
por servidores admitidos nos termos da Lei O 9.350, de
3 de dezembro de 1980;

I 1' - Para oe efeitos do disposto neste
artigo, os servidores poderão realizar opção pelos pa-
drões de vencimentos instituídos para o Quadro dos Pro-
fissionais da Educação, no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da publicação desta lei.

5 2' - Os servidores que optarem na forma-
do-parágrafo anterior terão seus salários fixados no
Grau "A' da respectiva categoria, constante da Tabela da
Jornada Básica do Professor, e passarão a percebe-los a
partir do mês da publicação do respectivo ato.

5 3' - Aos que não optarem no prazo esta-
belecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, mantida- a referência
atual de suas funções, e, nesta hipótese, receberão anua
salários de acordo com as Escalas de Padrões de Venci-
mentos atualmente vigente* para o Quadro do Magistério
Municipal, devidamente reajustados nos termos da legis-
laça° específica.

5 4 . - Os servidoree que optarem na
forma do parágrafo primeiro deste artigo ficam submeti-
dos ao cumprimento de 20 (Vinte) horas de trabalho sema-
nais.

CD

co o

8 . - Os servidores estáveis,após
prazo estabelecido no parágrafo 6 • , e os não
que não apresentaram a habilitação devida, deverão a
aproveitados em outros órgãos da Administração Munici-
pal, em funções compatíveis com a,sua qualificação.

O 9' - Os servidores referidos neste ar-
tigo permaneceram em exercício nas respectivas Secreta-
rias até que sejam remanejadoa para a Recretaira Munici-
pal da Educação, a critério da Administração, ficando-
lhes vedada a concessão de quaisquer vantagens ou bene-
fícios próprios doa profissionais do Quadro do Magisté-
rio Municipal, enquanto lotados nas outras Secretarias.

5 10 - Aplica-se aos aposentados e pen-
sionistas o-disposto neste artigo, no que couber.

Art. 82 - Os proventos doo profissionais
que se aposentaram-em cargos ou funções a seguir discri-
minados serão revistos e fixados de acordo com as deno-
minações, referencias, cl 	  e categorias correspon-
dentes, na seguinte conformidade:

I - Vigilante de Alunos NO-4: Auxiliar
Técnico de Educação - área de Inspeção Escolar - OPE-3;

II - Delegado Regional de Educação - DA -
12: Delegado Regional de Educação - QPE -22, para os apo-
sentados nesse cargo, na condição de titulares efetivos.

1 • - Para os efeitos do disposto neste
artigo, os aposentados an cargo ou função de Vigilante
de Alunos poderão realizar opção pelos padrões da ven-
cimentos instituídos para o Quadro dos Profissionais da
Educação, a partir da publicação desta lei, a qualquer
tempo, observadas as condições e critérios estabelecidos
na Lei n o 11.434, de 12 de novembro de 1993.

5 2' - Os aposentados que re manifestarem
na forma do parágrafo anterior receberão seus proventos
de acordo com os novos padrões, a partir do mês da pu-
blicação do respectivo ato.

5 3 . - Aos que não se manifestarem, fica
assegurado o direito de permanecer na situação em que
ora se encontram, recebendo seus proventos de acordo com
as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes
para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados
nos termos da legislação especifica, mantida a atual re-
ferência.

5 4 2 - Para fina de fixação doa novos pa-
drões de vencimentos, serão tomados como base os cons-
tantes da tabela das Jornadas Básicas de 30 (trinta) ou
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-30 e 3-40,
conforme o caso, prevista para o respectivo Quadro. 

E--b o - 'J.-aposentam. em cargo de --Bile-
gado Regional de Educação, na condição de titulares efe-
tivos, farão jus à percepção da gratificação da função a
que se refere o artigo 92 da Lei a' 11.434, de 12 de no-
vembro de 1993, -fixada para esse cargo, independente-
mente do prazo nele estabelecido, observado o dispoeto
no artigo 25 desta lei.

5 6 . - O disposto neste artigo aplica-se
aos pensionistas.

Art. 83 - .Fica acrescido ao artigo 56 da
Lei rt . 11.434, de 12 de novembro de 1993, parágrafo 6.,
com a seguinte redação:

'Art. 56 	
6 . - O Profissional da Educação, em re-

gime de acúmulo licito de cargos ou funções que imple-
mentar o prazo para percepção, na aposentadoria, da re-
muneração relativa It Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 3-40, nos dois cargos, de-
verá optar pela percepção desta remuneração em apenas um
deles.'

• Art. 84 - Para os efeitos de remuneração,
inclusive na aposentadoria ou pensão, silo incompatíveis
a Gratificação de Punção instituída pelo artigo 112 da
Lei n . 11.229, de 26 de junho de 1992 e a Gratificação
de Função de que trata o artigo 92 da Lei n . 11.434, de
12 de novembro de 1993, inclusive as percebidas nos no-
vos percentuais e bases estabelecidos nesta lei.

Art. 85 - As gratificações instituidas
por legislação específica, devidas aos Profissionais da
Educação, ficam alteradas e passam a ser .calculadas de
conformidade com o estabelecido na coluna 'Situação
Nova" do Anexo X, integrante desta lei.

— •



desta lei;
II - Para os aposentados e pensionistas:.	 .

a qualquer tempo.
Art. 87 - Os aposentados em cargos que

compõem o Quadro doi Profissionais da Educação, que rea-
lizarem a opção pelos padrões de vencimentos instituídos
para esse Quadro, poderão dela desistir no prazo de 90
(noventa) dias a contar da fixação definitiva de seus
proventos.

5 1 . - No caso de desistência da opção, o
servidor reverterá à situação anterior, passando a rece-
ber seus proventos na forma do disposto no parágrafo 1.
do artigo 13 2 da Lei a' 11.434, de 12 de novembro de
1993.

5 2 . - O disposto neste artigo aplica-se
aos pensionistas.

Art. 88 - Pica assegurado ao Profissional
da Educação, docente, a contagem do tempo de permanência
na Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho -
H-40 a que esteve submetido anteriormente a esta lei, em
razão do exercício de cargo de provimento em comissão,
para a implementação do prazo de que trata o artigo 56
da Lei n . 11.434, de 12 de novembro de 1993.

~moais TITULARES DE camos, alo OPTAREIS PELOS DOVO8
PADRÕES DE VAECIKENTO8

Art. 89 - Os atuais titulares de cargos
que compõem o Quadro dos Profissionais da Administração

QPA, que não optarem pelos padrões de vencimentos
instituidos por esta lei, permanecerão na situação em
que ora se encontram, revertendo seus cargos para o Qua-
dro Geral do Pessoal, enquanto permanecerem em ativi-
dade, retornando ao respectivo Quadro quando de sua va-
cáncia.

5 1 . - Os titulares de cargos referidos
neste artigo permanecerão cumprindo as Jornadas de Tra-
balho ou Regimes Especiais a que estão atualmente subme-
tido*.

2' - Os cargos de provimento efetivo
retornarão à categoria inicial da Classe I OU Única das
respectivas carreiras.

1 3 . - Decreto do Executivo disporá sobre.
a forma de promoção e acesso dos titulares 'de cargos a
que se refere este artigo, sendo que o acesso será ope-
rado mediante enquadramento, por antiguidade na car-
reira.

I 4 . - O disposto neste artigo aplica-se
aos Profissionais da Administração que desistirem da sua
opção, nos termos desta lei.

mungi° DOS SERVIDORES =maus DE caaoos

Art. 90 - Os atuais titulares de cargos
de provimento efetivo, que compõem o Quadro dos Profis-
sionais da Administração - QPA, optantes pelos padrões
de vencimentos instituídos por esta lei, serão integra-
dos provisoriamente 	  padrões, no prazo estabele-
cido no artigo 105 desta lei.

.5 1 . - As condições para a integração
provisória são as previstas nos artigos 93 e 94 desta
lei. 	

5 2 . - Até a plibIltaçáo dos atos de inte-
gração provisória, os servidores abrangidos por esta lei
perceberão seus vencimentos na forma prevista pela
legislação vigente para o Quadro Geral do Pessoal, devi-
damente reajustados da acordo com as normas em

vigor, mantidos o padrão atual de vencimentos de seus
cargos e demais benefícios, nos percentuais e bases
atualmente percebidos.

3* - O servidor conasrvará, na integra-
ção, o mesmo grau da sua situação anterior.

5	 - Em nenhuma hipótese será realizada
a integração, sem que o servidor manifeste sua opção, na
forma desta lei.

Art. 91 A integração definitiva dos
servidores referidos no artigo anterior será feita no
prazo de até 90 (noventa) dias, a contar do término do
prazo da integração provisória, estabelecido no inciso
III do artigo 105 desta lei.

. Parágrafo único - As condições para inte-
gração definitiva são as previstas nos artigos 95, 97,
98 e 99 desta lei.

Art. 92 - Os atuais titulares de cargos
de provimento em comissão, do Quadro dos Profissionais
da Administração - caPA, que não mantêm outro vinculo
funcional com a Prefeitura do Município de São Paulo,
optantes pelos padrões de vencimentos aprovados por esta
lei, serão integrados definitivamente nesses padrões, no
prazo estabelecido no artigo 106 desta lei.

5 1' - Até a adiça() dos atos de integra-
ção, os servidores a que se refere este artigo percebe-
rão seus vencimentos de acordo com os-valores da Escala
de Padrões da Vencimentos - Cargos em Comissão - do Qua-
dro Geral do Pessoal, vigentes anteriormente a esta lei,
devidamente reajustados nos termos da legislação especí-
fica, mantidos as atuais referências de seus cargos e
demais beneficio., nos percentuais e bases atualmente
percebidos.

1 2 . - Em nenhuma hipótese será realizada
a integração, sem que o servidor manifeste opção, na
forma desta lei.

5 3' - Para os servidores referidos neste'
artigo não haverá integração provisória.

5 4 . - O disposto neste artigo aplica-se
ao* aposentados na condição de servidores públicos muni-
cipais, que exercem cargos de provimento em comissão.

Art. 93 - Para os servidores titulares de
cargos das carreiras que compõem o Grupo 1, a integrUçao
provisória será feita nas categorias da Classe I da res-
pectiva carreira, observada a correspondência da Classe'
em que o Profissional estiver na data da publicação
desta lei, na seguinte conformidade:'

a) da Classe I para a Categoria 1;
b) da Classe II para a Categoria 2;
c) da Classe III para a Categoria 3;
d) da Classe IV para a Categoria 4.

Art. 94 - Para os servidores titulares de
cargos das carreiras que compõem os Grupos 2, 3 e 4, a
integração provisória será feita nas categorias da
Classe única, considerado, exclusivamente, o tempo no
cargo ou carreira, apurado até 31 de dezembro de 1993,
na seguinte conformidade:

I - Categoria 1 - de O a 6 anos;
II - Categoria 2 - acima de 6 até 11

III - Categoria 3 - acima de 11 até 19

IV - Categoria 4 - acima de 19 anos.
5 1' - Os titulares efetivos de cargos de

Chefe de Seção II, constantes da coluna "Situação Atual'
da Tabela "13' do Anexo I desta lei, serão integrados
provisoriamente na Categoria 5, Grau 'E'.

2' - Os titulares efetivos de cargos de
Encarregado, constantes na coluna 'Situação Atual' da
Tabela '8', do Anexo I desta lei, serão integrados pro-
visoriamente na Categoria 4, Grau •E'.

5 3' - Do ato de integração provisória
constará a área de atuação dos Profissionais da Adminis-
tração..

Art. 95 - A integração definitiva dos ti-
tulares de cargos das carreiras do Grupo 1 será feita
na* categorias daa Cl 	  I ou II, observada a
correspondência da classe em que o Profissional estava
na . data da publicação desta lei, na seguinte.confor-
midade:

I - Na Classe I da nova carreira:
a) titulares- de cargos da clames i das

atuais carreiras: na Categoria 1;
h) titulares de cargos da Classe II das

atuais carreiras: na Categoria 3;
II - Na Classe II da nova carreira:

• a) Titulares de cargos da Classe III das
atuais carreiras: Categoria 1;

h) Titulares de cargos da Classe TV das
atuais carreiras: Categoria 3;

III - Serão também integrados nas
categorias da Classe I, os servidores que detiveram o
tempo estabelecido a seguir, considerado exclusivamente
o tempo da carreira, apurado até 31 de dezembro de 1993:

a) Categoria 1 - de O a 3 anos; 	 •
b) Categoria 2 - acima de 3 ata 6 anos;
c) Categoria 3 - acima de 6 até 9 anos;
d) Categoria 4 - acima de 9 anos.
TV - •Serlo também integrados nas

categorias da Classe II das novas carreiras, os
servidores que, até 31 de dezembro de 1993, 'preencherem
as seguintes condições:

a) Categoiri-IT-tempo mínimo de 11 (onze)•

anos na carreira, titulo de cursos de graduação, de es-
pecialização ou extensão universitária, reconhecido na
foEma da lei, ou créditos em atividades técnico-cienti-
ficas ou em atividades de educação continuada, realiza-
das ou referendadas pela Prefeitura do Município de São
Paulo, todos correlacionadoS com a área de atuação, to-
talizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas;

b) Categoria 2: tempo mínimo de 15
(quinze) anos na carreira, título de cursos de gradua-
ção, de. especialização ou extensão universitária, reco-
nhecido na forma da lei, ou créditos em atividades téc-

nico-científicas ou em atividades de educação conti-
nuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Mu-
nicípio da São Paulo, todos correlacionados com a área
de atuação, totalizando, no mínimo, 180 (cento • oi-
tenta) horas;

c) Categoria 3: tempo mínimo de 17
(dezessete) .anos na carreira, titulo de curso% de gra-
duação, de mestrado, doutorado ou livre docência reco-
nhecido na forma da lei, ou créditos em atividades téc-
nico-científicas ou em atividades de educação conti-
nuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, todos correlacionados com a área
do atuação, totalizando, no mínimo, 360 (trezentos a
sessenta) horas.

5 1 . -. A integração definitiva na clama
II dm* novas carreiras, de que tratam os incisos II • TV
não poderá exceder a 301 (trinta por cento) do total dos
cargos existente* na atual carreira.

5 2 . - Se houver concorrentes em número
superior a 304-(trinta pqr cento) do total de cargos
existentes nas atuais carreira* serio primeiramente
integrados os servidores referidos no inciso II deste
artigo e os servidores gume apresentarem títulos na forma
do inciso n/ deste artigo, serão classificados de
acordo com os critérios a serem fixados pela Comissão
Intereacretarial Especial instituída na forma do artigo
104 desta lei.

5 3 . - Não poderá ser computado como tí-
tulo o curso de graduação correspondente ao exigido para
o provimento do cargo efetivo de que é titular o profis-
sional.

A 4' - Os títulos de que trata este ar-
tigo deverão ser apresentados, no prazo. de 90 (noventa)
dias, a contar da publicação desta lei, junto à Comissão
Intersecretarial Especial, instituída na forma do artigo
104 desta lei.	 .

anos;

anos;

anos;

anos;



Art. 101 - A contagem de tempo para fins'
de integração, provisória ou definitiva, será feita se-
gundo as normas estatutárias vigentes.

- As integrações provisória • defi-
nitiva 880 formar de acomodação doa atuai* titulares de
cardo. abrangidos pelo Quadro dos-Profissionais da Admi-
nistração - QPA, nas categorias, cl 	  e referências
das novas carreiras instituídas por esta lei.

5 2' - A integração, provisória ou defi-
nitiva, na Classe I ou única não constituirá impedi-
mento para promoção por merecimento ou antiguidade, pre-
vista na legislação estatutária.

Art. 102 A carga horária dos cursos já
realizados ou referendados pela Prefeitura do Município
de Sio Paulo, para os efeitos de acesso e promoção nas
atuais carreira, ou cargos, será considerada para a in-
tegração definitiva e a evolução funcional previstas
nesta lei.

Parágrafo único - A Comissão Interaocre-
tarial Especial de que trata o artigo 104 desta lei, de-
finirá os títulos a serem considerados para fina de fi-
xação dos proventos, legados-ou pensão.

Art. 103 - Oe atuais servidores efetivos
integrados nos novos padrões de-vencimentos . na forma
desta lei tordo, excepcionalmente, no seu primeiro en-
quadramento por evolução funcional, computado como tempo
mínimo progressivo estabelecido para cada categoria no
Anexo V, integrante, desta lei, exclusivamente, o de car-
reira, considerado o tampo anterior à sua integração-de-
finitiva.
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5 • - Os resultados dos concursos de
• acesso homologados anteriormente a esta lei, para cargos
das atuais carreiras ora distribuídos no Grupo 1, serão
considerado, para os efeitos da integração definitiva de
que trata este artigo, dentro do limite de cargos vagos
existentes na data da publicação desta lei.

Art. 96 - Se após a integração definitiva
na Classe II de que trata o artigo anterior, a quanti-
dade de cargos titularizados não atingir 30% (trinta por
cento) do total de cargo, da atual carreira, e existindo
cargos vagos na Classe I das novas carreiras, a dife-
rença será transformada, automaticamente, em cargos da
Classe II.

Parágrafo Único - Após a acomodação dos
Profissionais da Administração nas respectivas cl 	
decreto do Executivo definirá a composição das novaa
carreiras do Quadro doa Profissionais da Administração - •
QPA.

Art. 97 - A integração definitiva doo ti-
tulares de cargos das carreiras do Grupo 2 será feita na i
categoria da Classe única em que se encontrarem, /aguado
a integração provisória.

Art. 98 A integração definitiva doa ti-
tulares de cargos da carreira do Grupo 3 será feita nas
categorias da Classe Única, na seguinte contormidade:

I - Serão integrados definitivamente na
Categoria 5, os servidores que tiverem preenchido, até
31 de dezembro de 1993, as seguintes condições:

a) tempo mínimo de 12 (doze) anos na car-
reira e cursos com carga horária não inferior a 1200
(mil e duzentas) horas, reconhecidos na forma da lei, ou
créditos em atividades de educação continuada, realiza-
dos ou referendados pela Prefeitura do Município de São
Paulo, correlacionados com a área de atuação, totali-
zando 1200 (mil • duzentaa) horas; ou 	 -

b) tempo mínimo de 22 (vinte • dois) anos
na carreira.

II - Os servidores não integrados na Ca-
tegoria 5 na forma do inciso anterior serão integrados
definitivamente na categoria da Classe única em eine se
encontraram segundo a integração provisória.

Parágrafo único - Os títulos de que trata
este artigo deverão ser apresentados, no prazo de 90
(noventa) dias a contar da publicação desta lei, junto à
Comissão Intermscretarial Especial, instituída na forma
do artigo 104.

Art. 99 - A integração definitiva dos ti-
tulares de cargos das carreiras do Grupo 4 será feita na
categoria da Classe única em que se encontrarem, segundo
a integração provisória.

Art. 100 - Os Profissionais da Adminia-
tração afastados, nos termos do parágrafo 1* do artigo
45 da Lei n' 8 989, de 29 de outubro de 1979, deverão,
no prazo de 60 ( aaaaa nta) dias, a contar da publicação
dee,a lei, apresentar-se junto A Comissão Intersecreta-
rial Especial, de que trata o artigo 104 para adaqua-
çAo de seu afastamento és exigências ora estabelecidas.

9	 OS servidores mencionados neste
artigo só serio integrados nos padreai, de vencimentos
inatituldos por esta lei, após a referida adequação.

5 2' - O. servidores que não ma apresem-
tarem junto A Comissão, no prazo mencionado neste ar-
tigo, terão suspenso o pagamento de seus vencimentos ou
salários.

Art. 105 - Para os titulares 	 áw'Ç.e
provimènto efetivo, doa Grupos 1, 2, 3 e 4, a T4ão
provisória dar-se-á no prazo de ata 90 (nove. 	 • 4,

I - do primeiro dia do mês de - .. il di
1994, para os titulares de cargos do Grupo 4;

II - do primeiro dia do mês de
1994, para os titulares de cargos doa Grupos 2 e

III - do primeiro dia do mês de j gho dlt,
1994, para os titulares de cargos do Grupo 1.

8 l' - A integração produzirá ef . tos á'
partir do mês da publicação do respectivo ato.

8 2' - A integração definitiva -. -se-41
no prazo de até 90 (noventa) dias, a contar da data re-
ferida no inciso III deste artigo.

8 3' - Os profissionais titulares de car-
gos de provimento efetivo, em exercício 'de cargos de
provimento em cominado, passarão a receber os novos per-
centuaia e base. da gratificação de função de que trata
o artigo 10 da Lei n • 10.430, de 29 de fevereiro de
1988, automaticamente, a partir da sua integração provi-
sgria.

9 4' - Os profissionais titulares de car-•

gos de provimento efetivo, que tenham a gratificação de
, função de_que trata o artigo 10 da Lei n' 10.430, de 291 de fevereiro de 1988; . tornada permanente, passarão a re-

ceber os novos percentuais e base, fixados nesta lei,,,..aotomaticamente, a partir da RUA integração provisória.
• •. Art. 106 - Para oa titulares de cargos da
- provimento em comissão, que não mantém outro vínculo
, funcional com a Prefeitura do Município de são Paulo, a

(

' integração definitiva dar-se-á no prazo de até 90
(noventa) dias, a contar do primeiro dia do mês de

.: abril de 1994.

1 l' - A integração produzirá efeitos a
partir domes da publicação do respectivo ato.

:.- • 1.2' - Os profissionais ocupantes de car-
go. 'de provimento em comissão, que-não mantém outro
vínculo funcional coa a Prefeitura do Município da São
Paulo, passarão a receber a Verba de Representação de
que trata o artigo 116 desta lei, automaticamente, a
partir da data da sua respectiva integração. .

AXV. 1118 - A Ilr1100 11108 satarios dos
servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei
n' 9.160, de 3 de dezembro de 1980, optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituído' por 'esta lei, dar-se-á
a época da integração provisória dos servidores que ti-

- tularizam cargos aos quais correspondam as funções ou
I dos servidores do Grupo Ocupacional a que pertence a
I nova referência de sua função.

' - Os servidores referido, neste ar-
tigo passarão a perceber os novos salários a partir do
mês da publicação dos respectivos atos do fixação.

5 2' - Os servidores admitidos ou contra-
tados nos termos da Lei 11' 9.160, de 3 de dezembro de
1980, que estiverem exercendo cargos de provimento em
comissão, terão seus salários fixados na forma deste ar-
tigo, após a realização da opção pela remuneração d 	
cargos ou das respectivas funções.

• 9 3' - Até a fixação prevista neste ar-
tigo, os servidores admitidos ou contratados perceberão
seus salários na forma estabelecida pela legislação vi-
gente, devidamente reajustados nos termos da legislação
especifica, mantidos a referência atual de sua função e
demais benefícios, noa percentuais e bases atualmente
percebidos. .

Art. 109 A fixação dos valores para os
proventos, as pensões e legados, no. padrões de venci-
mentos instituídos por esta lei, relativos a cargos ou

' referências que integram o Quadro doe Profissionais da
Administração. - QPA, dar-se-á na forma que dispuser o
regulamento.

- Os proventos dos que se aposenta-
ram ou faleceram na condição de servidores efetivos se-
'rã° fixados, provisoriamente, nas categorias da Classe I
ou única, conforme o caso, observadas as datas do, iate-

, gração provisória prevista para os titulares de cargos
de provimento efetivo ou dos que titularizam cargos do
Grupo Ocupacional, a que pertence sua refettncia.

2 8 - A fixação definitiva dos proventos
dos aposentados e pensionistas referidos no parágrafo
anterior observará o prazo fixado no artigo 105 desta

• lei.
1 3' - A fixação de proventos ou penedos

• a que se refere- este artigo realizada posteriormente
' integração definitiva doa titulares de cargos correspon-
dentes será definitiva. .	 •

• • f	 - Soe enquadramentos posteriores
será observado o tampo de permanência na eategoria,.ea-
tabelecido no Anexo I, integrante desta lei. 	 .

1 2' - O disposto neste artigo aplica-me
aoe Profissionais da Saúde.

Art. 104 - Fica instituída Comissão -In-
tersecretarial Especial, a ser integrada por servidores
das secretarias Municipais, para o fim de autorizar e
promover as medidas necessárias à integração doa Profis-
sionais' da Administração, nos padrões de vencimentos
instituídos por esta lei, inclusive editando os atos ne-
cessários, .que deverão disciplinar as situações dela
decorrentéa.	

.

	

5	 - O-Secretário Municipal daAdminis-
tração poderá constituir Subcomissões para funcionarem
junto Comissão Interaecretarial Especial.
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., di 10 n n A4 nnnnnn ..... .......J.—n --ta5 3' - O dispoato neste -artigo aplica-seaos, aposentados na condição de servidores públicos muni-
cipais, que exerçam-cargos de provimento em comissão.

Art. 107 - Os vencimentos dos nomeados
* . para os cargos do Quadro dos Profissionais da Adminis-
tração - QPA, de provimento efetivo ou em comissão, a.

. partir da publicação desta lei, serão pagos na forma
prevista pela legislação vigente, para o Quadro Geral do
Pessoal, até a integração provisória ou definitiva dos
servidores que titularizam cargos-de provimento efetivo
• em comissão, respectivamente.

Parágrafo único - O disposto neste artigo
. aplica-se ao. que iniciarem exercício nos cargos de pro-
, Vimento efetivo e em comissão, após a data'da publicação
desta lei.



5 4 • - Os proventos dos que se aposenta-,
ram ou faleceram na condição de servidores titulares de
cargo de provimento em comissão, que não mantiveram ou-
tro vinculo com a Prefeitura do Município de São Paulo,
serão fixados definitivamente na referência correspon-
dente, observado o prazo fixado no artigo 106 desta lex.

Art. 110 - A remuneração dos Profissio-
nais da Administração contratados em caráter de emergên-
cia, noa termos da Lei n' 10.793, de 21 de dezembro de
1989 e legislação subsequente, até a integração provisó-
ria dos servidor** que titularizam cargos aos quais cor-
respondem suas funções, será a fixada de acordo com as
normas em vigor.	 .

DIIPOSMAZI1 Finfa

Art. 111 - Os Profissionais da Adminis-
trado', enquanto não forem integrados na forma desta
lei, deverão cumprir a jornada da trabalho a que estilo
atualmente submetido".

Parigrafo Calco - O disposto neste artigo
aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos
tarem, da Lei n . 9.160, de 3 da dezembro de 1980, até a
fixação de seus salários na forma desta lei.

Art. 112 - Os Profissionais da Adminis-
tração, que optarem e forem integrado* na forma- desta
lei, serão incluidos,-automaticamente, JIAls novas jorna-
das, na seguinte conformidade:

I --Na-Jornada Básica de 30 (trinta) . ho-
rem de trabalho semanais - 3-30:

. a) - titulares de cargos.de provimento
efetivo da Aammaorista, da Auxiliar Técnico Adminis-
trativo, na área de Talecomunicaçõem • Auxiliar de Apoio
Administrativo, na área de Telefonia;

by • - titulares de cargos referido* na
alínea anterior, que permaneceram na Jornada de Traba-
lho da 40 (quarenta) horas ~aia de trabalho -
que realizaram opção pela nova jornada; •

c) - servidores remanescente' da Jornada
de 33 (trinta e três) horas-emanais da trabalho -
incluidoss-ou não no anime de Medicação Profissional Ex-
clusiva - R.D.P.E. e nos Regime. Especiais de Trabalho,
extintos pelo artigo 12 da Lei n . 6.226, de 4 de janeiro
de 1963, que titularimm cargos ora submetidos a Jornada
Básica de 40 ((parenta) horas de trabalho semanais - 3-
40 e que não realizaram a opção por essa jornada;

-	 II - Na Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 3-40:

a) servidores efetivo* sujeitos & Jornada
de 40 (quarenta) horas semanaia de trabalho - H-40, in-
cluídos ou Mio ao Regime de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - R.D.P.E. , que titularizam cargos ora submeti-
do* & Jornada Básica de 40 (quarenta) hora* de trabalho
semanais - J-40; -

h) servidora* efetivos remanescente. da
Jornada de 33 (trinta • três) horas semanais da trabalho
- H-33, incluidoa ou não no Regime de Dedicação Profis-
sional Exclusiva - e noa Regimes Especial.* de
Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n' 6 226, da 4
de janeiro de 1963, que titularizam cargo, ora submeti-
dos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - 3-40 e que realizaras opção por essa jornada;

c) ocupante' de cargos de provimento em
comissão, que não mantém outro vinculo com a Prefeitura
do Município de Mio Paulo,.* os aposentados na çandição
de servidores públicos, que atualmente exerçam cargos de
provimento em ~insto,' 

111 - Na Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40:

a) titulares de cargo. efetivos submeti-
dos à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho
semanal. - 3-30, em exercício de cargos de provimento em
comissão;

b) servidores remanecenteania Jornada de
33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33,
incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva
- R.D.P.E. e nos Regimes Especiais de Trabalho, extintos
pelo artigo 12 da Lei n" 6 226, de 4 de janeiro de 1963,
que realizaram opção pela Jornada Básica de 30 (trinta)
horas de trabalho Imanais - 3-30 e pela Jornada Espe-
cial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
em razão d	 egimm.

. Parágrafo único - O disposto nos incisos
I, II e III desta artigo aplica-se aos servidor.. admi-
tidas ou contratado* nos termos da Lei n . 9.160, de 3 de
dezembro de 1980, no que couber, quando da fixação da
seus salário, na forma desta lei.

Art. 113 - 0. atuais Profissionais da Ad-
ministração, remanescente' da Jornada de 33 (trinta e
três) horas semanais de trabalho - 5-33, que realizarem
opção pala ingresso na Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho samanaia - 3-40 e que tenham implemen-
tado o prazo para incorporação do 'pro-labore', hora-ex-
tra e serviço extraordinário anteriormente &
publicação desta lei,.terão, na ocaalilo da aposentado-ria, 	  beneficios calculados na Tabela da Jornada
Básica de 30 (trinta) horda de trabalho semanais - J-30.

Art. 114 - Fica vedada a inclusão no Re-
gime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, do que
trata a Lei a' 8.215, de 7 de março de 1975 e legislação
subsequente, dos seguintes profissionais: 	 .

- doa -Quadros dos Profissionais da Ad-ministração e da Seuldee,_.titulares de cargos. da provi.
mento efetivo, em razão do cargo de provimento efetivo
ou do exercício de cargo da provimento em comissão."

II - dos Quadroudos Profissionais dWeAd-
miniátraçaio - QPIU. titulara de cargo de provimento ma,
comissão, que não mantém outro vinculo funcional com a'.
Prefeitura do Município de Mio Paulo. • 	 ,

5 1 , - Serão desligados, automaticamente',
do ' Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., a partir da data em que 'forem integrados na
forma desta lei, os seguintes profissionais:

a) atuais ocupantes de car4os de provi-
mento em comissão, que não mantêm outro vinculo funcio-
nal com a Prefeitura do município de São Paulo;

b) aposentados na condição .de servidor
público municipal que atualmente exerçam cargos de pro-
vimento em comissão;

c) atuais titulares de cargos efetivos,
do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA, in-
cluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., em razão do cargo efetivo ou do exercício de
cargo em comissão, que realizaram opção, pelos padrões
de vencimentos instituídos para esse Quadro.

5 2' - Serão, também, dealighdos metam(-
- ticamente do Regime de Dedicação Profissional Exclusiva

- R.D.P.E., os profissionais da Saúde e da Educação que
optarem pelos novos percentuais e bases da Gratificação
de Função, estabelecidos por esta lei, a partir da data
em que passarem a percebê-la.

Art. 115 - Em regime de acúmulo licito de
cargo. ou funções, ficam vedadas a concessão e a percep-
ção da Gratificação de Gabinete, a que se rafara o in-
ciso I do artigo 100 da Lei n' 8.989, de 29 de outubro
de 1979, noa dois cargos, simultaneamente.

- Na hipótese de implementação do
prazo para a permanência da Gratificação da Gabinete nos
dois cargos ou funções, o servidor deverá optar pela
percepção do beneficio em apenas um delem.

5 2 - Pica assegurada a percepção da •
Gratificação de Gabinete( aos servidores que tenham ad-
quirido o direito a sua permanência nos doia cargos ou
funções, na data da publicação desta lei.

5 3 0 - Aos servidores que não tenham ad-
quirido o direito à permanência da Gratificação de Gabi-
nete na forma do parágrafo anterior fica assegurado o
direito de optar por sua percepção em um doe vínculo..

Art. 116 - Enquanto no exercício de car-
go* de provimento em comissão, constantes do Anexo I,
Tabela 'A', integrante desta lei, oa Profissionais da
Adainietração, que não mantém outro vinculo funcional
com a Prefeitura do Município de Silo Paulo, e que perce-
bam seus vencimento* de acordo com as Escala" de Padrões
da Vencimentos ora instituídas, farão jus & Verba da Re-
presentação, em percentuais estabelecidos de conformi-
dade com o Anexo IV, integrant*Wasta lei. 	 .

1 8 - A remuneka0o relativa A Verba de
Representação não se incorporará, em hipótese alguma, .
aos vencimentos do Profissional da Administração.

5 2' - Sobre a Verba de Representação não
incidirá vantagem alguma a que faça jus o profissional,
vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para
cálculo simultilmeo que importe acréscimo de outra
,vantagem pecuniária.

5 3' - O disposto neste artigo aplica-me'
'aos aposentados na condição de servidores públicos muni-
cipais opa exerçam cargos de provimento em comissão.

5 4' - A percepção da vantagem prevista
neste artigo 4 incompatível coa:

a) qualquer gratificação ou adicional de-
vidos em razão de regimes ou jornada. especiais de tra-
balho, previstos em legislação especifica;

b) qualquer gratificação ou adicional -de-
vidas em razão do exercicio de cargos de provimento em--
comissão.

5 5 8 - Friii-vadS2W-"- concesseto da verba
da que trata este artigo, a, servidora' titulares de
cargo de provimento efetivo ou . admitidoa e contratadosnoa termos da Lei n' 9.160,i4e 3 de dezembro da 1980,
bem coma'aos servidores ou empregados dos órgãos da Ad-
ministração Publica, direta ou indireta, inclusive do
Município de São Paulo, Legislativo, Judiciário e Tribu-
nal de Contas, Federal, Eátadual ou Municipal, inclusive
da Município de Sio Paulo, colocados à disposição da
Prefeitura do Município do São Paulo, que Mo Preenchamme condições prevista, ~te artigo.

Art. 117 ! - Aos titulares de cargo de Te-
lefonista, que atualmente recebem a Gratificação de
}:poio aos Serviços de Saúde - GASS, optante' pelo. pa-
drões de vencimentos instituidos por esta lei, cuja in-
tegraçao,provisória seja realizada na Categoria 1, em
caso de redução de remuneração, fica assegurado o di-
reito de receberem a diferença como vantagem de ordempessoal'.

• f	 - A percepção da vantagem a que se
refere- aste artigo camará por ocasião da integração de-
finitiva ou enquadramento.po evolução funcional nas Ca- 1togarias 2,.3 .ou 4.

5-2" - 0-disposto neste artigo aplica-se
aos servidores admitidos ou. contratados nos tareai da
Lei n 8 9.160, da 3 de dezembro de 1980.

Art. II@ - Aos titulares de cargos efeti-
vos do Nível Médio, que atualmeata recebem a Gratifica-
ção da Apoio aos Serviços de Sande - GASS e exercem car-'
go. de provimento em comiamlo, que optarem pelos padrões
de vencimento instituídos por esta lei, em caso de redu-
ção da remuneração, fica assegurado o direito de recebe-
rem a diferença como vantagem da ordem pessoal.

Parágrafo único - A percepção da vantagem
a que se refere este artigo cessará quando da exoneração
ou cessação da designação do cargo de provimento em co- •
missão.	 •	 _

--lat:-11, - Aos servidores Tm atualmente
Oircebam a Gratificação de Apoio aos Serviços da Saúde --

- na(94, inetituida pela Lei n o 10.860, de 28 de junho de
199bN. noe parcentuaie nela fixados, não abrangido, por
estanei:4"aa lais s pe disciplinaram oa'Quadrae dos
ProfissianUlida Saúde e da Educação, fica assegurada
sua percepção até que mijam instituído' o* respectivos
planos de carreiras a enquanto-perdurar o_exercicia as--
áreas-da aderviços de "súdito,. '



5 4' - Os cargos de provimento em comis-
são ora criados serão aproveitados de acordo com as ne-
cessidades da Administração, na forma que dispuser o
regulamento.

1;

Art. 127 - Os cargos, a seguir dia fti -
emnados, providos por servidores	 carater efetivo,	 . m.

transformado, na seguinte conformidade mantida a Ati -
ficação de Função de que trata o artigo 10 da Lpi n•
10.430, de 29 de fevereiro de 1988 e observado o dis-
posto noa artigo. 30 e 31 desta lei:

I - de Chefe de Seção II; Referênc DA-
07, para: Auxiliar Técnico Administrativo, ar ;de
Administração Geral;

e
II - de Encarregado de Cozinha, de ëos- N,

tura e de Lavanderia, Referência DA-02, para: A 44,r 1
de Apoio Administrativo, MIO áreas de Cozinha, CO5 . • C ç
Lavanderia, respectivamente; 	 Il..":

. I. ai AS.,.'0III. - de Encarregado de „ltai.
Referência DA-02, para: Motorista.

'010s 1. — O disposto neste artigo apl
aos aposentados e pensionistas. 	

2
.,

5 2 . - Os aposentados :ui condição 4ti- c=".
tularee efetivos de cargos de Encarregado, Nível .. a -
cional, transformados posteriormente em cargos,. de • • - .
mento em comissão, que não constam neste artigo, erAo .
seus proventos fixados na referência PA-7-E, bem Como
os pensionistas do servidor. 	 MI....MMM

5 3 • - Em decorrência da transformação
prevista nesta artigo, ficam criados, em igual número,
cargo. de Encarregado da Setor 1 e de Chefe de Seção II,
de provimento em comias/1o, mantida. as denominações,
formas de provimento e referência* de vencimento., nos
termos da legislação am vigor.

Parágrafo Unico - Ficam mantida., exclu-
sivamente para oe-servidore. referidos neste artigo, as
demais disposições da Lei n . 10.860, de 28 de junho de
1990 e doe.regulamentos que disciplinam a Gratificação
de Apoio mis Serviços de Saúde - GASS.

Art. 120 - Aos earvidorea dos Quadros de
Pessoal da Prefeitura do Município de SEO Paulo, não
abrangidos por esta lei e pelas leis que instituíram os
Quadros dos Profissionais da Saúde e da Educação, ficam
mantida. a concessão e percepção da Gratificação de Fun- .
gila a que se refere o artigo 10 da Lei n o 10.430, de 29
de fevereiro de 1988, nas bases, percentuais e condições
ali fixadas, até que sejam instituldOs os respectivos
planos da carreira.

5 1 • - Para os efeito. do disposto no pa-
rágrafo 9 • do artigo 10 da Lei n' 10.43.0, de 29 de fe-
vereiro de 1988, o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão observará os valores e as refe-
rências constantes das Escalas de Padrões de Vencimentos
- Cargos em Comissão, do Quadro Geral de Pessoal, vigen-
tes anteriormente a esta lei, devidamente reajustado.
no. termoa da legislação especifica.

5 2' - O direito de opção pela remunerai-.
çáo do cargo ese. comissão assegurado no . caput do artigo
10 da Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, obser-
vará os valores e as referências de vencimentos referi-,
doa no parágrafo anterior.

5 3 - Os servidores referidos neste ar-
tigo permanecerão cumprindo as Jornada. de Trabalho ou
RegimesoEspeciais a que estalo atualmente submetidos, em
razão do exercício do cargo de...provimento em comissão.

Art. 121 - Os vencimentos dos servidores
doe Quadros de Pessoal da Prefeitura do Município de Sio
Paulo não abrangidos por esta lei e pelas leis que ima-,
titui.ram os Quadros dos Profissionais da Saúde e da Edu-
cação, serão pagos noa termos da legislação em vigor,
bem como o. adicionais, gratificaçõese . ontras vantan:t
atualmente percebida., até' que sejam instituídos os
irctivos planos de carreira.

Parágrafo único - Fica vedada, para co.
servidores de que trata este artigo a .utilização, sob
qualquer forma, para cálculo de quaisquer vantagens ou
baneficioa, dos valores correspondentes . As referencias
D.A.I e DiA.S., instituídas por esta lei, devendo ser
utilizados os valores e as referência* constante, da
cala de Padrões de Vencimentos - Cargos am-Comissão, do
Quadro Geral do Pessoal, vigentes anteridtmente a esta -
lei, devidamente reajustada nos termos da legislação es-
pecifica..

Art. 122 - Para fina dm acúmulo rui:o-
rado de cargos ou funções bem como da caracterização da
cargo técnico ou cientifico, serão observadas as normas
regulamentares vigentes.	 -

Art. 123 - As gratificações instituidas'
por legislação especifica, devidas aos Profissionais da
Administração,., ficam alteradas e passam a ser calculadas
na conformidade com o estabelecido na coluna 'Situação
Nove do Anexo IX, integrante desta lei. ..

. I 1 . - As demais gratificações 'devidas
aoe Profissionais da Administração, não-alteradas na
forma deste artigo, ficam mantidas nas atuais bases e
incidências, percentuais e condições, até que sejam ins-
tituídos os Quadros Especiais e planos de carreira doa
demaie servidores não abrangidos por esta lei e peias
leia que instituíram os Quadros dos Profissionais da .
Saúde e da Educação.	 •

• 5 2 . - Fica vedada, para os . servidore. de
que trata este artigo, a utilização, sob qualquer fórma,.
para cálculo de quaisquer vantagens ou beneficio., dos
valores correspondentes tis referências D.A.I e D.A.S.,
instituídas por esta lei, devendo ser utilizados os va-
lores e as referências constantes 'da Escala de Padrões
de Vencimentos - Cargos em Comissão, do Quadro Geral do
Pessoal, vigentes anteriormente a esta lei, devidamente
reajustada nos termos da legislação especifica.

5 3 • - Para os efeitoa do artigo 102 da
Lei n . 8.989, de 29 de outubro de 1979, será considerado
o valor do padrão do cargo de Secretário Municipal, vi-
gente anteriormente a esta lei, reajustado na formai da
legislação vigente.

Art. 124 O valor da Bolsa Auxílio pre-
visto na Lei n . 8.642,. de 10 de novembro de 1977, alte-
rado pelo artigo 25 da Lei n. 10.430, de 21 dom fevereiro
de 1988, fica fixado:	 ç

a) para o estudante regularmente metricu-.
lado em estabelecimento de ensino superior: em 100% (cem
por cento) do padrão de vencimento. QpA -7 -A da Tabela' da
Jornada Básica do 30 (trinta) horas de trabalho semanais
- J-30,observada a data de integração provisória doe
titularas de cargos do Grupo 1:.

b) para o estudante de curso profissiona-
lizante de 2 . Grau, regularmente matriculado, a'que se
refere a Lei n . 11.243, de 28 de setembro da 1992: ma
70% (setenta por cento) do padrão de vencimentos QPA-7 -A
da Tabelada Jornada Básica de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanais - J-30, observada a data de'intagração
provisória doe titulares de cargos do Gripo

\ \_J	
•

, Art. 125 - O valor-do salArio do menor
admitido nas condições da Lei a . 10.056, da 28 de abril
de 1986, fica fixado em 70% (setenta por ,cento) do pa-
drão de vencimentos QPA-1 -A da Tabela da ;Jornada da- 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J -30._

• Art. 128 - Até que sejam instituídos oes
planos de carreiras dos servidores dos Quadros de Pes-
soal não abrangido, por esta lei e pelas leia que inati-
tulram os Quadros doa Profissionais da Saúde • da Educa-
ção, ficam mantidos os valores atualmente atribuidoe Ao
Funções Gratificada., devidamente reajustado. noa termos
da .legislação •specifica. 	 .

5	 - Caberá à Secretaria Municipal da
Administração proceder aos estudos • ao levantamento dos

: cargos de provimento em comissão necessários, tendo em
conta os que, atualmente, correspondam a unidades em
funcionamento nas.estruturas organizacionais da. Secre-
tarias Municipais.

5 6 . - Considerar-se-á extinto o cargo
não aproveitado na forma dos parágrafos 38 • 4 . desteartigo..	 •

5 7 • - Para atender tie necessidades do
serviço público, os atuais titulares 'efetivos dos cargos
transformados na forma deste artigo, que estiverem no
exercício dos cargos de Encarregado, nivel operacional e
Chefe de Sação II, ficam designados, automaticamente,
para exercerem os cargos de provimento em comissão res-
pectivos, ora criados, até a edição do regOlamento a que
se refere o parágrafo 4 . deste artigo.

5 8 . - Para atender As necessidades do
aerviço público, os atuais servidora* que exercem os
cargos de Encarregado, nível operacional e Chefe de Se-
ção II, em substituição ao* titulara* efetivos, ficam
designado., automaticamente, para exercerem os cargos de
provimento em comissão respectivos, ora criados, até a
edição, do regulamento a que se refere o parágrafo 4.
deste artigo.

Art. 128 - O número de cargos que =ME; a carreira de Agente da Administração, área de Serviços
, Gerais constante do Anexo I, Tabela .B . , integrante
j desta lei, será fixado em decreto, após efetivadas as

transformações previstas nas leis que inetituiraa o-Qua-
dro de Apoio A Educação e o Quadro doa Profissionais do
Desenvolvimento Urbano.

Parágrafo único - Em decorréncia do dis-
posto neste artigo, fica fixada, provisoriamente, a

; quantidade doe cargos da carreira de Agente da Adminis-
tração, área de Serviços Gerais, constante do Anexo I,
Tabela 'B . , integrante desta lei.

Art. 129 - Os cargos de provimento am co-
missão, a seguir discriminados, criados pela Lei o . .
10.428, de 19 de fevereiro de 1988, mantida* as formas
de provimento, passam a ter a denominação e referência
de vencimentos alteradas na seguinte conformidade:

I - 3 (três) cargos de Assistente Técnico
de Direção II - Referência DA-11: Assistente Técnico II
- DAS-11;

II - 2 (dois) cargos de Chefe de Seção -
Referência DA-06: Chefe de Seção II - Referencia DAI-07;

III - 1 (na) cargo de Chefe de Seção Téc-
nica - Referência DA-09: Chefe de Seção Técnica -
Referência DAS-10;

. TV- 2 (dois) cargos de Encarregado de Se-
tor, Referência DA-04: encarregado de Setor II
Referência DAI-05.

Art. 130 - O cargo dá Chefe de Assessoria
- Referência DA-13, criado pela Lei n o 10.644, de 7 de
outubro de 1988, mantida sua forma de provimento, passa
a denominar-se Chefe de.Assessoria  Técnica - Referência
DAS-14.

Art. 131 - Os cargos da Assistente Téc-
nico de Direção II, criados pela Lei no 9.417, de 5 de
janeiro de 1982,, enquadrados como Assistente Técnico II,
e lotados na Secretaria Municipal da Administração, pela

. Lei n' 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, passam a ser
' de livre provimento em comissão, dentre integrantes da

carreira de Administrador, preferentemente titulares de
cargos nas Catagoriae 3 e 4 da Classe I e titulares de
cargos da Classe II.

Art. 132 - Os cargos da Assistente Téc-
nico de Direção It, criados pala Lei n o 9.417, de 5 de
janeiro de 1982, reclaesificados como Assessor Técnico, •
pela Lei n' 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, passam a
ser de livre provimento dentre integrantes da carreira
de Administrador, preferentemente titulares de cargos
das Categorias 3 e 4 da Classe I e titulares da cargos

• da Classe II, lotados na Secretaria Municipal da Admi-
nistração.

art. 133 - Os cargos de Delegado Regional



Parágrafo único - Para fins do disposto
neste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo
titularizado pelo Profissional da Administração.

Art. 141 - Ao servidor público municipal,
titular de cargo efetivo,, fica assegurada a contagem de
tempo de exercício de cargo de provimento em comissão da
Camara Municipal de São Paulo, anterior á data da publi-
cação desta lei, para os efeitos da permanência da Gra-
tificação de Função ou incorporação do Adicional de Fun-
ção, previstas pela legislação especifica.-

' Art. 142 - A promoção por antiguidade do
Profissional da Administração, titular de cargo efetivo,
que se realizar a partir da publicação desta lei, consi-
derará o número de profissionais de cada grau, em cada
classe, na respectiva área de atuação.

5 1 . - Excepcionalmente, a primeira pro-
moção por antiguidade dos Profissionais da Administração
integrados na forma desta lei tomará por base o grau e a
classe em que o servidor se encontrava na data da sua
publicação observados os eventos ocorridos ate 31 de de-
zembro de 1993.

de Educação e Assessor  Técnico Educacional do Quadro dos da Lei n . 9.160, de 3 de dezembro de 1.980, como no i
Profissionais da Educação . ficam com a referência de ven- cargo efetivo.	 I ,
cimentos alterada para DAS-12. 	

_

Parágrafo único - Os profisg ionais de que
trata este artigo ficam sujeitos a. Jornada Básica da 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, prevista
para o Quadro doa Profissionais da Educação.

Art. 134 - EM decorrência das transforma-
ções de cargos e da reorganização de carreiras, operadas
nos termos do Anexo I, Tabela "H . , integrante desta lei,
o tempo de permanência no cargo ou na carreira atual
será considerado como de exercício no cargo ou na nova
carreira correspondente, para todos os efeitos legais. .

Art. 135 - A Comissão Intersecretarial
Especial, instituída pelo artigo 60 da Lei n o 11.410,de
13 de setembro de•1993, fica atribuída competência para
analisar e proa:over os atos necessários à implementação
das opções dos Profissionais da Saúde previstas nesta
lei.	 .

Art. 136 - Ã Comissão Intersecretarial
Especial, inatituida pelo artigo 115 da Lei n . 11.434, .
de 12 de novembro de 1993, fica atribuída competência
para analisar e promover os atos necessários à implemen-
tação das opções dos Profissionais da Educação previstas
nesta lei.	 •

Art. 137 - Fica instituída Comissão In-
tersacretarial Especial, para o fim de promover as medi-
das necessárias ao estabelecimento da correspondência de
funções de referência. D.A. com cargos efetivos, para
efeito da concurso público, de que trata o artigo 25
desta lei.	 -

- • Parágrafo único - Deverão compor a Comia-1
sio referida ~te artigo representante* de servidores;
oCupentes de funções de referência D.A.

Art.'136 - O número total de horas .suple-
mentares de trabalho, a Age se refere a Lei n . 10.073,
de 9 de junho de 1986, a serem prestadas por todo. os:
servidores municipais, :ao poderá exceder a 200.0001
(duzentas mil) horas maneais, na forma a ser discipli-
nada am decreto.	 .

5 1 . - O número da horas suplementares
mensais fixado neste artigo poderá ser ampliado em até
20% (vinte por cento) ou reduzido, por ato do Prefeito,.
apõe a avaliação das necessidades, efetuada pela Secre-
taria Municipal da Administração.

I 2 • - DO regulamento a que se refere
este artigo deverão constar, dentre outras condições, • a*
seguintes: a) limite anual,fizado . da acordo com o
levantamento das net:unidades das Secretarias Munici-
pais, procedido pela Secretaria Municipal da Administra-
0,10;	 b) ~aro de horas suplementares meneaisi
destinadas a cada Secretaria Municipal;

c) número máximo de horas a seroa presta-i
das por servidor, mensalmente.

9 3" - As convocações para prestação dei
horas suplementares, realizada* anteriormente à publica--
ção desta lei, podaram eer'mantidas, ate 'a edição do re-
gulamento a que se refere o parágrafo anterior.

• Art. 139 - Fica o Executivo autorizado a
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta,
lei, oe ceuididatoo excedentes, aprovados no* concursosl
públicos realizados anteriormente à sua publicação, cujo
prazo de validade estaja : em vigência..

' 5 1. - O aproveitamento a que se refere
este artigo dar-se-6, obrigatoriamente, no cargo trans-
formado, na respectiva área de atuação, de acordo com o
Anexo I, Tabela 'S . , integrante desta lei.

5 2' - A dispensa em razão da não aprova-
ção noa concursos públicos realizados anteriormente a
esta lei, dos servidores admitidos ou contratados, noa
termos da Lei n . 9.160, de 3 de dezembro de 1980, será
formalizada de acordo com as denominações e referências
alteradas na forma desta lei.

9 3. - .0 disposto no parágrafo anterior
aplica-se aos servidores dos Quadros dos Profissionais
da Saúde e da Educação.

Art. 140 - Os atuais servidor es titulares
de cargos de provimento efetivo do Quadro dos Profissio..
nein da Administraç ão - QPA, a partir do exercício de
1995, na promoção por merecimento - e antiguidade, farão
jus, $: contagem do tampo de exercício da função corres-

' pondente ao cargo que titularizaa, desempenhada na
1 condição de servidor admitido ou . contratado nos termos

.	 _.	 - ...	 .	 ...	 _

5 2' - O disposto no "caput deste artigo
aplica-se aos Profissionais da Saúde e Educação.

• Art. 143 - A partir da data da publicação
desta lei, fica vedada a atribuição de função em descon-
formidade com a parágrafo único do artigo 8' da Lei n . 8.989, de 29 de outubro de 1979, aos titulares de cargos
de provimento efetivo ou em comissão e aos admitidos e
contratado* noa termos da Lei n . 9.160, de 3 de dezembro
de 1980.

9.1. - Fica vedada atribuição de função
de direção, aaaaaa oramento, assistência, chefia, sacar-
regatura ou equivalente, nos orgãos municipais que, em.
sua estrutura organizacional, não contarem com cargos
correspondentes às funções pretendidas, nas unidades
existentes.

5 2' - As Secretarias Municipais que con-
tarem com servidores desempenhando funçOes.nos termos
deste artigo deverão providenciar a cessação imediata da
respectiva atribuição.

Art. 146 - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentáriaa
prõprias, suplementadas se necessário.

Art. 147 Esta lei, entrará em vigor na
data de sua publicação, gerando efeitos pecuniários na*
condições e datas previstas no* seus artigos 105 • 106,
revogadas as disposições em . contrário, em especial as
alíneas 'a e 'ti* do. inciso TV, 'f' e "j" do inciso V,
todas do artigo 30 e o artigo 70, ambos da Lei n.
11.410, de 13 de setembro de 1993, inclusive quanto a
seus eventuais efeitos retroativo* de qualquer ordem e o
artigo 39 da Lei n . , 8.183, de 20 de dezembro de 1974,
exceto no que tange à função gratificada.

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, 'aos 19 de . abril
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.

•-PAULO MAUR, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário doa Negócios Jurldicoa
CELSO ROBERTO PITTA DO NASC1MENTO,Secretário das Finanças
JOSÉ EDUARDO FADUL, Secretário Municipal da kbdnisttareo
SoLON BORGES DOS REIS, Secretário Municipal de Educação
SILVANO MARIO ATÍLIO RAIA, Secretario Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Gdverno Municipal, em 19 de
abril	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

-
Art. 144 - Az disposiçoee contidas neste

, lei aplicam-se, no que couber,. aos servidores efetivos e
aos admitidos ou contratados nos termos da Lei n o 9.160,
de 3 de dezembro de 1.980, aposentados e pensionistas
das Autarquias e do Tribunal de Contas do Município de
São Paulo, que exerçam atividades profissionais,
efetivamente, em áreas da Administração.

Art. 145 - O einna financeiro decorrente
da extensão dos benefícios previsto nesta lei à* panados
concedidas pelo Instituto de Providencia Municipal da
São Paulo - IPREM, a partir da data do. enquadramento,
será suportado pela Prefeitura do Município de Seio Paulo
Age, diante da comprovação das despesas, -realizará re*
	  mensais à Autarquia.
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